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Por isso, em vez de confiar no sonho falso de que os “mercados” irão administrar o 

mundo para nós “se os deixarmos em paz”, os formuladores de políticas deveriam 

aprender a usar os meios e os instrumentos para formar e criar mercados – fazendo 

acontecer coisas que não aconteceriam de outra forma. E certificando-se de que essas 

coisas são necessárias. Para isso, o crescimento precisa ser não apenas “inteligente”, 

mas também “inclusivo” e “sustentável”.  (Mazzucato, 2014, p. 258) 

 



 

 

RESUMO 

A construção de uma economia da energia de baixas emissões constitui um dos mais complexos 

processos de transformação estrutural enfrentados pelos sistemas econômicos contemporâneos, 

exigindo mudanças profundas nos sistemas de produção-consumo de energia, em seus arranjos 

institucionais e nas estratégias de política pública voltadas à descarbonização. Nesse contexto, 

esta tese analisa o papel das políticas públicas na indução de um novo mercado, com foco no 

desenvolvimento da produção de hidrogênio de baixas emissões e em seu uso como vetor 

energético. A pesquisa fundamenta-se nos referenciais das transições sociotécnicas, da 

perspectiva multinível, do conceito de Sistemas de Produção-Consumo (SPC) e do arcabouço 

analítico de policy mix. Estruturada em uma coleção de três ensaios complementares, a tese 

conduz uma interpretação integrada sobre os desafios associados à transformação dos sistemas 

energéticos, ao desenvolvimento do hidrogênio de baixas emissões e ao papel do Estado na 

coordenação de trajetórias de transição para uma economia da energia de menores emissões. O 

primeiro ensaio estabelece o arcabouço teórico-conceitual da pesquisa, apresentando o conceito 

de Sistemas de Produção-Consumo (SPC) e defendendo que os desafios da descarbonização 

não podem ser compreendidos apenas como um processo linear de substituição tecnológica, 

mas como transformações sistêmicas, multidimensionais e de longo prazo. O segundo ensaio 

analisa comparativamente os policy mixes voltados ao desenvolvimento do hidrogênio no 

Brasil, nos Estados Unidos e na União Europeia, examinando como diferentes estratégias e 

instrumentos de política pública vêm sendo mobilizados para induzir a formação de uma 

economia do hidrogênio de baixas emissões. O terceiro ensaio aprofunda a análise no contexto 

brasileiro, investigando os desafios, limitações e possibilidades associados à construção de uma 

estratégia nacional para o desenvolvimento desse novo mercado. A tese conclui que o 

hidrogênio de baixas emissões representa uma solução complementar promissora, embora 

cercada de incertezas e desafios econômicos, tecnológicos e institucionais, para a 

descarbonização dos sistemas energéticos. Seu desenvolvimento dependerá menos de 

vantagens naturais isoladas e mais da capacidade de construção de estratégias públicas 

integradas, coerentes e coordenadas, capazes de articular objetivos de descarbonização, 

desenvolvimento industrial, segurança energética e inserção competitiva internacional.  

 

Palavras-chave: hidrogênio; policy mix; políticas públicas; transições para sustentabilidade; 

transição energética; descarbonização.  

 



 

 

ABSTRACT 

The construction of a low-emission energy economy constitutes one of the most complex 

processes of structural transformation faced by contemporary economic systems, requiring 

profound changes in energy production-consumption systems, institutional arrangements, and 

public policy strategies aimed at decarbonization. In this context, this thesis analyzes the role 

of public policies in fostering a new market, focusing on the development of low-emission 

hydrogen production and its use as an energy vector. The research is grounded in the theoretical 

frameworks of sociotechnical transitions, the Multi-Level Perspective, the concept of 

Production-Consumption Systems (PCS), and the analytical framework of policy mix. 

Structured around three complementary essays, the thesis develops an integrated interpretation 

of the challenges associated with the transformation of energy systems, the development of 

low-emission hydrogen, and the role of the State in coordinating transition pathways toward a 

lower-emission energy economy. The first essay establishes the theoretical-conceptual 

framework of the research by presenting the concept of Production-Consumption Systems 

(PCS) and arguing that the challenges of decarbonization cannot be understood merely as a 

linear process of technological substitution, but rather as systemic, multidimensional, and long-

term transformations. The second essay comparatively analyzes the policy mixes aimed at 

hydrogen development in Brazil, the United States, and the European Union, examining how 

different public policy strategies and instruments have been mobilized to foster the emergence 

of a low-emission hydrogen economy. The third essay deepens the analysis in the Brazilian 

context, investigating the challenges, limitations, and possibilities associated with the 

construction of a national strategy for the development of this new market. The thesis concludes 

that low-emission hydrogen represents a promising complementary solution for the 

decarbonization of energy systems, although one surrounded by economic, technological, and 

institutional uncertainties and challenges. Its development will depend less on isolated natural 

advantages and more on the capacity to build integrated, coherent, and coordinated public 

strategies capable of articulating decarbonization goals, industrial development, energy 

security, and competitive international positioning. 

 

Keywords: hydrogen; policy mix; public policies; sustainability transitions; energy transition; 

decarbonization. 

 



 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 3.1 – Representação esquemática do sistema sociotécnico de auto 

mobilidade.................................................................................................................................39 

Figura 3.2 – A rede de múltiplos atores envolvidos em regimes sociotécnicos. ...................... 40 

Figura 3.3 – Níveis analíticos da perspectiva multinível.......................................................... 43 

Figura 3.4 – Sistemas de Produção-Consumo (SPC) no contexto das interações sociedade-

natureza. .................................................................................................................................... 44 

Figura 3.5 – A perspectiva multinível no âmbito de transições para sustentabilidade. ............ 45 

Figura 3.6 – Sistema de Produção-Consumo da Energia. ........................................................ 46 

Figura 3.7 – SPCE de Petróleo e Derivados. ............................................................................ 49 

Figura 4.1 - Quantidade de publicações disponíveis no sítio eletrônico Science Direct com o 

termo “policy mix” e com os termos “policy mix” + “sustainable transitions”. ...................... 65 

Figura 4.2 - Blocos de construção e dimensões do conceito ampliado de policy mix. ............. 67 

Figura 4.3 - Matriz de tipologia combinando três tipos de instrumentos: technology push, 

demand pull e preocupações sistêmicas. .................................................................................. 68 

Figura 4.4 – Processos políticos no ciclo das políticas públicas. ............................................. 71 

Figura 4.5 – Arcabouço para estudo da interrelação entre policy mix e transições sociotécnicas.

 .................................................................................................................................................. 75 

Figura 4.6 – Rotas de produção do hidrogênio. ........................................................................ 79 

Figura 4.7 – Classificação do hidrogênio em escala de cores. ................................................. 80 

Figura 4.8 – Custo nivelado da produção de hidrogênio por rota em 2025 e no Cenário de 

Políticas Declaradas, 2030 ........................................................................................................ 82 

Figura 4.9 – Estratégias e ações de implementação de políticas de hidrogênio do Brasil. ...... 87 

Figura 4.10 – Estratégias e ações de implementação de políticas de hidrogênio dos EUA. .... 88 

Figura 4.11 – Estratégias e ações de implementação de políticas de hidrogênio na União 

Europeia. ................................................................................................................................... 89 

Figura 5.1 - Produção de hidrogênio por tecnologia e por região, 2020–2025e. ................... 102 

Figura 5.2 - Demanda de hidrogênio por setor e por região, 2020-2025e. ............................. 103 

Figura 5.3 - Diagrama representando a evolução do mercado de hidrogênio. ....................... 105 

Figura 5.4 - Projetos de hidrogênio de baixas emissões por setor e por região, 2020-2025e. 106 

Figura 5.5 – Modelo de evolução apresentando conjunto de ações para o desenvolvimento do 

mercado de hidrogênio no Brasil: horizontes temporais, dimensões estruturantes e trajetória de 

consolidação do setor.............................................................................................................. 116 



 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 2.1 Resumo dos parâmetros de busca a serem utilizados ao longo da pesquisa 

bibliográfica, e sua especificação por cada um dos temas de interesse. ................................... 22 

Quadro 2.2 – Apresentação dos tipos de coleta de dados, opções dentro dos tipos, vantagens e 

limitações, conforme preceitos de Creswell (2007). ................................................................ 24 

Quadro 2.3 – Categorização dos principais atores e seu papel no desenvolvimento de uma 

economia de hidrogênio............................................................................................................ 26 

Quadro 4.1 – As seis características abstratas de desenhos de instrumentos. .......................... 69 

Quadro 4.2 – Os três níveis de análise da consistência de elementos. ..................................... 72 

Quadro 4.3 – As três características fundamentais de análise da coerência de processos de 

política. ..................................................................................................................................... 73 

Quadro 4.4 – As quatro dimensões principais dos policy mixes. ............................................. 74 

Quadro 4.5 – Comparação dos tipos e objetivos primários dos instrumentos para implementação 

das estratégias de hidrogênio para Brasil, EUA e EU. ............................................................. 92 

Quadro 5.1 - síntese da análise do policy mix para hidrogênio no Brasil ............................... 113 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

ABEEólica – Associação Brasileira de Energia Eólica 

ABH – Associação Brasileira do Hidrogênio 

ABIHV – Associação Brasileira da Indústria do Hidrogênio Verde 

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 

ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

CCS – Carbon Capture and Storage 

CCUS – Carbon Capture, Utilization and Storage 

CELE – Centralized Exchange and Trading System 

COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

Coges – Comitê Gestor do Programa Nacional do Hidrogênio 

COP – Conference of the Parties 

CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

DOE – U.S. Department of Energy  

EIR – Energy Infrastructure Reinvestment Program 

EPE – Empresa de Pesquisa Energética 

ETS – Emissions Trading System 

ETS2 – Emissions Trading System 2 

EUA – Estados Unidos da América 

GD – Geração Distribuída 

GEE – Gases de Efeito Estufa 

HFTO – Hydrogen and Fuel Cell Technologies Office 

IBP – Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás 

IEA – International Energy Agency 

IRA – Inflation Reduction Act 

IRENA – International Renewable Energy Agency 

MMA – Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

MME – Ministério de Minas e Energia 

MLP – Multi-Level Perspective 

NECP – National Energy and Climate Plans  

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

PCS – Production-Consumption Systems 



 

 

P,D&I – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

PERS – Programa Energia Renovável Social 

PIS – Programa de Integração Social 

PHBC – Programa de Desenvolvimento do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono 

PNH2 – Programa Nacional do Hidrogênio 

Rehidro – Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura de 

Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono 

SBCH₂ – Sistema Brasileiro de Certificação de Hidrogênio 

SPC – Sistemas de Produção-Consumo 

SPCE – Sistemas de Produção-Consumo de Energia 

UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro 

UE – União Europeia 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

1.INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 15 

2.METODOLOGIA ................................................................................................................ 20 

2.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA E CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA ............... 20 

2.2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA E DESENHO METODOLÓGICO ............................. 20 

2.2.1 Revisão da Literatura ................................................................................................... 21 

2.2.2 Análise documental ....................................................................................................... 23 

2.2.3 Estudo comparativo ...................................................................................................... 26 

2.3 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS ......................................................... 27 

2.4 ESTRUTURA DA TESE E APRESENTAÇÃO DOS ENSAIOS ................................. 28 

2.4.1 Primeiro Ensaio ............................................................................................................. 29 

2.4.2 Segundo Ensaio ............................................................................................................. 29 

2.4.3 Terceiro Ensaio.............................................................................................................. 30 

2.5 INTEGRAÇÃO METODOLÓGICA DOS TRÊS ENSAIOS ........................................ 32 

3.ENSAIO 1: Transformações no sistema de produção-consumo de energia: aplicações a 

soluções de descarbonização .................................................................................................. 33 

3.1 INTRODUÇÃO .............................................................................................................. 34 

3.2 OBJETIVO ...................................................................................................................... 36 

3.3 APRESENTAÇÃO E APLICAÇÃO DA PERSPECTIVA MULTINÍVEL .................. 37 

3.3.1 Transições Sociotécnicas ............................................................................................... 38 

3.3.2 Transições para Sustentabilidade ................................................................................ 40 

3.3.3 Características de sistemas e regimes estabelecidos: dependência da trajetória e 

lock-in 41 

3.3.4 Perspectiva multinível e sistemas de produção-consumo: abordagens para 

transições sustentáveis .................................................................................................. 42 

3.4 SISTEMA PRODUÇÃO-CONSUMO DA ENERGIA .................................................. 45 

3.4.1 Sistema produção-consumo de energia de petróleo e derivados ............................... 48 

3.4.2 A noção de transição energética global e seus limites conceituais ............................ 50 

3.4.3 Soluções complementares para uma economia da energia de baixas emissões: 

abordagens integradas .................................................................................................. 52 



 

 

3.5 CONCLUSÃO DO ENSAIO 1 ....................................................................................... 55 

4.ENSAIO 2: O POLICY MIX NA INDUÇÃO DE UMA ECONOMIA DE 

HIDROGÊNIO: UMA ABORDAGEM COMPARATIVA ENTRE BRASIL, EUA E 

UNIÃO EUROPEIA ............................................................................................................... 57 

4.1 INTRODUÇÃO .............................................................................................................. 58 

4.2 OBJETIVO ...................................................................................................................... 62 

4.3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: POLICY MIX E TRANSIÇÕES 

SUSTENTÁVEIS............................................................................................................64 

4.3.1 Policy mix em sua contextualização mais ampla: estratégia, processos e 

características ................................................................................................................ 66 

4.3.1.1 Blocos de construção: elementos – estratégia e instrumentos ......... 67 

4.3.1.2 Blocos de construção: processos de política ................................... 70 

4.3.1.3 Blocos de construção: características .............................................. 71 

4.3.1.4 Dimensões ....................................................................................... 74 

4.3.1.5 A interrelação entre policy mixes e transições sociotécnicas .......... 74 

4.4 O PAPEL DO HIDROGÊNIO NUM SISTEMA DE PRODUÇÃO-CONSUMO DE 

ENERGIA DE MENORES EMISSÕES ........................................................................ 76 

4.4.1 Características gerais do hidrogênio ........................................................................... 78 

4.4.2 Estado atual da produção e perspectivas de desenvolvimento ................................. 81 

4.4.3 Hidrogênio de baixas emissões: uma solução complementar para a descarbonização 

do sistema produção-consumo de energia .................................................................. 82 

4.5 ANÁLISE COMPARATIVA DOS POLICY MIXES PARA O HIDROGÊNIO: BRASIL, 

EUA E UNIÃO EUROPEIA .......................................................................................... 84 

4.5.1 Processos de Política ..................................................................................................... 85 

4.5.2 Estratégias para o hidrogênio ...................................................................................... 86 

4.5.3 Instrumentos para implementação da estratégia ....................................................... 90 

4.6 CONCLUSÃO DO ENSAIO 2 ....................................................................................... 93 

5.ENSAIO 3: O DESAFIO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO DESENVOLVIMENTO 

DE UM NOVO MERCADO DE HIDROGÊNIO NO BRASIL ........................................ 96 

5.1 INTRODUÇÃO .............................................................................................................. 97 

5.2 OBJETIVOS ................................................................................................................. 100 



 

 

5.3 O MERCADO DE HIDROGÊNIO: CONFIGURAÇÃO ATUAL E NOVAS 

PERSPECTIVAS .......................................................................................................... 101 

5.4 O POTENCIAL BRASILEIRO PARA PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO ................. 107 

5.5 O PAPEL DO HIDROGÊNIO NA MATRIZ ENERGÉTICA NACIONAL ............... 109 

5.6 RACIONALIDADE, ESTRATÉGIA E COERÊNCIA DO POLICY MIX BRASILEIRO 

PARA O HIDROGÊNIO .............................................................................................. 112 

5.7 DESAFIOS ESTRUTURAIS E BARREIRAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO 

HIDROGÊNIO NO BRASIL ........................................................................................ 115 

5.8 CONCLUSÃO DO ENSAIO 3 ..................................................................................... 119 

6. CONCLUSÃO ................................................................................................................... 122 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 127 

APÊNDICE A - PULSOS GLOBAIS DE AÇÕES PARA TRANSIÇÃO PARA UMA 

ECONOMIA DA ENERGIA DE BAIXAS EMISSÕES ................................................... 138 

APÊNDICE B - ESTRATÉGIAS ........................................................................................ 142 

APÊNDICE C - INSTRUMENTOS: TIPOS E OBJETIVOS PRIMÁRIOS ................. 146 

APÊNDICE D - DIMENSÕES ............................................................................................ 150 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 

 

1. INTRODUÇÃO 

A construção de uma economia da energia de baixas emissões constitui um dos mais 

complexos processos de transformação estrutural já enfrentados pelos sistemas econômicos 

contemporâneos. Como evidenciado na literatura de transições sociotécnicas, não se trata de 

uma simples substituição tecnológica, nem de uma transição linear entre fontes energéticas, 

mas de uma reconfiguração profunda dos sistemas de produção e consumo, envolvendo 

mudanças simultâneas em infraestruturas, mercados, instituições, padrões de comportamento e 

modelos de desenvolvimento (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019; Geels; Kern; Clark, 2023; 

Yergin; Orszag; Arya, 2025). Esses sistemas configuram redes densas e interdependentes, 

marcadas por mecanismos de dependência da trajetória e lock-in, que dificultam a emergência 

de novos arranjos tecnológicos e institucionais. 

Nesse contexto, a noção amplamente difundida de “transição energética” revela-se 

insuficiente para apreender a complexidade do fenômeno em curso. Não se observa, 

historicamente, a substituição integral de uma fonte energética por outra, mas sim a 

incorporação progressiva de novas fontes que passam a coexistir e a reconfigurar o sistema 

energético ao longo do tempo, como evidenciado nas diferentes revoluções energéticas 

(Pinto Junior, 2024; Fressoz, 2024a; Fressoz, 2024b; Yergin; Orszag; Arya, 2025). Assim, mais 

do que uma ruptura substitutiva, o que se projeta é um processo de diversificação e adição na 

matriz energética, simbiótico, no qual o petróleo, ainda principal componente, tende a conviver 

com um conjunto crescente de alternativas de menor intensidade de carbono. A transição para 

uma economia de baixas emissões demanda, portanto, uma abordagem sistêmica, de longo 

prazo e multidimensional, na qual diferentes soluções tecnológicas, institucionais e 

comportamentais coexistem e interagem (Markard; Raven; Truffer, 2012; Geels et al., 2017; 

Geels; Kern; Clark, 2023). Nesse sentido, a construção de trajetórias sustentáveis depende da 

articulação de um portfólio diversificado de soluções complementares, capazes de responder 

simultaneamente aos desafios de descarbonização, segurança energética e desenvolvimento 

econômico (IEA, 2023a; 2023b). 

É nesse espaço analítico que emerge a relevância de fontes e vetores capazes de contribuir 

para a descarbonização dos sistemas de energia, como é o caso do hidrogênio. Nessa toada, 

impulsionado por agendas de neutralidade climática, segurança energética e competitividade 

industrial, observa-se que, mais recentemente, o desenvolvimento de um novo mercado para o 

hidrogênio como vetor energético vem recebendo atenção crescente em escala global. Sob esta 

perspectiva, o hidrogênio de baixas emissões deve ser compreendido como um vetor estratégico 
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dentro de um portfólio mais amplo de soluções necessárias à descarbonização, assumindo papel 

particularmente relevante em setores de difícil abatimento, na produção de insumos de menor 

intensidade de carbono e na promoção de flexibilidade dos sistemas energéticos (IRENA, 2022; 

2023a; IEA, 2025a). Contudo, a viabilização econômica e tecnológica de produção em larga 

escala desta molécula mantendo baixos níveis de emissões permanece cercada de incertezas, 

incluindo elevados custos, desafios logísticos e ausência de demanda consolidada, o que limita 

sua difusão espontânea (Rushton; Patonia, 2026).  

A emergência de novos vetores energéticos em sistemas estabelecidos não ocorre, 

portanto, de forma automática. Trata-se de um processo intensamente dependente da ação 

pública, no qual o Estado desempenha papel central como empreendedor na construção das 

condições necessárias para o surgimento e a consolidação de novos mercados (Mazzucato, 

2014; 2016; 2019). Como destacado pela literatura sobre policy mix, a indução de 

transformações estruturais requer mais do que instrumentos isolados de política pública, 

exigindo a articulação coerente entre estratégias, instrumentos e processos de governança 

(Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; Howlett, 2017; Kern; Rogge; Howlett, 2019). 

Essa abordagem permite compreender que o desempenho das políticas públicas em 

contextos de transição depende especialmente de suas características estruturais, como 

consistência, coerência, credibilidade e abrangência, que influenciam diretamente a capacidade 

de reduzir incertezas, mobilizar investimentos e alinhar expectativas dos diferentes atores 

envolvidos (Edmondson; Kern; Rogge, 2019; Kern; Rogge; Howlett, 2019; Kivimaa; Kern, 

2016; Rogge; Reichardt, 2013; Rogge; Reichardt, 2015; Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; 

Howlett, 2017). Além disso, os processos de formulação e implementação de políticas, 

marcados por interações entre múltiplos atores e níveis de governança, desempenham papel 

fundamental na coevolução entre políticas públicas e sistemas sociotécnicos (Geels; Kern; 

Clark, 2023). 

A análise de políticas públicas voltadas ao hidrogênio apresenta, contudo, desafios 

metodológicos próprios de um objeto de pesquisa ainda em formação. O hidrogênio, enquanto 

vetor energético emergente e ainda sem um mercado global consolidado, encontra-se em 

estágio inicial de desenvolvimento, caracterizado por elevada incerteza tecnológica e 

econômica, custos ainda elevados e, em grande parte dos mercados, ausência de sinais claros e 

estáveis de demanda. Nesse contexto, políticas, estratégias e instrumentos regulatórios vêm 

sendo formulados, implementados e revistos simultaneamente ao próprio processo de 

desenvolvimento do mercado. A atenção ao corte temporal da pesquisa assume, assim, 

particular relevância: os resultados apresentados correspondem ao estado das políticas e dos 
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mercados no período delimitado para a análise e devem ser interpretados à luz do caráter 

dinâmico desse processo, uma vez que revisões de metas, instrumentos, critérios regulatórios e 

mecanismos de incentivo podem alterar, em intervalos relativamente curtos, a configuração dos 

policy mixes examinados. 

Essa característica representa, simultaneamente, uma limitação e uma oportunidade 

analítica. Por um lado, a proximidade temporal entre o objeto de estudo e sua investigação 

inviabiliza a possibilidade de avaliação ex post dos resultados e impactos das políticas e impõe 

cautela na formulação de conclusões sobre sua efetividade, permanência e capacidade de 

indução de mercados no longo prazo. Por outro, permite acompanhar a formação das políticas 

durante um período particularmente relevante de experimentação institucional, identificando 

processos de formulação, ajustes, reorientações e mecanismos de aprendizagem que tendem a 

ser menos perceptíveis quando analisados apenas retrospectivamente. A instabilidade 

observada não constitui, portanto, apenas uma limitação da pesquisa, mas também uma 

característica substantiva do próprio objeto investigado, reveladora do caráter adaptativo e 

evolutivo dos processos de construção de políticas públicas para mercados emergentes. 

Esses desafios tornam-se ainda mais relevantes na análise comparativa desenvolvida 

nesta tese entre Brasil, Estados Unidos e União Europeia. A comparação envolve regiões com 

profundas diferenças institucionais, econômicas e na configuração de seus sistemas energéticos, 

além de distintos níveis de maturidade das políticas e dos mercados de hidrogênio. As 

diferenças quanto à disponibilidade de recursos energéticos, estrutura industrial, matriz 

energética, organização político-institucional, capacidade fiscal, objetivos estratégicos e 

mecanismos de governança condicionam tanto a escolha dos instrumentos quanto seus 

possíveis efeitos. Soma-se a isso o caráter ainda incipiente do próprio mercado de hidrogênio, 

que reduz a possibilidade de comparação direta de resultados e de identificação de relações 

causais entre determinados instrumentos e o desenvolvimento dos mercados. Dessa forma, a 

análise comparativa não busca estabelecer uma equivalência estrita entre os casos, nem 

determinar um modelo de política pública universalmente superior, mas identificar diferenças, 

convergências, complementaridades e padrões na construção dos respectivos policy mixes, 

considerando os contextos específicos em que estão inseridos. 

Ao deslocar o foco da análise para o caso brasileiro, essas questões ganham contornos 

ainda mais complexos. O Brasil apresenta uma posição singular no cenário internacional, 

combinando uma matriz energética relativamente limpa, com elevada participação de fontes 

renováveis, e a existência de alternativas consolidadas de descarbonização, como os 

biocombustíveis (EPE, 2024a; EPE, 2025a; IEA, 2025a). Essa configuração faz com que o 
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papel potencial do hidrogênio no país apresente características distintas daquelas observadas 

em economias da energia mais intensivas em carbono. Se, por um lado, o hidrogênio pode não 

assumir no Brasil a mesma centralidade como instrumento de descarbonização da matriz 

energética, por outro, sua relevância estratégica ultrapassa essa dimensão. O país reúne 

condições favoráveis para utilizar o hidrogênio de baixas emissões como instrumento de 

descarbonização de segmentos específicos de difícil abatimento e, simultaneamente, como 

vetor de desenvolvimento industrial, inovação tecnológica, agregação de valor aos recursos 

energéticos nacionais e inserção competitiva em novas cadeias globais de baixo carbono. 

O Brasil vem se consolidando como destino atrativo para investimentos em energia em 

um contexto internacional caracterizado por crescente instabilidade geopolítica, marcada por 

conflitos armados, disputas comerciais e riscos associados à segurança do abastecimento 

energético global, fatores que impactam diretamente a disponibilidade e os preços de insumos 

energéticos estratégicos (IEA, 2025a; World Bank, 2024). Por fim, o país dispõe de vantagens 

comparativas relevantes para a produção de hidrogênio de baixas emissões, incluindo 

abundância de recursos naturais, experiência acumulada no setor energético e potencial 

logístico para inserção em cadeias globais (IEA, 2023c; EPE, 2025a). Nesse sentido, o 

desenvolvimento do hidrogênio representa para o Brasil não apenas uma resposta às 

necessidades domésticas de descarbonização, mas também uma oportunidade de transformar 

vantagens comparativas já existentes em novas vantagens competitivas, com potenciais efeitos 

sobre a política industrial, a segurança energética, a produção de fertilizantes e combustíveis 

sustentáveis e a inserção internacional do país na economia de baixo carbono. 

Contudo, o caso brasileiro apresenta desafios adicionais e particularidades relevantes. 

Observa-se um movimento que é possível de ser definido como de antecipação regulatória, no 

qual a construção do arcabouço normativo ocorre, em certa medida, antes da consolidação das 

condições econômicas, tecnológicas e de demanda necessárias ao desenvolvimento efetivo do 

mercado de hidrogênio. De fato, é legítima atuação do regulador no sentido de favorecer o o 

dinamismo das normas aos novos desafios tecnológicos e respectivas contribuições ao melhor 

alcance do bem-estar coletivo. Entretanto, em mercados que ainda estão em construção, como 

no caso do hidrogênio, a incerteza com relação à evolução tecnológica, às estruturas de custo e 

ao comportamento da demanda, a antecipação regulatória pode resultar numa obsolescência 

prematura e consequentemente na revisão frequente das normas. Esse potencial descompasso 

entre regulação e dinâmica de mercado reforça a importância de se avaliar a racionalidade, a 

coerência interna e a coordenação do policy mix em construção, sob pena de comprometer sua 

efetividade e sustentabilidade no longo prazo. 
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Além disso, a estratégia nacional para o hidrogênio ainda não se apresenta de forma 

plenamente definida. Persistem incertezas quanto ao papel que o país pretende atribuir ao 

hidrogênio na transição energética: se o objetivo central será promover transformações 

estruturais na economia energética doméstica, incorporando o hidrogênio como vetor relevante 

na matriz nacional, ou se a prioridade estará voltada à construção de vantagens competitivas 

para posicionar o Brasil como grande exportador da molécula no mercado internacional. A 

definição dessa trajetória dependerá, em grande medida, da forma como o país estruturará seu 

conjunto de políticas públicas, incentivos econômicos, instrumentos regulatórios e estratégias 

de desenvolvimento industrial e tecnológico. 

A partir dessas considerações, esta tese se propõe a analisar, de forma integrada, o papel 

das políticas públicas na indução de novos mercados energéticos no contexto das transições 

para a sustentabilidade. Mais do que identificar soluções tecnológicas, a tese busca 

compreender os mecanismos institucionais, regulatórios e políticos capazes de transformar 

inovações em trajetórias sustentáveis de desenvolvimento. Parte-se da premissa de que, no 

contexto da transição para sistemas energéticos de menor intensidade de carbono, o desafio 

central não consiste apenas em projetar como deverá ser a matriz energética do futuro e seus 

desenvolvimentos tecnológicos, mas, sobretudo, em compreender como construir as condições 

econômicas, institucionais e sociais necessárias para viabilizar essa trajetória de transformação. 

A tese está estruturada em três ensaios articulados por uma abordagem analítica comum, 

tendo como fio condutor a compreensão do papel das políticas públicas na indução de novos 

mercados energéticos no contexto das transições para sistemas de energia de menores emissões. 

Após esta introdução, o capítulo 2 apresenta a metodologia da pesquisa, detalhando a 

abordagem metodológica, os procedimentos de análise, os objetivos centrais de cada ensaio e a 

estratégia de integração entre eles. Os capítulos 3 a 5 apresentam a coleção de três ensaios. Por 

fim, o capítulo 6 apresenta as conclusões da tese, sintetizando os principais achados da pesquisa 

e suas contribuições para o debate sobre a transição para um sistema energético de menores 

emissões e o papel das políticas públicas. 
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2. METODOLOGIA 

A presente tese adota uma estratégia metodológica estruturada no formato de três ensaios 

articulados, concebidos de forma a construir, de maneira progressiva e integrada, uma 

interpretação analítica sobre o papel das políticas públicas nas transformações dos sistemas de 

produção-consumo de energia rumo a uma economia de baixas emissões. Essa abordagem 

permite combinar aprofundamento teórico, análise comparativa internacional e aplicação ao 

caso brasileiro, assegurando consistência interna, coerência analítica e contribuição ao campo 

das transições para a sustentabilidade. 

 

2.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA E CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

Do ponto de vista epistemológico, a pesquisa insere-se no campo das abordagens 

qualitativas, sendo orientada por uma perspectiva interpretativa, adequada à investigação de 

fenômenos complexos, multidimensionais e condicionados por contextos institucionais, 

históricos e políticos. A abordagem qualitativa que é, nas palavras de Rueda (1999, p. 498), 

perfeitamente adequada “[...] quando se busca compreensão, em vez de previsão, ou se preferir, 

ao tentar dar conta da realidade social, entender qual é sua natureza, em vez de explicá-la.”, 

mostra-se particularmente pertinente quando se busca compreender processos e dinâmicas 

sociais em profundidade, em detrimento de previsões ou generalizações estatísticas (Creswell, 

2007; Creswell; Poth, 2018; Denzin; Lincoln, 2018). 

No que se refere ao propósito, a pesquisa apresenta caráter exploratório, com natureza de 

sondagem (Collado; Lucio; Sampieri, 2006; Vergara, 2000), uma vez que se debruça sobre um 

campo em construção – o desenvolvimento de novos mercados energéticos de baixa emissão, 

em especial o hidrogênio – no qual ainda não se encontram consolidados padrões analíticos ou 

arranjos institucionais estabilizados. Tal característica justifica a adoção de uma estratégia de 

investigação aberta e flexível, voltada à identificação de padrões, construção de categorias 

analíticas e aprofundamento da compreensão do fenômeno (Yin, 2018; Stebbins, 2001). 

 

2.2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA E DESENHO METODOLÓGICO 

A estratégia metodológica central da tese combina três abordagens complementares: 

revisão bibliográfica narrativa, análise documental e estudo comparativo, organizadas de forma 

coerente com a estrutura em três ensaios. 
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A revisão bibliográfica narrativa, com base na análise da literatura, interpretação e análise 

crítica (Botelho; Cunha; Macedo, 2011) é utilizada como base para a construção do referencial 

teórico-conceitual, permitindo a análise crítica da literatura sobre transições sociotécnicas, 

sistemas de produção-consumo e policy mix. Esta metodologia permite uma discussão ampla 

sobre o assunto sem, contudo, esgotar todas as fontes de informação possíveis, considerando 

que esta metodologia não se utiliza de uma busca e análise sistemática de dados (Botelho; 

Cunha; Macedo, 2011; Rother, 2007). 

A análise documental constitui a principal técnica de coleta de dados empíricos da tese, 

permitindo o exame sistemático de políticas públicas, estratégias governamentais, legislações, 

planos e documentos técnicos relacionados ao desenvolvimento do hidrogênio e à transição 

energética. Essa técnica mostra-se particularmente adequada para o estudo de políticas públicas, 

uma vez que seus elementos centrais – estratégias, instrumentos e processos – encontram-se 

formalizados em documentos oficiais (Bowen, 2009; Prior, 2003). 

Adicionalmente, a pesquisa incorpora a estratégia de estudo comparativo, aplicada à 

análise dos policy mixes voltados ao desenvolvimento do hidrogênio em diferentes contextos 

institucionais. A comparação entre Brasil, Estados Unidos e União Europeia permite identificar 

semelhanças, diferenças, convergências e lacunas nos arranjos de políticas públicas, 

contribuindo para a compreensão de como distintos contextos institucionais moldam as 

estratégias de transição (Fachin, 2005). 

O desenho da pesquisa é predominantemente de corte transversal, buscando analisar os 

policy mixes em um determinado recorte temporal, sem prejuízo da incorporação de elementos 

históricos necessários à compreensão de sua evolução (Zangirolami-Raimundo; Echeimberg; 

Leone, 2018). 

 

2.2.1 Revisão da Literatura 

A revisão narrativa se baseia no emprego de técnicas específicas direcionadas à pesquisa 

de um tema específico nos acervos literários (Botelho; Cunha; Macedo, 2011). Esta 

metodologia proporciona uma rápida atualização do conhecimento acerca de determinado tema, 

contudo, cabe destacar que o método empregado não permite a reprodução dos dados nem 

fornece respostas quantitativas para questões específicas (Rother, 2007). 
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Tendo em vista que o tema em estudo integra uma base teórica variada, embasada em 

estudos qualitativos, optou-se por realizar revisão bibliográfica narrativa que, conforme a 

definição de Rother (2007), é apropriada para: 

descrever e discutir o desenvolvimento ou o "estado da arte" de um determinado 

assunto, sob ponto de vista teórico ou contextual”. As revisões narrativas não 

informam as fontes de informação utilizadas, a metodologia para busca das 

referências, nem os critérios utilizados na avaliação e seleção dos 

trabalhos. Constituem, basicamente, de análise da literatura publicada em livros, 

artigos de revista impressas e/ou eletrônicas na interpretação e análise crítica pessoal 

do autor (Rother, 2007, p. 5). 

O Quadro 2.1 abaixo resume os principais parâmetros relacionados à revisão 

bibliográfica. Foram pesquisadas bases de periódicos bem como repositórios de dissertações, 

além de bibliotecas e sites de pesquisa para revisão de temas em livros. As palavras-

chave/expressões de busca variam em razão dos distintos temas de interesse. O recorte temporal 

da revisão bibliográfica compreende o período de 2008 até o presente, com o objetivo de 

privilegiar a incorporação de contribuições mais recentes e alinhadas ao estado da arte do tema. 

Não obstante, obras clássicas e referências anteriores a esse intervalo foram igualmente 

consideradas, sempre que relevantes para a fundamentação teórica e consolidadas na literatura 

especializada. No que se refere ao critério linguístico, a busca concentrou-se em publicações 

nos idiomas inglês e português, sendo o primeiro adotado por constituir o principal meio de 

difusão científica internacional nas áreas investigadas, e o segundo por possibilitar a 

incorporação de contribuições relevantes no contexto nacional. 

 

Quadro 2.1 Resumo dos parâmetros de busca a serem utilizados ao longo da pesquisa bibliográfica, e sua 

especificação por cada um dos temas de interesse. 

Parâmetros utilizados na busca 

Bases a serem pesquisadas 

Bases de Periódicos  

Scopus 

Science Direct 

Scielo 

Portal Periódico Capes 

Repositórios de teses e dissertações Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

Bibliotecas e sites de pesquisa Livros 

Tema de interesse em periódicos Palavras-chave/Expressões de pesquisa nas bases de periódicos 
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Parâmetros utilizados na busca 

Processo de transição energética 

enquanto uma transição de sistema 

sociotécnico 

energy and transition, socio-technical transition, energy 

transformation, energy substitution, planes of transition, 

sustainability transitions 

Processo de inovação e sua importância 

para transições sociotécnicas 

system innovation, system innovation and transition, system 

innovation and hydrogen, system innovation and socio-

technical transition, public polic* and innovation and 

sustainabilit*, innovation and technological change, clean 

innovation 

Relevância da abordagem de policy mix 

para transições sustentáveis 

policy mix, policy mix and energy transition, policy mix and 

sustainabilit*, governance, political will, policies and markets, 

strategy, policy making and implementation, consistency, 

coherence, credibility, sustainability transitions, public polic*, 

innovation polic*  

Hidrogênio como vetor energético 
hydrogen and energy, hydrogen and energy transition, 

diffusion 

Desenvolvimento de economias de 

hidrogênio ao redor do mundo 

hydrogen, hydrogen and economy, hydrogen and market, 

hydrogen and polic* and markets, hydrogen and productive 

chain, hydrogen and Brazil, hydrogen and United States, 

hydrogen and Europe 

Tema de interesse em teses e 

dissertações 

Palavras-chave/Expressões de pesquisa nos repositórios de 

teses e dissertações 

Desenvolvimento de economia de 

hidrogênio no Brasil 

hidrogênio e Brasil, hidrogênio e economia e Brasil, 

hidrogênio e Brasil e Mercado, hidrogênio e Brasil e polític*, 

hidrogênio e cadeia produtiva e Brasil, hidrogênio e transição 

energética e Brasil 

Período/Intervalo de tempo das 

publicações 
De 2008 ao presente 

Língua 
Inglês (periódicos e livros) e português (periódicos, livros, 

teses e dissertações) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

2.2.2 Análise documental  

A técnica de coleta de dados empregada como cerne da tese foi a análise documental e 

de materiais visuais (Creswell, 2007; Gaskell, 2002; Vergara, 2000; Rueda, 1999). Os tipos 

específicos de coletas de dados, bem como as opções dentro dos tipos, suas vantagens, bem 

como eventuais limitações conforme preceitos estipulados por Creswell (2007), encontram-se 

apresentados no  
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Quadro 2.2 abaixo. 

 

Quadro 2.2 – Apresentação dos tipos de coleta de dados, opções dentro dos tipos, vantagens e limitações, 

conforme preceitos de Creswell (2007). 

Tipo de Coleta de 

Dados 

Opções dentro dos 

tipos 

Vantagens do tipo Limitações do tipo 

Documentos 

oficiais: 

  

- Políticas Públicas 

- Legislações 

- Regulamentações 

- Planos 

- Diretivas 

- Atas 

- Comunicados 

- Notas 

- Pode ser acessado 

em momento 

conveniente para o 

pesquisador 

- Robustez técnica 

visto que os 

documentos são 

gerados por 

técnicos que 

refletiram e se 

debruçaram sobre o 

tema, e que 

possuem 

qualificação para 

usa elaboração 

- Economiza tempo 

do pesquisador com 

transcrições visto 

que se trata de 

elemento já escrito 

- Pode se tratar de informação restrita, 

cujo acesso ou disponibilidade de 

publicação seja restrito 

- As informações podem estar filtradas 

de acordo com os interesses dos 

elaboradores 

- Podem ser documentos difíceis de 

encontrar e gerar custo de tempo ao 

pesquisador 

Documentos 

técnicos: 

  

- Relatórios 

- Notas técnicas 

- Padrões 

- Projetos 

- Pode ser acessado 

em momento 

conveniente para o 

pesquisador 

- Robustez técnica 

visto que os 

documentos são 

gerados por 

técnicos que 

refletiram e se 

debruçaram sobre o 

tema, e que 

possuem 

- Pode se tratar de informação restrita, 

cujo acesso ou disponibilidade de 

publicação seja restrito 

- As informações podem estar filtradas 

de acordo com os interesses dos 

elaboradores 

- Podem ser documentos difíceis de 

encontrar e gerar custo de tempo ao 

pesquisador 
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Tipo de Coleta de 

Dados 

Opções dentro dos 

tipos 

Vantagens do tipo Limitações do tipo 

qualificação para 

usa elaboração 

- Economiza tempo 

do pesquisador com 

transcrições visto 

que se trata de 

elemento já escrito 

Material áudio 

visual 

- Apresentações e 

palestras gravadas 

ou transmitidas em 

vídeo 

- Método oportuno 

de coleta de dados 

de fenômenos ainda 

pouco 

documentados 

- Reflete 

pensamentos, 

discursos e opiniões 

recentes 

- Possui menos 

“filtros” de opinião 

do que documentos 

escritos 

- O conhecimento da presença do 

pesquisador pelo palestrante pode 

influenciar na franqueza das respostas 

- O pesquisador não é o 

condutor do evento, podendo o 

palestrante fugir do assunto almejado 

de investigação 

- Pode ser difícil de 

interpretar e analisar 

Fonte: Elaborado pela autora (com base em Creswell, 2007). 

 

O levantamento documental foi realizado em sítios eletrônicos oficiais dos governos do 

Brasil e EUA, bem como da União Europeia. Com relação aos documentos técnicos, foram 

realizadas buscas nos sítios eletrônicos de atores que conhecidamente produzem conteúdo 

técnico sobre o tema, como associações nacionais e internacionais relacionadas a hidrogênio, 

tais como a Empresa de Pesquisa Energética, a Agência Internacional de Energia (IEA), a 

Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA), entre outros. 

O material audiovisual analisado foi coletado nos sítios eletrônicos governamentais, de 

congressos relacionados ao tema de hidrogênio, bem como de atores produzem conteúdo 

técnico sobre o tema. 

O Quadro 2.3 descreve a categorização dos principais atores e seu papel no 

desenvolvimento de uma economia de hidrogênio. 
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Quadro 2.3 – Categorização dos principais atores e seu papel no desenvolvimento de uma economia de 

hidrogênio. 

Categorias Descrição 

Entidades Governamentais 

Ministérios, Governos Estaduais de regiões produtoras, secretarias, agências 

reguladoras relacionados ao desenvolvimento de políticas públicas, regulação, 

financiamento, inovação e tecnologia e normatizações relativas ao hidrogênio 

enquanto vetor energético. 

Empresas privadas 

Empresas relacionadas à indústria de hidrogênio, incluindo, mas não se 

restringindo a produtores, transportadores, comercializadores, consumidores, 

produtores de equipamentos. 

Empresas públicas 

Empresas públicas relacionadas ao tema do hidrogênio como vetor energético, 

no Brasil a EPE, e bancos públicos que possam promover o financiamento de 

projetos relacionados ao desenvolvimento da indústria de hidrogênio no Brasil 

Associações 

Associações de fins não lucrativos que atuem em setores relacionados      à 

indústria de hidrogênio (ex:Associação Brasileira da Indústria do Hidrogênio 

Verde – ABIHV; Associação Brasileira de Hidrogênio – ABH; Instituto 

Brasileiro de Petróleo – IBP, Associação Brasileira de Energia Eólica – 

ABEEólica, entre outras). 

Agências Internacionais de 

Energia 

Organismos internacionais que elaborem trabalhos técnicos sobre o setor de 

hidrogênio como vetor energético (ex: IRENA e IEA). 

Centros de Pesquisa 

Centros de pesquisa, institutoe e laboratórios especializados no tema de 

hidrogênio, em especial no desenvolvimento de tecnologias, equipamentos, 

produção, transporte e armazenamento de hidrogênio. 

Universidades 
Institutos, departamentos, laboratórios e grupos de pesquisa especializados no 

tema de hidrogênio, em especial no tema de hidrogênio como vetor energético. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

2.2.3 Estudo comparativo 

Para alcançar os objetivos traçados neste trabalho, optou-se pela execução da estratégia 

de pesquisa de estudo comparativo. Fachin (2005) define estudo comparativo como aquele que 

visa investigar séries ou fatos de natureza análoga e explicá-los no que se refere às suas 

semelhanças e às suas diferenças. Assim, a estratégia permite a análise de dados concretos e 

deduz as semelhanças e diferenças de elementos constantes, abstratos e gerais, proporcionando 

investigações indiretas. 

Foi, portanto, realizado estudo comparativo entre o caso brasileiro e exemplos mais 

avançados da implementação de um novo mercado de hidrogênio, tendo sido selecionados os 

casos dos EUA e da União Europeia.  
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A seleção dos casos – Brasil, Estados Unidos e União Europeia – apoia-se em critérios 

analíticos que combinam relevância no cenário internacional da transição energética e 

diversidade institucional nas estratégias de política pública. Os Estados Unidos e a União 

Europeia figuram entre os principais polos de formulação de políticas para o hidrogênio em 

escala global, caracterizando-se por elevados níveis de investimento, políticas industriais ativas 

e estratégias explícitas de criação de mercado. O Brasil, por sua vez, apresenta condições 

estruturais favoráveis à produção de hidrogênio de baixas emissões, especialmente em razão de 

sua matriz energética renovável, ao mesmo tempo em que se encontra em estágio inicial de 

estruturação de políticas voltadas ao setor, o que torna o caso particularmente relevante para a 

análise comparativa.  

A estratégia analítica adotada baseia-se em uma abordagem comparativa estruturada, 

orientada pelo referencial do policy mix, com foco na identificação e classificação dos 

instrumentos de política pública mobilizados em cada caso. A análise busca examinar os tipos 

de instrumentos predominantes – particularmente aqueles associados às categorias de 

technology push e demand pull – bem como os objetivos prioritários atribuídos a esses 

instrumentos no processo de estruturação do mercado de hidrogênio. A comparação entre os 

casos permite identificar padrões, convergências e diferenças nas estratégias adotadas, 

contribuindo para compreender como distintos arranjos institucionais e prioridades de política 

energética e industrial influenciam o desenho e a configuração dos conjuntos de instrumentos 

voltados à promoção desse novo vetor energético. 

O desenho de pesquisa é do tipo corte-transversal, com uma única entrada em campo 

trazendo o retrato da realidade num determinado corte de tempo, (Zangirolami-Raimundo; 

Echeimberg; Leone, 2018). 

 

2.3 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS 

A análise dos dados é conduzida de forma qualitativa e estruturada, orientada por 

categorias analíticas derivadas dos referenciais teóricos adotados na tese. 

Dois arcabouços teórico-metodológicos principais orientam a análise: 

(i) a perspectiva multinível das transições sociotécnicas, complementada pelo 

conceito de sistemas de produção-consumo, que permite compreender as 

dinâmicas estruturais das transformações nos sistemas energéticos (Geels, 2002; 

Geels, 2011; Geels, 2019; Geels; Kern; Clark, 2023); 
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(ii) o arcabouço analítico de policy mix, que orienta a análise das políticas 

públicas a partir da identificação de seus elementos (estratégias e instrumentos), 

processos e características, tais como consistência, coerência, credibilidade e 

abrangência (Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; Howlett, 2017; Kern; 

Rogge; Howlett, 2019). 

A análise documental é realizada por meio da identificação, classificação e interpretação 

dos conteúdos dos documentos, com foco nos objetivos de política, instrumentos adotados, 

processos de formulação e implementação, bem como nas interações entre os diferentes 

elementos que compõem os policy mixes. 

No âmbito comparativo, são adotados critérios analíticos comuns aos diferentes casos, 

assegurando a comparabilidade entre Brasil, Estados Unidos e União Europeia. Essa abordagem 

permite identificar padrões, convergências e divergências nos arranjos institucionais e nas 

estratégias de política. 

 

2.4 ESTRUTURA DA TESE E APRESENTAÇÃO DOS ENSAIOS 

A tese foi estruturada em três ensaios complementares, organizados de forma a abordar, 

em diferentes níveis de análise, os desafios associados à transição para sistemas de produção-

consumo de energia de menores emissões e ao desenvolvimento do hidrogênio como vetor 

energético. O primeiro ensaio estabelece o arcabouço teórico ao defender que a transição para 

uma economia da energia de baixas emissões deve ser compreendida como um processo de 

transformação sistêmica dos sistemas de produção-consumo. O segundo ensaio operacionaliza 

essa perspectiva ao examinar, sob a ótica do policy mix, como diferentes arranjos institucionais 

moldam a emergência do novo mercado de hidrogênio em distintas realidades. O terceiro 

ensaio, por sua vez, aprofunda a análise no contexto brasileiro, investigando os desafios e as 

possibilidades associadas à construção de uma estratégia nacional para o desenvolvimento 

desse novo mercado. 

Ao articular essas três dimensões – teórica, comparativa e aplicada –, o trabalho busca 

contribuir para a qualificação do debate sobre transições energéticas, oferecendo uma leitura 

integrada dos processos por meio dos quais novos mercados são construídos em contextos de 

elevada incerteza e complexidade.  
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2.4.1 Primeiro Ensaio 

Título: Transformações no sistema de produção-consumo de energia: aplicações a 

soluções de descarbonização. 

O primeiro ensaio estabelece o arcabouço teórico-conceitual que fundamenta a tese, 

partindo da compreensão de que os desafios associados à descarbonização dos sistemas 

energéticos não podem ser analisados apenas sob a ótica da substituição tecnológica de fontes 

fósseis por fontes renováveis. Para isso, o trabalho apresenta o conceito de Sistemas de 

Produção-Consumo (SPC) e avança para a caracterização específica dos sistemas de produção-

consumo de energia como redes sociotécnicas complexas, compostas por múltiplos atores, 

infraestruturas, instituições, tecnologias, práticas sociais e relações de poder interdependentes 

(Geels et al., 2017; Geels; Kern; Clark, 2023). 

A partir dessa abordagem, o ensaio problematiza o conceito tradicional de “transição 

energética”, frequentemente compreendido como um processo linear de substituição de fontes 

energéticas, defendendo, em seu lugar, a noção de uma “Grande Transformação Energética” 

(Pinto Junior, 2024), caracterizada por processos não lineares, multidimensionais e de longo 

prazo. O trabalho sustenta que a trajetória histórica da energia demonstra que novas fontes 

tendem a se somar às anteriores, ampliando a complexidade do sistema energético global, e não 

necessariamente substituí-las integralmente (Yergin; Orszag; Arya, 2025; Fressoz, 2024a; 

Fressoz, 2024b). 

Nesse sentido, o primeiro ensaio propõe um olhar sistêmico sobre os processos de 

transformação dos sistemas de energia, reforçando o papel estratégico das políticas públicas, da 

coordenação institucional e dos instrumentos regulatórios como elementos centrais para 

viabilizar trajetórias de transformação rumo a sistemas de produção-consumo de energia mais 

sustentáveis (Markard; Raven; Truffer, 2012; Geels et al., 2017; Geels; Kern; Clark, 2023). 

 

2.4.2 Segundo Ensaio 

Título: O policy mix na indução de uma economia de hidrogênio: uma abordagem 

comparativa entre Brasil, EUA e União Europeia. 

O segundo ensaio operacionaliza o arcabouço teórico apresentado no primeiro ensaio ao 

investigar, sob a ótica do policy mix e das transições para sustentabilidade, como diferentes 

arranjos institucionais e conjuntos de políticas públicas vêm sendo mobilizados para induzir o 

desenvolvimento de uma economia do hidrogênio de baixas emissões. O trabalho parte do 

entendimento de que o hidrogênio não constitui uma solução tecnológica isolada, mas um vetor 
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energético complementar cuja viabilização depende da articulação entre inovação, formação de 

mercados, infraestrutura, financiamento e coordenação institucional de longo prazo (IRENA, 

2022; 2023a; Rogge; Reichardt, 2016). 

A análise fundamenta-se no arcabouço analítico do policy mix aplicado às transições 

sustentáveis, especialmente nas contribuições de Rogge e Reichardt (2016), Rogge, Kern e 

Howlett (2017) e Kern, Rogge e Howlett (2019), que compreendem os policy mixes como 

combinações dinâmicas de estratégias, instrumentos, processos e características institucionais. 

O ensaio explora dimensões como consistência, coerência, credibilidade e abrangência dos 

conjuntos de políticas, avaliando como diferentes capacidades estatais e arranjos de governança 

influenciam a formação de mercados ainda marcados por elevada incerteza tecnológica, 

econômica e regulatória. 

O ensaio discute o papel estratégico do Estado na redução de riscos e na coordenação de 

transformações sociotécnicas complexas, destacando que o desenvolvimento do hidrogênio de 

baixas emissões depende da construção de ambientes institucionais capazes de estimular 

simultaneamente inovação tecnológica, infraestrutura, formação de demanda e atração de 

investimentos.  

Nesse contexto, o ensaio analisa comparativamente os policy mixes voltados ao 

hidrogênio como vetor energético no Brasil, nos Estados Unidos e na União Europeia, buscando 

identificar convergências, assimetrias e diferenças estruturais entre os modelos adotados. 

Dessa forma, o segundo ensaio ocupa posição central na estrutura da tese ao construir a 

ponte entre o arcabouço teórico das transições sociotécnicas e a análise aplicada ao contexto 

brasileiro desenvolvida no terceiro ensaio. A partir da comparação entre diferentes experiências 

internacionais, o trabalho oferece subsídios analíticos para compreender os desafios de 

formulação de políticas públicas em setores emergentes associados à transição para uma 

economia da energia de menores emissões, contribuindo para o debate sobre a construção de 

estratégias estatais capazes de orientar processos de transformação estrutural em contextos de 

elevada complexidade e incerteza. 

 

2.4.3 Terceiro Ensaio 

Título: O desafio das políticas públicas no desenvolvimento de um novo mercado de 

hidrogênio no Brasil. 

O terceiro ensaio completa a coleção de três ensaios da tese, aprofundando a análise no 

contexto brasileiro, investigando os desafios, limitações e possibilidades associados à 
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construção de uma estratégia nacional para o desenvolvimento de um novo mercado de 

hidrogênio, focado em sua produção com menores emissões, e seu uso como vetor energético.  

A análise explora as especificidades do caso brasileiro, marcado por uma matriz 

relativamente limpa, caracterizada pela elevada participação de fontes renováveis e pela 

existência de alternativas consolidadas de descarbonização, especialmente os biocombustíveis 

(EPE, 2024a; EPE, 2025a). Paralelamente, é avaliado que o país reúne vantagens comparativas 

relevantes para a produção de hidrogênio de baixas emissões, incluindo disponibilidade de 

recursos renováveis, experiência acumulada no setor energético, infraestrutura industrial e 

potencial logístico para inserção em cadeias globais de exportação (IEA, 2025a; IRENA, 

2023b).  

Nesse contexto, o ensaio destaca a relevância de uma definição estratégica clara para o 

papel do hidrogênio no futuro da economia da energia brasileira. A análise estrutura-se em 

torno de duas possibilidades centrais: a primeira compreende o hidrogênio como instrumento 

de transformação estrutural da matriz energética doméstica, com potencial de inserção em 

setores industriais e energéticos estratégicos; a segunda considera a possibilidade de o país 

direcionar sua estratégia predominantemente para a inserção internacional como exportador de 

hidrogênio e derivados de baixa intensidade de carbono. Essa reflexão é desenvolvida a partir 

da análise da racionalidade econômica, institucional e estratégica do policy mix brasileiro em 

construção.  

O trabalho examina ainda o processo de estruturação do arcabouço regulatório e 

institucional voltado ao hidrogênio no Brasil, identificando um movimento de antecipação 

regulatória no qual a construção de marcos normativos e políticas públicas ocorre antes da 

consolidação efetiva do mercado. O ensaio argumenta que esse potencial descompasso entre 

regulação e dinâmica econômica torna fundamental avaliar a coerência, a coordenação e a 

efetividade do policy mix brasileiro, especialmente em um contexto marcado por elevada 

incerteza tecnológica, ausência de demanda consolidada e indefinições quanto aos modelos de 

negócio predominantes (Rogge; Reichardt, 2016).  

Nesse sentido, o terceiro ensaio dialoga diretamente com os anteriores e complementa 

suas análises ao aprofundar a discussão em escala nacional, permitindo compreender como os 

desafios associados às transições para sistemas energéticos de menores emissões se 

materializam no contexto brasileiro e como diferentes configurações de policy mix podem 

influenciar a construção de novos mercados energéticos. 
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2.5 INTEGRAÇÃO METODOLÓGICA DOS TRÊS ENSAIOS 

A estrutura em três ensaios constitui elemento central da estratégia metodológica da tese, 

sendo cada ensaio responsável por uma etapa específica da construção analítica. 

O primeiro ensaio possui natureza teórico-conceitual e tem como objetivo estruturar o 

arcabouço analítico da tese, com base na perspectiva multinível e nos sistemas de produção-

consumo de energia. 

O segundo ensaio desenvolve uma análise empírica comparativa dos policy mixes para o 

hidrogênio em Brasil, Estados Unidos e União Europeia, aplicando o arcabouço analítico de 

policy mix para examinar estratégias, instrumentos e processos de política. 

O terceiro ensaio aprofunda a análise no contexto brasileiro, adotando uma abordagem de 

estudo de caso voltada à avaliação da racionalidade, estratégia e coerência do policy mix 

nacional para o hidrogênio 

A articulação entre os ensaios permite a construção de uma análise integrada, na qual o 

referencial teórico desenvolvido no primeiro ensaio fundamenta a análise comparativa do 

segundo, que, por sua vez, subsidia a análise aprofundada do caso brasileiro no terceiro ensaio. 

A metodologia adotada combina, portanto, revisão teórica, análise documental e 

comparação internacional, permitindo abordar de forma abrangente e aprofundada os desafios 

associados ao desenvolvimento de novos mercados energéticos e ao papel das políticas públicas 

nas transições para uma economia de baixas emissões. Trata-se de uma estratégia metodológica 

coerente com a complexidade do objeto de estudo e adequada aos objetivos analíticos da tese. 
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3. ENSAIO 1: TRANSFORMAÇÕES NO SISTEMA DE PRODUÇÃO-CONSUMO 

DE ENERGIA: APLICAÇÕES A SOLUÇÕES DE DESCARBONIZAÇÃO 

 

ABSTRACT 

The challenge of promoting structural transformations in energy systems to address the climate 

crisis and move toward a low-emission economy serves as the driving force behind the analyses 

developed in this essay. The analysis is grounded in the Multi-Level Perspective and in the 

concept of Production-Consumption Systems (PCS), theoretical-conceptual frameworks that 

make it possible to understand how even consolidated sociotechnical regimes, sustained by 

lock-in mechanisms, may undergo transformation. The energy PCS is therefore presented as a 

critical tool for mapping interactions among actors, infrastructures, and resources, supporting 

the formulation of effective public policies and diversification strategies aimed at transforming 

it. In line with other scholarly perspectives, the essay reinforces the argument that the widely 

disseminated concept of “energy transition,” understood as the linear replacement of fossil fuels 

by renewable sources, is insufficient to capture the complexity of the transformations required. 

Instead, the essay proposes the adoption of a transformative notion, characterized by systemic, 

multidimensional, and long-term processes. It concludes that the construction of a low-emission 

economy will depend on the adoption of a diversified portfolio of complementary solutions 

capable of reducing vulnerabilities, ensuring energy security, expanding justice in energy 

access, and enabling a sustainable future. 

Keywords: Energy; Sustainability Transitions; Production-Consumption Systems; 

Sociotechnical Transitions; Multi-Level Perspective; Energy Transition; Low Emissions. 
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RESUMO 

O desafio de promover transformações estruturais nos sistemas de energia para enfrentar a crise 

climática rumo a uma economia de baixas emissões serve de ponto de partida para as análises 

deste ensaio. A análise se fundamenta na perspectiva multinível e no conceito de Sistemas de 

Produção-Consumo (SPC), arcabouços teórico-conceituais que permitem compreender como, 

mesmo regimes sociotécnicos consolidados, sustentados por mecanismos de lock-in, podem 

sofrer transformações. O SPC de energia é, portanto, apresentado como ferramenta crítica para 

mapear interações entre atores, infraestruturas e recursos, subsidiando a formulação de políticas 

públicas eficazes e estratégias de diversificação para transformá-lo. Somando-se a outras vozes, 

o ensaio reforça a argumentação de que o conceito largamente difundido de “transição 

energética”, entendido como substituição linear de combustíveis fósseis por fontes renováveis, 

é insuficiente para capturar a complexidade das transformações necessárias. Propõe-se, em seu 

lugar, a adoção de noção transformativa, caracterizada por processos sistêmicos, 

multidimensionais e de longo prazo. Conclui-se que a construção de uma economia de baixas 

emissões dependerá da adoção de um portfólio diversificado de soluções complementares, 

capaz de reduzir vulnerabilidades, assegurar segurança energética, ampliar a justiça no acesso 

à energia e viabilizar um futuro sustentável. 

Palavras-chave: Energia; Transição para Sustentabilidade; Sistemas de Produção-Consumo; 

Transições Sociotécnicas; Perspectiva Multinível; Transição Energética; Baixas Emissões. 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

O grande desafio desta geração é promover as transformações estruturais necessárias aos 

sistemas sociotécnicos globais para construir um futuro sustentável, reduzindo as emissões de 

gases de efeito estufa e mitigando as causas antropogênicas das mudanças climáticas, cujos 

efeitos já são empiricamente observáveis e tendem a se intensificar exponencialmente nas 

próximas décadas. O setor energético, principal responsável pelas emissões globais, encontra-

se no epicentro dessa transição sistêmica (Ritchie, 2020), demandando reconfiguração radical 

de suas estruturas de produção, distribuição e consumo. 

Esse desafio adquire complexidade adicional diante do crescimento exponencial da 

demanda global por energia, impulsionado por múltiplos vetores de transformação. Segundo 

projeções da Agência Internacional de Energia (IEA, 2023a), nas próximas duas décadas, 

aproximadamente 1 bilhão de pessoas na África e na Índia passarão a ter acesso à eletricidade, 

representando uma expansão sem precedentes do sistema energético global. Esse crescimento 
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será catalisado por forças motrizes interconectadas que incluem o crescimento populacional em 

regiões com déficit energético, a urbanização acelerada em economias emergentes, a 

eletrificação massiva de setores tradicionalmente dependentes de combustíveis fósseis 

(transporte, indústria, aquecimento residencial), a expansão econômica em países em 

desenvolvimento e a digitalização e automação de processos produtivos. 

Diante dessa trajetória de crescimento, as fontes renováveis convencionais (solar, eólica, 

hidrelétrica), embora fundamentais, não serão capazes de suprir isoladamente a demanda 

energética crescente dentro dos prazos críticos estabelecidos pelos compromissos climáticos 

globais (IEA, 2023a). Torna-se, portanto, imperativo o desenvolvimento de portfólios 

energéticos diversificados que integrem soluções complementares de baixo carbono, incluindo 

vetores energéticos emergentes (hidrogênio de baixas emissões, biocombustíveis avançados, 

energia geotérmica de alta e baixa entalpia, energia nuclear de nova geração, entre outros), e 

tecnologias de mitigação (captura, utilização e armazenamento de carbono, remoção direta de 

CO₂ da atmosfera, soluções baseadas na natureza para sequestro de carbono).  

Adicionalmente, eventos disruptivos recentes como a pandemia de COVID-19 e o 

conflito na Ucrânia reforçaram a centralidade da segurança energética nas agendas 

governamentais (IEA, 2023b). Em resposta, diversos países têm implementado estratégias de 

diversificação de suas matrizes energéticas, objetivando reduzir dependências críticas de 

importações energéticas, fortalecer resiliência sistêmica contrachoques geopolíticos, acelerar a 

transição para uma economia de baixo carbono como estratégia complementar à autonomia 

estratégica e desenvolver capacidades industriais domésticas em tecnologias de baixo carbono 

focando em uma reindustrialização. 

Especificamente, este ensaio busca explorar o tópico da transição para uma economia da 

energia de baixas emissões ao responder a seguinte pergunta central: como as soluções 

complementares de descarbonização podem transformar efetivamente os denominados sistemas 

de produção-consumo de energia rumo a soluções de baixas emissões, considerando as 

complexidades sistêmicas e interdependências sociotécnicas inerentes a esses processos? 

Para responder esta questão, optou-se por utilizar a perspectiva multinível e os conceitos 

de Transição de Sistemas Sociotécnicos1 como pilares teórico-conceituais fundamentais. Esta 

escolha metodológica fundamenta-se na capacidade desta abordagem interdisciplinar de 

 
1 A seção 5 apresenta de forma sintética a perspectiva multinível e o arcabouço teórico das transições 

sociotécnicas, que foram descritos de forma mais elaborada em outros trabalhos (Geels, 2002; Geels, 2011; 

Geels, 2019; Geels et al., 2017; Geels; Kern; Clark, 2023; Kemp, 1994; Schot; Hoogma; Elzen, 1994; Rip; 

Kemp, 1998; Kemp; Schot; Hoogma, 1998; Kemp; Rip; Schot, 2001). 
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oferecer um panorama analítico sistêmico que evidencia as interdependências complexas entre 

diferentes vetores tecnológicos e dimensões sociotécnicas, demonstrando a relevância crítica 

das soluções complementares para o atingimento de uma economia energética de baixas 

emissões. Tal escolha se justifica pela característica inerente às dinâmicas de transição que 

transcendem alternativas tecnológicas isoladas, abrangendo um espectro amplo que inclui 

modelos de negócio inovadores, transformações culturais e mudanças institucionais, 

configurando um processo sistêmico de reconfiguração sociotécnica que demanda ferramentas 

analíticas integradas capazes de capturar tal complexidade (Geels; Kern; Clark, 2023). 

O ensaio está estruturado em cinco seções principais. Após a introdução, a seção 4.2 

apresenta o objetivo do estudo. Em seguida, a seção 4.3 desenvolve o arcabouço teórico-

conceitual da pesquisa, fundamentado na perspectiva multinível e nas abordagens de transições 

sociotécnicas e para sustentabilidade, discutindo ainda os mecanismos de dependência da 

trajetória e lock-in característicos de sistemas estabelecidos, bem como a aplicação desses 

conceitos aos sistemas de produção-consumo. Na seção 4.4, o ensaio analisa o sistema 

produção-consumo da energia, abordando especificamente o sistema baseado em petróleo e 

derivados, os debates acerca da chamada “transição energética” e a necessidade de soluções 

complementares e integradas para a construção de uma economia de baixas emissões. Por fim, 

a seção 4.5 apresenta as conclusões do ensaio, sintetizando os principais argumentos e reflexões 

desenvolvidos ao longo da análise. 

 

3.2 OBJETIVO 

Este ensaio tem como objetivo principal apresentar o arcabouço teórico-conceitual do 

sistema de produção e consumo de energia, destacando as interdependências complexas entre 

diferentes vetores tecnológicos e dimensões sociotécnicas, a relevância crítica das soluções 

complementares para o atingimento de uma economia energética de baixas emissões, bem como 

as dinâmicas de transição que transcendem alternativas tecnológicas isoladas e abrangem 

modelos de negócio inovadores, transformações culturais e mudanças institucionais. 

Considerando que, diante da crescente demanda global de energia, apenas as fontes 

renováveis não serão suficientes para suprir essa necessidade, este estudo se propõe a evidenciar 

a relevância de alternativas complementares, como novas fontes de energia de menores 

emissões (hidrogênio, biocombustíveis, energia geotermal) e soluções tecnológicas de 

mitigação, analisando suas interações e desafios de integração no sistema energético. 
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Busca-se, portanto apresentar o arcabouço teórico da perspectiva multinível, 

qualificando-o por meio de sua aplicação aos sistemas de produção-consumo de energia. 

 

Objetivos Gerais: 

1. Apresentar um arcabouço teórico-conceitual robusto baseado na 

perspectiva multinível e na teoria dos sistemas de produção-consumo para análise das 

transições para uma economia da energia sustentável; 

2. Contextualizar e qualificar os conceitos das transformações necessárias 

no sistema produção-consumo de energia para soluções rumo a um futuro de baixas 

emissões. 

 

Objetivos específicos: 

1. Caracterizar a configuração atual do sistema produção-consumo de 

energia como redes sociotécnicas complexas, por meio da aplicação da perspectiva 

multinível, mapeando atores, processos e interações sistêmicas; 

2. Examinar criticamente as complexidades inerentes ao processo de 

transição para uma economia da energia de baixo carbono, identificando fragilidades, 

tensões, contradições e desafios sistêmicos;  

3. Avaliar a relevância das soluções complementares para o atingimento 

de uma economia de energia de baixas emissões, transcendendo abordagens 

tecnológicas isoladas. 

 

3.3 APRESENTAÇÃO E APLICAÇÃO DA PERSPECTIVA MULTINÍVEL 

O desenvolvimento de uma economia da energia sustentável, associada à redução 

substancial das emissões de gases de efeito estufa, exigirá profundas transformações nos 

sistemas sociotécnicos de energia e mobilidade. Essas transformações envolvem a adaptação 

de infraestruturas, a revisão de práticas de uso, a reformulação de políticas e regulações, bem 

como mudanças nos significados e valores culturais que historicamente se estruturaram em 

torno de fontes fósseis de energia (Geels, 2011; Geels et al., 2017; Geels, 2019). 

Considerando que o desenvolvimento das soluções necessárias para atingir uma economia 

da energia de baixas emissões ainda se encontra em estágio emergente, a perspectiva multinível 

se destaca como ferramenta essencial para orientar políticas públicas mais assertivas, capazes 

de acelerar a transição para uma economia da energia de menores emissões. 
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Assim, esta seção tem como objetivo apresentar de forma sintética a perspectiva 

multinível e o arcabouço teórico das transições sociotécnicas, que foram descrito de forma mais 

elaborada em outros trabalhos (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019, Geels et al., 2017, Geels; 

Kern; Clark, 2023, Kemp, 1994; Schot; Hoogma; Elzen, 1994; Rip; Kemp, 1998; Kemp; Schot; 

Hoogma, 1998; Kemp; Rip; Schot, 2001), explorando teorias associadas à inovação e à difusão 

de novas tecnologias, bem como aos desenvolvimentos sociais e às mudanças de larga escala 

necessárias para viabilizar uma economia de energia de baixas emissões. 

 

3.3.1 Transições Sociotécnicas 

Geels (2002; 2011; 2019) define transições de sistemas sociotécnicos como um conjunto 

de processos que resultam em mudanças fundamentais, transformando profundamente setores 

e modificando práticas de produção, comercialização, transporte e uso de bens e serviços. 

Sistemas sociotécnicos vão além da noção de setores ou indústrias, abrangendo as interações 

entre desenvolvimentos técnico-econômicos, sociais, políticos e culturais. 

Neste contexto, os regimes sociotécnicos constituem conjuntos relativamente estáveis 

de regras, instituições, práticas, tecnologias e significados compartilhados que orientam e 

coordenam as ações dos diferentes grupos sociais, conferindo estabilidade aos sistemas 

sociotécnicos Geels (2002; 2011; 2019). 

A teoria das transições sociotécnicas, portanto, considera a interdependência entre 

avanços técnicos e mudanças sociais, abordando transformações de larga escala em sistemas 

como energia, alimentação e transporte (Geels et al., 2017). A Figura 3.1 ilustra o conceito de 

sistema sociotécnico aplicado ao transporte rodoviário. Diversos elementos compõem o 

sistema, e suas interações são essenciais para sua operação e manutenção. Quando ocorrem 

desequilíbrios entre esses elementos e processos, podem emergir alterações significativas ou 

mesmo mudanças definitivas no sistema (Geels et al., 2017). 
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Figura 3.1 – Representação esquemática do sistema sociotécnico de auto mobilidade. 

 

Fonte: Geels et al., (2017 – tradução própria). 

 

 Se enquadram na definição de transição de sistemas sociotécnicos as transições para 

novos tipos de sistemas tais como energéticos, de mobilidade, habitação e alimentação, entre 

outros.  Geels (2002; 2011; 2019) argumenta que estes são processos envolvendo interações 

com múltiplos atores, incluindo empresas, consumidores, formuladores de políticas, inovadores 

e grupos da sociedade civil (Figura 3.2). As ações desses grupos são motivadas não apenas por 

cálculos de custo-benefício, mas também por interesses, crenças, e identidades, e são 

condicionados pela disponibilidade de recursos financeiros, técnicos e organizacionais. 

Normalmente, estratégias, motivações e recursos mudam conforme as transições se 

desenvolvem, por meio de aprendizado, redefinição de interesses e muitos outros processos que 

podem ser difíceis de prever (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019). 
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Figura 3.2 – A rede de múltiplos atores envolvidos em regimes sociotécnicos. 

 

Fonte: Geels (2002 – tradução própria). 

 

A teoria de transição de sistemas sociotécnicos apresenta uma mudança no foco da 

política, usualmente voltado para “a economia” em geral, para sistemas concretos. Há uma 

mudança da prática de se internalizar externalidades, por meio de compensações para aqueles 

que geram externalidades positivas e cobrança daqueles que causam externalidades negativas 

(por exemplo a prática de regulação de preços, taxações específicas, acesso a crédito, subsídios, 

entre outros), para a efetiva transformação dos sistemas existentes (Geels, 2011). 

 

3.3.2 Transições para Sustentabilidade 

Na esfera das transições sociotécnicas, emerge o conceito de transições para 

sustentabilidade, que, em sua raiz, apresenta a preocupação com a estabilidade e permanência 

de sistemas sociais reconhecidamente insustentáveis.  

As Transições para Sustentabilidade são processos extremamente complexos, de longo 

prazo, multidimensionais e que provocam transformações nos níveis mais fundamentais 

(Markard; Raven; Truffer, 2012, Geels; Kern; Clark, 2023). Dessa forma, a discussão de 

Transições para Sustentabilidade transborda para além do conceito de Transições Tecnológicas, 
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se configurando em processos por meio dos quais os Sistemas Sociotécnicos se transformam 

para modos de produção e consumo mais sustentáveis.  

Geels et al. (2017) argumentam que as transições para uma economia de baixas emissões 

têm alguns atributos especiais que as separam de exemplos históricos de transições. Enquanto 

muitas transições históricas levaram várias décadas, limitar a mudança climática a cumprir as 

metas do Acordo de Paris irá requerer que a transição para uma economia de baixas emissões 

seja de longo alcance e rápida implementação. 

 Embora muitas transições históricas tenham sido motivadas por oportunidades, as 

transições para uma economia de baixas emissões são orientadas para problemas. Se por um 

lado a política pública esteve, em graus variados, envolvida na maioria das transições, no caso 

das transições para sustentabilidade, os formuladores de políticas se configuram como 

impulsionadores e coordenadores cruciais, criando políticas que promovam a inovação, 

moldem o comportamento das empresas e estratégias de investimento, coordenando os atores. 

(Geels et al., 2017; Geels; Kern; Clark, 2023). 

 

3.3.3 Características de sistemas e regimes estabelecidos: dependência da trajetória e 

lock-in 

Os sistemas de produção e consumo atuais são estabilizados pelos alinhamentos entre 

tecnologias, políticas, padrões de uso, infraestruturas e narrativas culturais estabelecidas ao 

longo de décadas passadas. Componentes desses sistemas são perpetuados, mantidos e 

gradualmente aprimorados por agentes incumbentes, como empresas, engenheiros, usuários, 

formuladores de políticas, reguladores e grupos de interesse específicos. As percepções e ações 

desses grupos sociais são influenciadas por normas e instituições compartilhadas e 

profundamente enraizadas, formando o que é conhecido como regimes sociotécnicos. Essas 

estruturas dificultam as transições para modelos de produção e consumo mais sustentáveis 

(EEA, 2014; Geels, 2011; Geels, 2019, Geels; Kern; Clark, 2023). 

Estes sistemas estabelecidos têm existido há muito tempo, no caso da energia e 

mobilidade, sistemas intensivos em carbono, ao menos desde a 2ª Guerra Mundial para a 

maioria dos países desenvolvidos. Uma característica destes sistemas estabelecidos é a de que 

eles são dependentes da trajetória, há uma enorme dificuldade de que ocorram mudanças, os 

mecanismos que explicam esta dificuldade são denominados de “lock-in” e são bastante 

abordados na literatura (Arthur, 1989; Frantzeskaki; Loorbach, 2010; Geels, 2011; Geels, 2019; 
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Geels McMeekina; Pflugerb, 2020; Geels et al., 2017; Geels; Kern; Clark, 2023; Klitkou et al., 

2015; Unruh, 2000). 

Geels (2019) destaca que a inovação nos sistemas e regimes estabelecidos é 

essencialmente incremental e dependente da trajetória porque o regime existente é caracterizado 

por vários mecanismos de lock-in: mecanismos de aprisionamento técnico-econômico, 

mecanismos de aprisionamento social e cognitivo e Mecanismos de lock-in institucionais e 

políticos. 

Em razão dos mecanismos acima apontados, há intensa dificuldade na modificação de 

sistemas existentes, Geels (2011) considera que a questão analítica central é a compreensão de 

como surgem as inovações e como estas podem substituir, transformar ou reconfigurar os 

sistemas existentes. Buscando responder esta questão, e entender como ocorrem as grandes 

mudanças, capazes de causar alterações ao nível do sistema, foi criado o modelo analítico da 

perspectiva multinível (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019; Geels et al., 2017, Geels; Kern; 

Clark, 2023), que será abordado na próxima sessão. 

 

3.3.4 Perspectiva multinível e sistemas de produção-consumo: abordagens para 

transições sustentáveis 

A perspectiva multinível se consolidou como um arcabouço teórico para análise de 

transições sociotécnicas e, mais especificamente, transições para sustentabilidade, que incluem, 

além de inovações tecnológicas, mudanças em práticas de usuários, modificações culturais, 

infraestruturas e modelos de negócio (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019; Geels et al., 

2017). 

Desse modo, a perspectiva multinível enxerga as transições como processos não lineares, 

que resultam de interações e dinâmicas entre três níveis analíticos (Figura 3.3): o nicho, de onde 

surgem as inovações radicais, os regimes sociotécnicos, nos quais encontram-se estabelecidas 

práticas e regras que estabilizam o sistema estabelecido, e uma camada exógena denominada 

paisagem sociotécnica, que se refere a desenvolvimentos contextuais mais amplos que 

influenciam o regime sociotécnico e sobre os quais os atores do regime têm pouca ou nenhuma 

influência (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019; Geels et al., 2017, Geels; Kern; Clark, 2023). 
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Figura 3.3 – Níveis analíticos da perspectiva multinível. 

 

Fonte: Geels (2002 – tradução própria). 

 

Mais recentemente, um novo construto foi adicionado a esta teoria, especificamente para 

auxiliar nas análises de transições para sustentabilidade, os denominados “Sistemas de 

Produção-Consumo – SPC” (Geels; Kern; Clark, 2023). Os autores desenvolveram no âmbito 

da perspectiva multinível uma alteração do foco a nível de regime que, até então vinha sendo 

dado aos regimes sociotécnicos. Para os estudos de transição para sustentabilidade, a ferramenta 

analítica passa a considerar no nível de regime as intervenções do sistema natureza-sociedade, 

buscando caracterizar subconjuntos e elementos relativamente mais simples deste complexo 

sistema (Figura 3.4). Dessa forma, os SPC constituem uma ferramenta analítica mais adequada 

para examinar como os caminhos de desenvolvimento são moldados pelas ações atração e 

desincentivo de vários atores em relação uns aos outros, mediados pelo conhecimento e 

tecnologias disponíveis, infraestruturas e recursos, mercados e políticas, e outros fatores (Geels; 

Kern; Clark, 2023).  
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Figura 3.4 – Sistemas de Produção-Consumo (SPC) no contexto das interações sociedade-natureza. 

 

Fonte: Geels, Kern e Clark (2023 – tradução própria). 

 

A perspectiva multinível considera que as transições ocorrem quando os processos dentro 

e entre os três níveis se alinham, conforme ilustrado na Figura 3.5. Portanto, para uma 

compreensão abrangente das transições para sustentabilidade, é crucial identificar estes 

processos e as suas complexas interações. Mais além, o papel dos formuladores de políticas 

influenciando os múltiplos processos se torna essencial para orientar eficazmente o ritmo e a 

trajetória das transições (Geels et al., 2017, Geels; Kern; Clark, 2023). 
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Figura 3.5 – A perspectiva multinível no âmbito de transições para sustentabilidade. 

 

Fonte: Geels, Kern e Clark (2023 – tradução própria). 

 

3.4 SISTEMA PRODUÇÃO-CONSUMO DA ENERGIA  

A produção e o acesso a fontes de energia estão, primordialmente, diretamente associados 

ao desenvolvimento da civilização humana. A energia tem sido responsável pela melhoria da 

qualidade de vida, e atua como o motor central a impulsionar o desenvolvimento tecnológico e 

social. 

Desde o controle do fogo, a pelo menos 400 mil anos, a humanidade tem se desenvolvido 

em pilares que demandam, intensivamente, a produção de energia que, por sua vez, de uma 

maneira ou de outra, dependem de recursos naturais. 

A relevância da estabilidade e eficiência do Sistema de Produção-Consumo de Energia 

(SPC de Energia) é tamanha, que a segurança energética é pauta de soberania de nações, e o 

acesso a fontes de energia tem sido, senão o motivo principal, um forte estímulo para conflitos 

e guerras. 

Esta história, desenvolvida ao longo de eras, configurou um sistema de produção 

consumo multidimensional (Figura 3.6), que abrange todo o espectro desde a extração de 
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recursos até os serviços de uso final. Este sistema integra infraestruturas tecnológicas, práticas 

sociais, estruturas econômicas e requisitos ambientais através de relações dinâmicas e 

interdependentes que operam em múltiplas escalas temporais e espaciais. 

 

Figura 3.6 – Sistema de Produção-Consumo da Energia. 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Geels, Kern e Clark (2023). 

 

O SPC de Energia representa, portanto, uma configuração sociotécnica multifacetada que 

compreende subsistemas interconectados – pode-se descrever a configuração de um sistema de 

produção consumo para cada fonte de energia disponível na matriz energética mundial – e que, 

em vez de um construto monolítico, encontra-se interligado de forma basal a outros sistemas 

de produção consumo, como, por exemplo, o Sistema de Produção-Consumo de Mobilidade e 

o Sistema de Produção-Consumo das mais diversas indústrias com processos produtivos 

intensivos em energia. 
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Tal complexidade, inerente deste SPC, abrange múltiplos atores2, que se envolvem em 

negociações sobre as configurações do sistema. Essas interações envolvem relações de poder 

assimétricas e agendas divergentes, que influenciam escolhas tecnológicas, marcos regulatórios 

e a distribuição de benefícios de acesso à energia e custos de acesso entre diferentes grupos 

sociais e regiões geográficas. 

As relações de interesse e poder se modificam dinamicamente ao longo do tempo, 

alterando as motivações e reconfigurando a importância relativa entre os Sistemas de Produção-

Consumo (SPCs) de cada fonte energética. Conforme demonstrado por Yergin (2011) em sua 

análise histórica da evolução energética global, fontes dominantes foram sucessivamente 

sobrepujadas por novas alternativas economicamente mais vantajosas e tecnologicamente 

superiores. Esse padrão histórico evidenciou-se na transição do protagonismo da biomassa 

tradicional para o carvão mineral durante a Revolução Industrial, seguida pela ascensão do 

petróleo e do gás natural no século XX, cada uma dessas alterações redefinindo geopolíticas 

energéticas e estruturas econômicas globais. 

O SPC de energia é, portanto, dinâmico, passando por reconfigurações ao longo do tempo. 

Contudo, os sistemas de produção-consumo, em geral, exibem comportamentos adaptativos 

complexos, cuja transformação não é linear (Yergin; Orszag; Arya, 2025). A cada pulso de 

reconfiguração, a introdução de mudanças enfrenta grandes dificuldades: a inovação tende a ser 

incremental e dependente da trajetória, pois o regime vigente é marcado por diversos 

mecanismos de lock-in. Apesar dessa inércia, a história registra momentos em que subsistemas 

de cada fonte energética foram reajustados, processos que ao mesmo tempo resultam das 

interações com outros componentes do sistema3 e produzem alterações sobre eles.  

Para melhor compreensão da configuração interna do SPC de energia, apresenta-se a 

seguir arcabouço geral do SPCE de Petróleo e derivados, principal fonte da matriz energética 

global atualmente (IEA, 2025a).  

 

 
2 Pode-se citar como principais atores do SPC de Energia: países/governos produtores de fontes energéticas, 

empresas geradoras/exploradoras de fontes energéticas, companhias de transporte de gás natural, empresas 

geradoras de energia, concessionárias de energia, indústrias de processos produtivos intensivos em energia, 

desenvolvedores de tecnologia, formuladores de políticas, reguladores, consumidores, organizações da 

sociedade civil e instituições financeiras. 
3 São componentes do SPC de energia: o conhecimento, a tecnologia, a indústria, a infraestrutura, a regulação, os 

valores, a cultura, os valores, os mercados, as instituições e as práticas de usuários. 
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3.4.1 Sistema produção-consumo de energia de petróleo e derivados 

O SPCE de Petróleo e Derivados traduz de forma muito perceptível a sensível relação 

entre o aproveitamento de recursos naturais, e a geração de energia e impactos ambientais 

(especialmente a emissão de gases de efeito estufa). 

O Petróleo, combustível fóssil, é um recurso não renovável, e seu uso como fonte 

combustível, responsável por grandes quantidades da emissão de dióxido de carbono (CO2), 

metano (CH4) e óxidos de nitrogênio. Contudo, a produção de energia ao redor do mundo 

depende hoje diretamente destes recursos (IEA, 2025a). 

Esta fonte energética ganhou protagonismo a partir da primeira metade do século XX, 

especialmente após a Primeira Guerra Mundial, quando se consolidou como recurso estratégico 

militar e geopolítico (Yergin, 2011). Conforme detalhado por Yergin (2011), o auge desse 

protagonismo ocorreu no pós-Segunda Guerra Mundial, quando o petróleo substituiu o carvão 

como principal fonte energética mundial, impulsionado pela rápida expansão do setor de 

transportes (automóveis, aviação, caminhões), pela indústria petroquímica e pela urbanização 

acelerada. 

A interrelação da consolidação do SPCE de Petróleo e Derivados com a configuração do 

desenvolvimento econômico global gerou um SPCE complexo, multidimensional, com 

participação de atores com interesses divergentes e agendas conflitantes. Este sistema exerce 

forte influência sobre a geopolítica, comércio internacional e estabilidade macroeconômica dos 

países (Yergin, 2011) 

A Figura 3.7, abaixo, apresenta a representação do construto SPCE de Petróleo e 

Derivados com a indicação de seus elementos e a cadeia de valores da indústria de petróleo e 

derivados.  

O SPCE de petróleo e derivados se caracteriza por um mercado bem desenvolvido, com 

integração de cadeias complexas4. Sua dinâmica de produção é igualmente complexa, pois 

depende da localização geográfica das reservas e da concentração em regiões estratégicas, dos 

avanços tecnológicos que possibilitam a abertura de novas fronteiras e a incorporação de novas 

reservas, além do fato de o petróleo ser uma commodity, sujeita a custos de produção variáveis 

e à sensibilidade frente às oscilações dos preços internacionais. 

 
4 A cadeia de valores do SPCE de Petróleo e Derivados integra elos denominados upstream (atividades de 

exploração e produção – E&P), midstream (infraestrutura de transporte, processamento e refino) e downstream 

(distribuição, transporte e revenda). 
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Figura 3.7 – SPCE de Petróleo e Derivados. 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Geels, Kern e Clark (2023). 

 

Como abordado na seção anterior, este SPCE não ocorre de forma isolada, ele se encontra 

interligado não somente aos SPCEs das demais fontes energéticas, mas também ao outros SPCs, 

tais como os de transporte, de mobilidade e de petroquímica.  

Neste sistema, caracterizado por um mercado bastante desenvolvido e disperso ao redor 

do mundo, persistem mecanismos de lock-in, que dificultam mudanças rápidas devido à 

infraestrutura, cultura, valores e posições de poder já estabelecidos. Contudo, é justamente 

sobre ele que se concentram as discussões da necessidade de mudanças para o atingimento de 

uma economia da energia de menores emissões. 

Para descrever o movimento atual e o futuro almejado com menores emissões, difundiu-

se globalmente a expressão “Transição Energética”, entendida como um processo linear de 

mudança de fontes, no qual o SPCE de Petróleo e Derivados seria substituído por SPCEs 

baseados em fontes renováveis. Contudo, uma análise crítica da trajetória histórica da economia 
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da energia revela que esse conceito pode não ser o mais adequado para capturar a complexidade 

de todas as mudanças necessárias para atingir o objetivo de um futuro de menores emissões 

(Pinto Junior, 2024). Neste sentido, a próxima seção aprofunda a discussão sobre a pertinência 

do termo “Transição Energética”, discutindo suas fragilidades conceituais. 

 

3.4.2 A noção de transição energética global e seus limites conceituais 

A geração e o uso de energia que sustentam a economia mundial são responsáveis por 

grande parte dos impactos ambientais (IEA, 2024a), sendo o aquecimento global a principal 

preocupação ambiental da atualidade.  

No esforço global para reduzir emissões de gases de efeito estufa no contexto do 

desenvolvimento sustentável, foi assinado em 2015, por 195 países, incluindo o Brasil, o 

Acordo de Paris, tratado cujo objetivo é conter o aumento da temperatura média global bem 

abaixo de 2 °C em relação aos níveis pré-industriais, envidando esforços para limitá-lo a 1,5 °C 

(Organização das Nações Unidas – ONU, 2015).  

Para alcançar as metas do Acordo de Paris, com reduções profundas e aceleradas nas 

emissões de gases de efeito estufa, governos, instituições e empresas têm discutido estratégias, 

entre as quais se destaca a neutralidade líquida de emissões até 2050 “net zero” (IEA, 2021). 

Apesar de o alcance das metas propostas parecer cada vez mais improvável, o desenvolvimento 

tecnológico deve permanecer no centro das atenções globais, acompanhando a busca por novas 

fontes de energia e pela mitigação dos impactos das fontes atuais, que seguirão desempenhando 

papel relevante na matriz energética, em direção a um futuro mais limpo e sustentável. 

Para alcançar uma alternativa viável, é necessário ir além das modificações tecnológicas 

e promover transformações nos sistemas de produção-consumo (Geels; Kern; Clark, 2023), o 

que inclui mudanças culturais, institucionais, políticas e estruturais, além de novas práticas por 

parte dos usuários.  

Os desafios para o alcançar este objetivo são múltiplos e complexos, sobretudo os 

relacionados à necessidade de suporte governamental por meio de políticas públicas que 

viabilizem transformações sistêmicas capazes de integrar resiliência climática e 

desenvolvimento com baixas emissões, assegurando ao mesmo tempo segurança energética e 

acesso justo à energia.  

Apesar dos intensos debates da atualidade, a discussão sobre um futuro sustentável com 

menores emissões de gases de efeito estufa não é uma novidade. É possível identificar pulsos 

globais de mobilização pelo estabelecimento de políticas e programas com vistas ao 



51 

 

desenvolvimento de uma economia da energia de menores emissões ao longo do tempo (vide o 

quadro “Pulsos Globais de Ações para Transição para uma Economia da Energia de Baixas 

Emissões” – APÊNDICE A).  

A cronologia destes eventos demonstra que o jogo de poderes e agendas mundiais possui 

imensa influência na continuidade e conclusão de ações importantes. O atual pulso global de 

mobilização se destaca dos anteriores pela intensidade e abrangência da articulação 

internacional, marcada por maior consenso científico, pressão social, valores de investimentos, 

subsídios e compromissos multilaterais mais robustos. Diferentemente de momentos passados, 

em que iniciativas possuíam um alcance mais curto, frequentemente interrompidas ou limitadas 

por disputas geopolíticas e interesses econômicos, hoje parece haver um movimento mais 

consistente de integração entre políticas públicas, avanços tecnológicos e investimentos 

privados.  

Apesar da demonstração de maior consistência do pulso atual, cabe destacar que ainda é 

possível verificar oscilações nas forças dos compromissos e ações5.   

Esta longa agenda de transformação vem sendo globalmente denominada de “Transição 

Energética”, no entanto, alguns autores (Pinto Junior, 2024; Fressoz, 2024a; Fressoz, 2024b; 

Yergin; Orszag; Arya, 2025) vêm trazendo luz a importantes reflexões sobre a carência de 

sustentação conceitual do termo e das ideias propagadas por esta expressão. 

Pinto Junior (2024), inspirado no título da obra de Karl Polanyi (1944) “A Grande 

Transformação: As origens políticas e econômicas de nosso tempo”, destaca que se encontra 

em curso uma “Grande Transformação Energética”, de longo prazo, que altera as formas de 

produção e consumo de energia, rumo a soluções de baixo carbono. 

Yergin, Orszag e Arya (2025) argumentam que a evolução da matriz energética mundial 

ao longo do tempo não se caracterizou pela substituição de fontes dominantes, mas sim pela 

adição sucessiva de novas opções. Esse processo resultou em crescente diversificação e 

complexificação do sistema, no qual fontes estabelecidas foram gradualmente sobrepujadas por 

alternativas mais vantajosas do ponto de vista econômico e tecnológico. Contudo, ao longo da 

história, nenhuma fonte de energia – nem mesmo a biomassa tradicional – apresentou declínio 

absoluto em seu uso (Yergin; Orszag; Arya, 2025). Isso ocorre porque a demanda energética 

cresce em ritmo exponencial, muito mais acelerado que a incorporação de novas fontes, de 

 
5 Destaca-se a recente eleição de Donald Trump nos Estados Unidos, que impactou a agenda de descarbonização 

ao promover o enfraquecimento de regulações ambientais, reduzir o apoio a energias renováveis e retomar o 

incentivo à exploração de combustíveis fósseis, evidenciando como mudanças políticas e geopolíticas continuam 

capazes de alterar o ritmo e a direção dos esforços globais. 
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modo que estas têm se somado às existentes sem possibilitar, até agora, uma redução efetiva, 

muito menos a exclusão, das fontes convencionais. 

Por fim, cabe citar a argumentação de Jean-Baptiste Fressoz, outro autor crítico quanto à 

consistência histórica do conceito linear e simplista da expressão “Transição Energética”. Em 

entrevista, Fressoz (2024a) afirma: “Esqueça a transição energética: nunca houve uma e nunca 

haverá uma”. Fressoz (2024b) utiliza a ideia de “Acumulações Simbióticas” para demonstrar 

que, historicamente, as novas fontes de energia não substituem as anteriores, mas se somam a 

elas em um processo de coexistência e reforço mútuo. Em vez de uma transição linear, há uma 

sobreposição: o carvão não desapareceu com a ascensão do petróleo, assim como este não foi 

substituído pelo gás natural ou pelas renováveis. Cada nova fonte amplia o consumo total de 

energia, criando sistemas interdependentes que se alimentam e se expandem conjuntamente. 

Torna-se evidente, portanto, que a expressão “Transição Energética”, bem como o 

conceito frequentemente associado a ela, mostra-se insuficiente para compreender a 

complexidade das transformações necessárias à construção de um futuro de menores emissões 

que concilie sustentabilidade ambiental, segurança energética e acesso equitativo à energia. 

Reconhecer estas limitações permite compreender que a descarbonização não será resultado de 

uma simples substituição tecnológica, mas de uma profunda reconfiguração dos sistemas de 

produção e consumo de energia, capaz de compatibilizar objetivos climáticos, desenvolvimento 

econômico e inclusão social. 

 

3.4.3 Soluções complementares para uma economia da energia de baixas emissões: 

abordagens integradas 

A grande transformação necessária para reconfigurar o SPCE para um sistema de menores 

emissões constitui um desafio altamente complexo, multidimensional e de longo prazo, que não 

admite soluções únicas ou imediatas. A construção de uma economia de energia limpa requer, 

necessariamente, a combinação de múltiplas estratégias, considerando simultaneamente 

dimensões tecnológicas, sociais, geográficas, econômicas e regulatórias. O reconhecimento da 

insuficiência das propostas de uma “Transição Energética Global”, entendida como mera 

substituição linear de combustíveis fósseis por fontes renováveis, reforça a necessidade de uma 

abordagem sistêmica, capaz de integrar diferentes soluções de maneira coordenada. 

Não existe, portanto, uma “bala de prata”. O futuro da energia limpa deve ser 

diversificado, combinando diferentes fontes de energia e tecnologias de baixo carbono para 

reduzir dependências e aumentar a resiliência do sistema (Yergin; Orszag; Arya, 2025). As 
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fontes renováveis disponíveis hoje, em especial a energia solar e eólica, possuem caráter 

intermitente: dependem de condições climáticas variáveis (sol e vento) que não seguem a lógica 

da demanda de energia. Essa característica gera desafios à segurança energética e à estabilidade 

do grid, pois a produção pode cair de forma abrupta ou oscilar em curtos intervalos. Sem 

mecanismos adequados de compensação, como sistemas de armazenamento em larga escala 

(baterias, hidrogênio, hidrelétricas reversíveis), fontes despacháveis de apoio (gás natural, 

biomassa, nuclear) ou redes elétricas interconectadas, o sistema fica mais vulnerável a apagões 

e oscilações de frequência ou tensão (IEA, 2024b). 

Nesse cenário, uma alta participação de renováveis intermitentes exige investimentos 

significativos em flexibilidade do grid, modernização da infraestrutura de transmissão e 

distribuição, além de maior capacidade de previsão e gestão da demanda (IEA, 2024b). Embora 

essenciais para reduzir emissões, as fontes solar e eólica, isoladamente, não asseguram 

confiabilidade, previsibilidade e resiliência no suprimento energético. O caminho seguro passa, 

portanto, pela diversificação da matriz. 

A diversificação permite não apenas mitigar riscos de escassez ou volatilidade de 

insumos, mas também conferir a flexibilidade necessária para responder a mudanças nas 

demandas globais e nas condições climáticas. Uma matriz energética plural é condição 

essencial para construir um sistema mais seguro, sustentável, adaptável e justo, assegurando 

acesso à energia para as populações mais vulneráveis. 

Não obstante os limites conceituais já apontados, a difusão da expressão “Transição 

Energética” alcançou espaços importantes nas agendas de governos, empresas, academia e 

mídias. Neste texto, ao empregar essa expressão continuaremos abdicando da ideia de 

“Transição Energética Global”, mas reconhecendo a existência de diferentes “Transições 

Energéticas Nacionais” associadas a transformações estruturais nas matrizes energéticas e 

regimes sociotécnicos, cujos objetivos convergem para a necessidade de redução de emissões. 

Nesse contexto, ganham destaque soluções complementares, como o hidrogênio de baixas 

emissões, os biocombustíveis avançados, a energia nuclear de nova geração e as tecnologias de 

captura e armazenamento de carbono. Essas alternativas, baseadas em tecnologias emergentes, 

não substituem isoladamente os fósseis nem as renováveis intermitentes, mas funcionam como 

vetores estratégicos de transformação. Conforme destacam Delgado, Fernández e Filgueiras 

(2022), a transição energética tende a ampliar a importância de um conjunto diversificado de 

tecnologias voltadas à redução de emissões, incluindo soluções associadas ao setor de petróleo 

e gás, ao hidrogênio e à captura de carbono. Os autores ressaltam ainda que a viabilização dessas 

tecnologias depende da ampliação dos investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 
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inovação, fundamentais para reduzir custos, superar barreiras tecnológicas e acelerar sua 

inserção em escala comercial. Ao ampliar a segurança do suprimento, reduzir a intensidade de 

carbono das cadeias produtivas e oferecer caminhos de descarbonização para setores difíceis de 

descarbonizar6, essas soluções compõem um portfólio capaz de tornar o sistema mais robusto 

e menos vulnerável a choques externos, ao mesmo tempo em que pavimentam o caminho para 

um sistema de energia com menores emissões.  

Entretanto, tais soluções permanecem em escala de nicho. Por isso, a inovação 

tecnológica tem papel central: desenvolver portfólios diversificados de tecnologias capazes de 

gerar ganhos de eficiência e redução de emissões. Ao mesmo tempo, inovações sociais são 

igualmente necessárias, pois influenciam padrões de consumo, comportamentos e aceitação de 

mudanças. É preciso repensar valores e culturas, reduzindo a exploração de recursos naturais e 

promovendo a economia circular (Fressoz, 2024b). A integração de abordagens sociais e 

tecnológicas pode criar um círculo virtuoso de transformação socioambiental, fortalecendo a 

capacidade de adaptação do sistema e ampliando a eficácia das medidas de descarbonização. 

Diferentemente do que ocorreu em momentos anteriores da história da energia, nos quais 

a eficiência e a economia das novas fontes estimularam inovações tecnológicas, o 

desenvolvimento das tecnologias e das inovações sociais necessárias para reconfigurar o SPCE 

não deve emergir de forma espontânea. O SPCE encontra-se fortemente estabelecido, constitui 

um dos pilares da economia global e movimenta trilhões de dólares anualmente (IEA, 2025b). 

Além de influenciar guerras e conflitos, confere enorme poder a seus atores e tende a resistir 

intensamente a transformações estruturais. 

Nesse cenário, o papel dos formuladores de políticas torna-se decisivo. É necessário um 

conjunto coerente de ações, políticas públicas e instrumentos, que articulem incentivos, 

regulações e investimentos de forma estratégica, criando condições favoráveis à adoção ampla 

e sustentável de soluções de baixo carbono. Apenas com essa pressão, no nível da paisagem, 

será possível induzir uma reconfiguração do sistema. 

Por fim, a construção de soluções integradas exige estratégias multiescala que articulem 

ações locais, nacionais e globais. A coordenação entre diferentes níveis de governo, setores 

produtivos e instituições internacionais será essencial para superar disfuncionalidades 

regulatórias e evitar conflitos de interesse que possam comprometer os resultados. Apenas por 

meio de uma abordagem integrada e multidimensional será possível avançar de forma 

 
6 Alguns setores da economia são considerados como “setores de difícil descarbonização”, são eles os setores de 

produção de cimento, aço, alumínio, petroquímicos e os transportes aéreo, marítimo e rodoviário de cargas 

pesadas. Estes são setores intensivos em energia e/ou matéria prima de origem fóssil. 
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consistente rumo a uma economia da energia de baixas emissões, capaz de enfrentar os desafios 

ambientais e sociais deste século. 

 

3.5 CONCLUSÃO DO ENSAIO 1  

A análise desenvolvida ao longo deste ensaio evidencia que a construção de uma 

economia da energia de baixas emissões não deve ser compreendida como uma simples 

“transição energética” linear e global, pautada na substituição direta de combustíveis fósseis 

por fontes renováveis. Trata-se, na verdade, de uma Grande Transformação Energética, 

conforme expressão cunhada por Pinto Junior (2024), caracterizada por um processo sistêmico, 

de longo prazo e intrinsecamente complexo, no qual múltiplos atores, instituições, tecnologias 

e valores culturais interagem de forma dinâmica. 

A perspectiva multinível aplicada ao Sistema de Produção-Consumo de Energia (SPCE), 

abordagem teórica escolhida para a pesquisa, mostrou-se uma ferramenta analítica fundamental 

para compreender tais processos, ao evidenciar como regimes sociotécnicos consolidados, 

marcados por mecanismos de lock-in, limitam mudanças rápidas e radicais. 

A apresentação do SPCE revelou pontos centrais para subsidiar a análise da 

transformação para uma economia de baixas emissões, como a identificação das interações 

entre os diversos elos da cadeia energética, a visualização das dependências estruturais que 

condicionam a trajetória do sistema, o mapeamento dos atores e instituições que exercem maior 

influência sobre as decisões, e a exposição dos espaços de inovação tecnológica e institucional. 

Essa sistematização fornece subsídios concretos para entender onde se localizam os principais 

gargalos e quais são as oportunidades para acelerar a reconfiguração do sistema em direção a 

padrões mais sustentáveis. 

A análise histórica (Yergin; Orszag; Arya, 2025), demonstra que o mundo segue num 

processo de adição de novas fontes de energia à sua matriz energética. Nesse contexto, a 

incorporação de soluções complementares revela-se essencial para ampliar a resiliência do 

sistema e atender à crescente demanda global de energia em bases sustentáveis, assegurando 

simultaneamente a redução de emissões, a segurança energética e a justiça no acesso à energia. 

Ao mesmo tempo, torna-se claro que a inovação tecnológica, embora crucial, não é 

suficiente. Transformações culturais, institucionais e regulatórias, bem como mudanças nos 

padrões de consumo e de comportamento social, são igualmente necessárias para viabilizar uma 

reconfiguração estrutural do SPCE.  
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Portanto, a superação dos desafios climáticos e energéticos do século XXI dependerá da 

capacidade coletiva de promover essa grande transformação, na qual soluções complementares 

e interdependentes operem em sinergia. Mais do que uma transição, trata-se da construção de 

um novo paradigma energético, baseado na diversidade, na inovação e na sustentabilidade, 

capaz de redefinir as bases do desenvolvimento global nas próximas décadas. 
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4. ENSAIO 2: O POLICY MIX NA INDUÇÃO DE UMA ECONOMIA DE 

HIDROGÊNIO: UMA ABORDAGEM COMPARATIVA ENTRE BRASIL, EUA 

E UNIÃO EUROPEIA 

 

ABSTRACT 

Hydrogen emerges as a promising, although challenging, complementary solution for the 

transition toward low-emission energy systems, whose viability will depend on complex 

institutional arrangements capable of articulating innovation, market expansion, infrastructure, 

and long-term governance. In this context, the study examines the role of policy mixes in 

fostering a low-emission hydrogen economy through a comparative analysis of Brazil, the 

United States, and the European Union. The investigation adopts the analytical framework of 

policy mix and sustainability transitions, exploring how strategies, instruments, and public 

policy processes are articulated across these different contexts. The analysis focuses on the 

characteristics of policy mixes, such as consistency, coherence, credibility, and 

comprehensiveness, as well as on how State action dynamically shapes the complex conditions 

required for the formation of still-emerging markets characterized by high technological, 

economic, and regulatory uncertainty. By contrasting policy trajectories and choices across 

distinct institutional realities, the study seeks to highlight the multiple possible pathways for 

integrating hydrogen into decarbonization strategies, as well as the challenges and tensions 

inherent to this process, contributing to a broader understanding of the role of public policies 

in guiding structural transformations aimed at the decarbonization of energy systems. 

Keywords: hydrogen; policy mix; public policy; sustainability transitions; energy transition. 
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RESUMO 

O hidrogênio emerge como uma solução complementar promissora, embora desafiadora, da 

transição para sistemas de energia de baixas emissões, cuja viabilização dependerá de arranjos 

institucionais complexos, capazes de articular inovação, ampliação de mercado, infraestrutura 

e governança de longo prazo. Nesse cenário, o estudo examina o papel do conjunto de políticas 

na indução de uma economia do hidrogênio de baixas emissões, a partir de uma análise 

comparativa entre Brasil, Estados Unidos e União Europeia. A investigação adota o arcabouço 

analítico do policy mix e das transições para a sustentabilidade explorando como estratégias, 

instrumentos e processos de política pública são articulados nesses diferentes contextos. A 

investigação concentra-se nas características dos policy mixes, como consistência, coerência, 

credibilidade e abrangência, e em como a atuação do Estado molda, de forma dinâmica, as 

complexas condições para a formação de mercados ainda incipientes, marcados por elevada 

incerteza tecnológica, econômica e regulatória. Ao contrastar trajetórias e escolhas de política 

em realidades institucionais distintas, o trabalho busca evidenciar os múltiplos caminhos 

possíveis para a inserção do hidrogênio nas estratégias de descarbonização, bem como os 

desafios e tensões inerentes a esse processo, contribuindo para uma compreensão ampliada do 

papel das políticas públicas na orientação de transformações estruturais voltadas à 

descarbonização de sistemas energéticos. 

Palavras-chave: hidrogênio; policy mix; políticas públicas; transições para sustentabilidade; 

transição energética. 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

A crise climática tem pautado a revisão das estratégias empresariais, as escolhas dos 

consumidores e o papel do Estado no que concerne a evolução das indústrias de energia. A 

fundamental necessidade de conciliação dos objetivos de segurança energética e de redução de 

emissões de gases de efeito estufa constitui o ponto focal dos debates atuais sobre as políticas 

energética, industrial e ambiental. 

Embora com condições de contorno futuras indefinidas, é possível inferir que as bases 

tecnológicas, econômicas, políticas e institucionais serão muito diferentes daquelas que 

presidiram a construção, a expansão setorial e os padrões de produção e consumo de energia 

por mais de um século. 

Apesar de ser inegável a necessidade de se promover mudanças rumo a economias de 

baixo carbono, as realidades nacionais e as respectivas dotações ou dependências de energia 
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são variáveis de um país a outro. Além disso, as diferentes opções tecnológicas e energéticas 

ainda competem em termos de custos e de eficiência. 

É neste contexto que o hidrogênio surge como recurso com capacidade de promover o 

uso de energia de baixo ou nulo carbono, a depender de seu processo de produção, nos mercados 

de geração elétrica, combustíveis, e, especialmente, em setores de difícil descarbonização7 e no 

armazenamento sazonal de energia8 (EPE, 2021; IEA, 2023c; 2025a; IRENA, 2022; 2023a; 

2023b; 2025).  

Atualmente o tema de desenvolvimento de uma economia de hidrogênio com vistas a seu 

uso como um vetor energético9, vem ganhando impulso em escala global, intensificando-se as 

discussões sobre políticas públicas destinadas a incentivar o surgimento e a consolidação dessa 

nova indústria.  

O interesse crescente pelo hidrogênio tem levado diversos países e blocos econômicos a 

formular estratégias nacionais específicas e a mobilizar um conjunto diversificado de 

instrumentos de política pública voltados à estruturação desse novo mercado. Tais iniciativas 

incluem desde investimentos em pesquisa e desenvolvimento e incentivos à inovação 

tecnológica até mecanismos de criação de demanda, subsídios à produção, instrumentos 

regulatórios e estratégias industriais voltadas à formação de cadeias produtivas associadas ao 

hidrogênio. A construção desse novo setor, no entanto, envolve elevados níveis de incerteza 

tecnológica, econômica e institucional, o que reforça a importância do papel do Estado na 

coordenação e indução das transformações necessárias à consolidação de novos sistemas 

sociotécnicos. 

As tecnologias de produção de hidrogênio em suas formas mais limpas, com baixos níveis 

de emissão de dióxido de carbono, ainda se encontram em estágio de maturidade limitada. 

Persistem incertezas quanto à capacidade de se alcançar custos competitivos de produção, 

 
7 Alguns setores da economia são considerados como “setores de difícil descarbonização”, são eles os setores 

de produção de cimento, aço, alumínio, petroquímicos e os transportes aéreo, marítimo e rodoviário de cargas 

pesadas. Estes são setores intensivos em energia e/ou matéria prima de origem fóssil. 

 
8 O armazenamento sazonal de energia é importante porque responde a uma limitação central das fontes 

renováveis intermitentes, como solar e eólica: a variação de disponibilidade ao longo do ano. O 

armazenamento sazonal, nesse sentido, permite garantir segurança energética, equilibrando oferta e demanda 

ao longo do ano; aumentar a penetração de renováveis na matriz, aproveitando melhor os excedentes de 

produção; e oferecer flexibilidade ao sistema elétrico, apoiando a estabilidade do grid. 

 
9 O vetor energético é uma fonte armazenadora, também chamada de energia secundária ou intermediária, 

consistindo na transformação de uma energia primária que foi processada. Por raramente ocorrer de forma 

livre na natureza (somente no caso do hidrogênio geológico) e, usualmente, necessitar de uma fonte de energia 

para ser obtido, o hidrogênio é considerado um “vetor energético”. 
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armazenamento e transporte desse energético, e, ainda mais relevante, quanto às modalidades 

de financiamento e viabilidade econômico-financeira dos projetos (Rushton; Patonia, 2026), o 

que impõe a necessidade de políticas públicas que induzam e sustentem esforços de 

descarbonização. Nesse sentido, tornam-se fundamentais investimentos governamentais 

intensivos em pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação bem como a criação de 

instrumentos de indução da demanda e a definição de mecanismos de precificação ou taxação 

de carbono, a fim de viabilizar o avanço e a difusão do hidrogênio como vetor energético 

(IRENA, 2022; 2023a; Lambert, 2023, Rushton; Patonia, 2026).  

A perspectiva das transições sociotécnicas desenvolvida no Ensaio 1 permite 

compreender essas transformações como processos sistêmicos, condicionados pelas interações 

entre mudanças no ambiente externo, estruturas e práticas consolidadas nos regimes 

sociotécnicos e o desenvolvimento de inovações em nichos. Sob essa perspectiva, a emergência 

do hidrogênio de baixas emissões não depende exclusivamente de sua disponibilidade 

tecnológica ou competitividade econômica, mas de mudanças simultâneas em infraestruturas, 

mercados, instituições, padrões de demanda e estruturas regulatórias. A perspectiva multinível 

contribui, assim, para caracterizar a natureza do problema de transição e os mecanismos que 

favorecem ou dificultam a difusão de novas soluções tecnológicas. 

Entretanto, embora a perspectiva multinível permita compreender a dinâmica e a 

complexidade das transições sociotécnicas, sua utilização isolada oferece capacidade limitada 

para examinar de forma sistemática como o Estado estrutura sua intervenção para influenciar 

essas transformações. Para preencher esta lacuna analítica a tese articula a perspectiva 

multinível ao arcabouço de policy mix. Ao incorporar estratégias, instrumentos, processos de 

política e características como consistência, coerência, credibilidade e abrangência, essa 

abordagem permite analisar como a ação pública busca criar condições para o desenvolvimento 

e a difusão de inovações, reduzir mecanismos de lock-in, construir mercados e orientar a 

transformação dos sistemas sociotécnicos. Nesta tese, os dois referenciais desempenham 

funções analíticas distintas e complementares: a perspectiva multinível permite caracterizar a 

dinâmica, os condicionantes e os desafios do processo de transição, enquanto o policy mix 

fornece o arcabouço para analisar como o Estado estrutura sua atuação sobre essa dinâmica. 

É a partir dessa complementaridade que o arcabouço de policy mix assume papel central 

na análise desenvolvida neste ensaio. A literatura sobre o tema tem avançado na compreensão 

de como diferentes estratégias e instrumentos de política pública, bem como os processos 

associados à sua formulação e implementação, podem ser articulados para estimular processos 

de inovação e viabilizar transições para a sustentabilidade (Edmondson; Kern; Rogge, 2019; 
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Kern; Rogge; Howlett, 2019; Kivimaa; Kern, 2016; Rogge; Reichardt, 2013; Rogge; Reichardt, 

2015; Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; Howlett, 2017). Estes estudos enfatizam que a 

efetividade das políticas voltadas a transições para sustentabilidade depende não apenas da 

existência de instrumentos isolados, mas da forma como esses instrumentos são articulados em 

arranjos coerentes e consistentes capazes de estimular simultaneamente o desenvolvimento 

tecnológico, a criação de mercados e a transformação das estruturas produtivas. 

Apesar do avanço dessa literatura, observa-se que grande parte dos estudos sobre 

hidrogênio ainda se concentra predominantemente em aspectos tecnológicos, econômicos ou 

de viabilidade de projetos específicos, com ênfase em custos, desempenho de tecnologias e 

integração a sistemas energéticos (IEA, 2025a; IRENA, 2025; Schmidt et al., 2017; Staffell et 

al., 2019).  Em contraste, as análises sobre o desenho e a configuração dos policy mixes 

aplicados especificamente ao desenvolvimento do mercado de hidrogênio ainda são incipientes 

e, em geral, permanecem ancoradas em abordagens amplas sobre transições para uma economia 

de baixo carbono, sem aprofundamento nas especificidades desse mercado (Teng; Zhang; 

Wang, 2024; Olbrich; Bauknecht; Späth, 2024; Lockwood; Herman; Sovacool, 2025; Juntunen, 

Shakeel, 2026). Além disso, poucos trabalhos exploram comparativamente as diferentes 

estratégias adotadas por países ou regiões com distintas capacidades institucionais, estruturas 

produtivas e prioridades de política energética e industrial. Essa lacuna é particularmente 

relevante no caso de economias emergentes, como o Brasil, cujas estratégias de inserção no 

mercado internacional de hidrogênio ainda se encontram em processo de consolidação. 

Diante desse contexto, este ensaio busca aportar elementos de resposta à seguinte 

pergunta de pesquisa: como se configuram os conjuntos de instrumentos de política pública 

mobilizados para induzir o desenvolvimento da economia do hidrogênio em diferentes 

contextos institucionais, e quais diferenças podem ser observadas entre as estratégias adotadas 

pelo Brasil, pelos Estados Unidos e pela União Europeia? 

A partir dessa questão, o estudo objetiva analisar comparativamente as estratégias de 

política pública voltadas ao hidrogênio nessas três regiões, examinando os tipos de instrumentos 

utilizados e seus objetivos predominantes no processo de estruturação desse novo mercado 

energético. A análise apoia-se no arcabouço analítico do policy mix e nas contribuições da 

literatura sobre transições para a sustentabilidade, buscando compreender de que forma 

diferentes combinações de instrumentos podem influenciar a dinâmica de desenvolvimento 

tecnológico, a criação de mercados e a consolidação de cadeias produtivas associadas ao 

hidrogênio. 
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Ao contrastar as trajetórias e escolhas de política pública em contextos institucionais 

distintos, o ensaio procura contribuir para o debate sobre o papel do Estado na indução de 

transformações estruturais associadas à transição para uma economia da energia de menores 

emissões, bem como para a compreensão dos desafios e oportunidades enfrentados por 

diferentes economias na construção de uma economia do hidrogênio de baixas emissões. Além 

disso, ao incorporar o caso brasileiro em uma análise comparativa internacional, o trabalho 

busca oferecer subsídios analíticos para a reflexão sobre o posicionamento estratégico do país 

nesse mercado emergente. 

Para atingir os objetivos aqui propostos, além desta introdução, o ensaio está organizado 

em cinco outras seções, nas quais se apresentam, de forma articulada, os fundamentos 

conceituais, a análise dos resultados, a discussão dos principais achados e as conclusões do 

estudo. A seção 5.2 apresenta os objetivos da pesquisa. A seção 5.3 introduz a fundamentação 

teórica, discutindo o conceito de policy mix no contexto das transições sustentáveis, com ênfase 

em seus blocos de construção (elementos, processos e características) e nas dimensões 

analíticas que permitem avaliar sua efetividade em contextos complexos e dinâmicos, como é 

o caso das transições para sistemas econômicos de menores emissões de carbono. A seção 5.4 

examina o papel do hidrogênio em sistemas de produção-consumo de energia de menores 

emissões, abordando suas características gerais, o estado atual da produção, as perspectivas de 

desenvolvimento e seu potencial como solução complementar para a descarbonização. Na 

seção 5.5, desenvolve-se a análise comparativa dos policy mixes para o hidrogênio no Brasil, 

nos Estados Unidos e na União Europeia, considerando processos de política, estratégias 

adotadas, instrumentos de implementação e suas características. Por fim, a seção 5.6 apresenta 

as conclusões do estudo, sintetizando os principais achados da análise comparativa e discutindo 

implicações para o aprimoramento das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do 

hidrogênio de baixas emissões. 

 

4.2 OBJETIVO 

Este ensaio tem como objetivo geral analisar, sob a ótica do arcabouço analítico do policy 

mix e das transições para a sustentabilidade, como diferentes arranjos de políticas públicas vêm 

sendo mobilizados para induzir o desenvolvimento de uma economia do hidrogênio de baixas 

emissões. Parte-se do entendimento de que o hidrogênio não constitui uma solução tecnológica 

isolada, mas um vetor energético complementar cuja viabilização depende de combinações 
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complexas de estratégias, instrumentos e processos de política pública, articulados de forma 

coerente e crível ao longo do tempo. 

Considerando o caráter ainda incipiente do mercado de hidrogênio como um vetor de 

descarbonização e o elevado grau de incerteza tecnológica, econômica e institucional que o 

cerca, o estudo propõe uma análise comparativa entre Brasil, Estados Unidos e União Europeia, 

buscando compreender como diferentes capacidades estatais, contextos institucionais e 

escolhas estratégicas moldam os policy mixes adotados e condicionam seus resultados.  

Busca-se, portanto, examinar de que forma a atuação do Estado, por meio da articulação 

entre estratégias, instrumentos e processos de política, pode influenciar o ritmo, a abrangência, 

a direção e a efetividade do desenvolvimento dos mercados de hidrogênio de baixas emissões, 

bem como extrair lições relevantes para o aprimoramento das políticas públicas, em especial 

no contexto brasileiro. 

 

Objetivos gerais: 

1. Analisar comparativamente os policy mixes voltados ao desenvolvimento 

do hidrogênio de baixas emissões no Brasil, nos Estados Unidos e na União Europeia, 

à luz do arcabouço teórico das transições para a sustentabilidade; 

2. Avaliar o papel do Estado na indução de uma economia do hidrogênio 

como solução complementar às estratégias de descarbonização dos sistemas de energia. 

 

Objetivos específicos: 

1. Examinar as estratégias, os processos de formulação e implementação e 

os instrumentos de política que compõem os policy mixes para o hidrogênio em cada 

uma das regiões analisadas; 

2. Identificar convergências, lacunas e assimetrias entre os arranjos de 

políticas adotados por Brasil, Estados Unidos e União Europeia; 

3. Apresentar reflexões sobre como diferentes combinações de políticas 

públicas influenciam a formação de mercados, a redução de riscos e a aceleração da 

difusão do hidrogênio de baixas emissões; 

4. Extrair lições analíticas e implicações práticas para o aprimoramento dos 

policy mixes de hidrogênio de baixo carbono para o fortalecimento do papel desse vetor 

energético nas transições para uma economia da energia de baixas emissões. 
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4.3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: POLICY MIX E TRANSIÇÕES SUSTENTÁVEIS 

Um dos maiores desafios relacionados à atual discussão de transições para 

sustentabilidade se refere à necessidade de influência, redirecionamento e aceleração de 

processos por meio de políticas públicas com vistas a um futuro de menores emissões. No 

entanto, políticas públicas são, em geral, desenhadas de forma setorial e específica, e seu 

arcabouço e formulação não são adequados aos objetivos e à urgência da transição para uma 

economia de baixas emissões de gases de efeito estufa. É neste contexto que diversos trabalhos 

apontam a relevância da aplicação do conceito de policy mix para transições sustentáveis, 

destacando o valor da combinação adequada de diversos instrumentos políticos, para que se 

obtenha uma estratégia de transição coordenada e eficiente (Edmondson; Kern; Rogge, 2019; 

Kern; Rogge; Howlett, 2019; Kivimaa; Kern, 2016; Rogge; Reichardt, 2013; Rogge; Reichardt, 

2015; Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; Howlett, 2017). 

O tema de policy mix consolidou-se de forma significativa na literatura acadêmica ao 

longo da última década, período em que se observa um expressivo aumento no número de 

publicações sobre o assunto  (Figura 4.1), Esse corpo de estudos concentra-se, sobretudo, nas 

áreas de inovação para transições sustentáveis, mudanças climáticas e política energética, 

evidenciando o reconhecimento crescente e já estabelecido da centralidade das políticas 

públicas como elemento estruturante para a promoção do desenvolvimento sustentável (Kern; 

Rogge; Howlett, 2019). 
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Figura 4.1 - Quantidade de publicações disponíveis no sítio eletrônico Science Direct com o termo “policy mix” 

e com os termos “policy mix” + “sustainable transitions”. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

 

O artigo de Kern, Rogge e Howlett (2019) apresenta pesquisa bibliométrica do campo de 

pesquisa de policy mix, e apresenta algumas percepções importantes sobre como os estudos de 

policy mix têm se organizado em dois grupos principais: “policy mix e estudos de inovação” e 

“policy mix e estudos de políticas”, bem como suas conexões emergentes, quais são os países 

líderes neste campo de pesquisa (Reino Unido, Alemanha e Estados Unidos da América) e 

principais veículos de publicação em cada um destes campos, além do potencial construtivo de 

uma eventual conexão entre estes dois grupos. Além disso, por meio da pesquisa foram 

identificados cinco temas de pesquisa principais no âmbito do policy mix para transições 

sustentáveis que merecem atenção e futuras publicações: avanços metodológicos; elaboração e 

implementação de políticas; atores e seu papel; avaliação de policy mix; e a coevolução de 

policy mix e sistemas sociotécnicos, sendo este último tema, o assunto do presente projeto de 

tese. 

Historicamente abordagens e definições distintas foram utilizadas para se referir ao 

estudo de policy mixes, especialmente nos campos de economia ambiental, estudos de políticas 

e estudos de inovação (Rogge; Kern; Howlett, 2017). No presente trabalho, abordaremos os 

conceitos associados ao campo de estudos de inovação e transições para sustentabilidade. Nesta 

vertente, policy mix possui uma definição mais ampla, não se restringindo à combinação de 

instrumentos. Para Rogge e Reichardt (2016), este conceito mais amplo de policy mix se define 

como a combinação de três blocos de construção essenciais: (i) elementos; (ii) processos e; (iii) 
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características, que podem ser especificados por meio de distintas dimensões (como por 

exemplo o campo de política, o nível de governança, a geografia, o tempo, entre outros). 

Rogge e Reichardt, (2016) apontam que vários trabalhos têm argumentado sobre a 

necessidade de combinar diferentes instrumentos de política na abordagem policy mix, mas 

muito além da avaliação dos instrumentos, os estudos de policy mix devem refletir a 

complexidade e a dinâmica das estratégias políticas, buscando a coerência e combinação dos 

esforços na busca de efetividade. No âmago das discussões sobre a relevância da perspectiva 

do policy mix para transições sustentáveis, alguns trabalhos trazem à tona conceituações de 

policy mix mais amplas, que incluem considerações de objetivos políticos e estratégias políticas; 

características do conjunto de políticas – como consistência, coerência, credibilidade e 

abrangência – bem como os processos de formulação e implementação de políticas (Kern; 

Rogge; Howlett, 2019; Rogge; Kern; Howlett, 2017). 

Com relação a exemplos empíricos, destacam-se os trabalhos de Desclaux (2019) 

Desclaux e Pinto Junior (2021), que apresentam estudo dos desafios para o desenvolvimento 

do biogás no Brasil, que assim como o hidrogênio se apresenta como solução complementar 

relevante para o desenvolvimento sustentável. Os autores expõem o conjunto de políticas 

públicas, programas e regulações implementados para estimulá-lo e se utilizam da abordagem 

do policy mix para diagnosticar a efetividade do conjunto de políticas públicas e programas de 

incentivo deste produto, concluindo pela necessidade de aprimoramentos regulatórios e 

necessidade de coordenação para evitar interações negativas entre os objetivos. Assim como o 

desenvolvimento do mercado de biogás, o desenvolvimento do mercado de hidrogênio com 

competitividade demandará esforços coordenados e coerentes, sincronizados e 

estrategicamente avaliados sob uma visão holística, buscando, inclusive, coordenação e 

cooperação internacional. Em um processo de tamanha complexidade, somente uma atuação 

Estatal com harmonia e sinergia entre suas políticas públicas poderá ter sucesso e efetividade. 

 

4.3.1 Policy mix em sua contextualização mais ampla: estratégia, processos e 

características 

A vertente dos estudos de policy mixes em sua contextualização mais ampla, capazes de 

lidar com as complexidades inerentes às transições para sustentabilidade, propõe abordagem 

com base em três requisitos essenciais (Figura 4.2): (i) é necessário incorporar uma componente 

da estratégia; (ii) é preciso integrar processos políticos associados; e; (iii) considerar as 

características dos policy mixes. Por fim, ao abordar a natureza complexa de policy mixes reais, 
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é fundamental considerar sua natureza dinâmica (Rogge; Reichardt, 2013; Rogge; Reichardt, 

2015; Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; Howlett, 2017).  

Nas palavras de Rogge e Reichardt (2016), policy mixes são definidos como “uma 

combinação dos três elementos, processos e características dos blocos de construção, que 

podem ser especificados usando diferentes dimensões” (Rogge; Reichardt, 2016, p. 1622).  

 

Figura 4.2 - Blocos de construção e dimensões do conceito ampliado de policy mix.

 

Fonte: Rogge e Reichardt (2016 – tradução própria). 
 

4.3.1.1 Blocos de construção: elementos – estratégia e instrumentos 

A complexidade inerente aos processos necessários para se alcançar a transição para um 

futuro mais sustentável irá requerer orientação e estratégia de longo prazo, que deverão ser 

estabelecidas por meio das políticas públicas (Rogge; Reichardt, 2016; Rogge; Kern; Howlett, 

2017; Rogge 2018). Neste sentido, Rogge e Reichardt (2016) incluem estratégia como um dos 

elementos fundamentais dentre os blocos de construção do arcabouço analítico de policy mixes. 

Os autores definem estratégia como a combinação de objetivos das políticas, e os principais 

planos estabelecidos para alcançá-los. 

Rogge e Reichardt (2016) subdividem a estratégia em dois componentes essenciais, os 

objetivos de política e os planos principais. Pode-se citar como exemplo de objetivos de política 

a mitigação os efeitos da mudança climática e o estabelecimento de uma economia de menores 

emissões de gases de efeito estufa. Os planos principais são os caminhos propostos pelos 

governos para a consecução de seus objetivos e incluem convenções, diretrizes, medidas 
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estratégicas, planos, roteiros e convenções. Pode-se citar como exemplo o Acordo de Paris ou 

o Protocolo de Kioto.  

Rogge (2018) aponta que a perspectiva de longo prazo inerente à estratégia política pode 

ter um papel crucial ao guiar ações e decisões, oferecendo aos intervenientes a direção 

necessária em busca de soluções e inovações. 

 O segundo componente fundamental dos elementos definido por Rogge e Reichardt 

(2016) são os instrumentos. Para os autores, instrumentos de política são constituídos por 

ferramentas concretas, ou técnicas de governança que abordam problemas políticos, utilizadas 

para atingir os grandes objetivos. Os instrumentos podem ser calibrados por duas características 

principais: (i) o tipo de instrumento; e (ii) a característica de desenho do instrumento (Rogge, 

2018). 

Rogge (2018) destaca a importância de se considerar os diferentes tipos de instrumentos 

no desenho de policy mixes voltados para políticas ambientais e de inovação. Rogge e Reichardt 

(2016) propõem uma matriz de tipologia (Figura 4.3), que combina três tipos de instrumentos 

(instrumentos econômicos, de regulação e de informação), com três finalidades de instrumento 

(technology push, demand pull e preocupações sistêmicas). 

 

 

Figura 4.3 - Matriz de tipologia combinando três tipos de instrumentos: technology push, demand pull e 

preocupações sistêmicas.

 

Fonte: Rogge e Reichardt (2016 – tradução própria). 
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 Para Rogge (2018), a característica de desenho do instrumento é um elemento chave para 

formuladores de políticas uma vez que pode ter mais influência na consecução dos objetivos 

políticos, como inovação, do que o tipo de instrumento.  

As características de desenho podem ser descritivas, como a forma jurídica de um 

instrumento, os atores-alvo e sua duração, ou abstratas (Rogge, 2018). Rogge e Reichardt 

(2016) destacam seis características de desenho abstratas que devem ser consideradas: rigor, 

nível de suporte, previsibilidade, flexibilidade, diferenciação e profundidade (Quadro 4.1). 

 

Quadro 4.1 – As seis características abstratas de desenhos de instrumentos. 

Característica 

abstrata 
Descrição 

Rigor 

Aborda o nível de ambição de um instrumento e está normalmente associado a 

instrumentos regulamentares e econômicos, tais como normas de emissões ou comércio 

de emissões. Pode referir-se tanto ao objetivo de um instrumento quanto ao seu desenho, 

com o rigor percebido individualmente, em última análise, determinado pelas 

características do público-alvo do instrumento, como seu portifólio tecnológico. 

Nível de suporte 

Captura a magnitude dos incentivos positivos fornecidos por uma política 

instrumento, o que pode ser particularmente relevante para instrumentos que fornecem 

incentivos financeiros.  

Previsibilidade 

Captura o grau de certeza associado a um instrumento político e ao seu desenvolvimento 

futuro. Isto diz respeito à direção geral do instrumento, às regras detalhadas e ao 

calendário. 

Flexibilidade 
Captura até que ponto os inovadores podem escolher livremente sua forma preferida de 

alcançar a conformidade com um instrumento 

Diferenciação 

Grau em que os instrumentos de política distinguem, tratam de forma específica ou 

direcionam diferentes tecnologias, setores, tecnologia, atores, estágios de maturidade ou 

localização geográfica  

Profundidade 
Aborda o alcance de seus incentivos, como, por exemplo, se seus incentivos se estendem 

até soluções potenciais com emissões zero 

Fonte: Elaboração própria, com base em Rogge e Reichardt (2016). 

 

Avançando de instrumentos individuais, Rogge e Reichardt (2016) discutem o conceito 

da combinação de instrumentos como um dos diversas aspectos relacionados ao policy mix, 

enfatizando a distinção entre instrumentos principais e complementares. Os autores destacam a 

importância de compreender as interações entre estes instrumentos e os seus efeitos, que podem 

ser positivos ou negativos para o alcance dos objetivos políticos, em especial no caso das 

transições para sustentabilidade, tema de grande complexidade, para os quais tendem a ser 

gerados múltiplos instrumentos. 

 



70 

 

4.3.1.2 Blocos de construção: processos de política 

Após a abordagem do desenho de política focado nos instrumentos e na estratégia, o 

conceito de processo de elaboração de política determina os elementos do policy mix e como, 

tanto a estratégia quanto seus instrumentos de política associados se modificam e evoluem ao 

longo do tempo. Dessa maneira, os processos de política podem impactar diretamente no 

surgimento das inovações uma vez que eles moldam as características do policy mix (Rogge; 

Reichardt, 2016). 

Os processos de política se referem a processos políticos de resolução de problemas entre 

atores da sociedade na busca de soluções para problemas sociais. Neste conceito, os 

governantes são os agentes primários a tomar decisões conscientes, deliberadas, autoritárias e, 

frequentemente, interrelacionadas. Como tal, estes programas interativos e processos contínuos 

de reconciliação com vários ciclos de retroalimentação envolvem poder, agência e política 

(Rogge; Reichardt, 2016). 

As principais para se incorporar processos de política nas análises de policy mix são por 

que eles formatam estratégias de políticas e instrumentos, podem ter impactos diretos em 

inovações, a depender do quão inclusivos são estes processos, são cruciais para o entendimento 

da coevolução das políticas e as transições, visto que este é um processo de longo prazo, e, além 

disso, são peças-chave para recomendações políticas bem-informadas (Rogge; Reichardt, 

2016). 

Para Rogge e Reichardt (2016) os processos políticos abarcam todas as fases do ciclo de 

políticas públicas (Figura 4.4) visando a solução de problemas sociais: identificação de 

problemas, definição de agenda, formulação de políticas, legitimação e adoção, implementação, 

avaliação, adaptação, sucessão e extinção de políticas. 
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Figura 4.4 – Processos políticos no ciclo das políticas públicas. 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Rogge e Reichardt (2016). 

 

De acordo com a definição acima, resta evidente a relevância do estudo de processos de 

políticas no caso das transições sustentáveis, tendo em vista sua complexidade, 

transversalidade, multiplicidade de atores envolvidos e interesses conflitantes. os processos 

podem se modificar profundamente no tempo e espaço, pois sofrem influências das condições 

socioeconômicas, infraestruturas, condições biofísicas, cultura e pelas instituições (Rogge, 

2018). 

 

4.3.1.3 Blocos de construção: características  

O policy mix é descrito por características abrangentes, que podem ser preponderantes 

para sua performance. Rogge (2018), admitindo que a lista merece ser ampliada, propõe quatro 

características a serem analisadas no arcabouço de policy mix: consistência, coerência, 

abrangência e credibilidade. 

A consistência dos elementos é definida como o alinhamento entre os elementos do policy 

mix, contribuindo para o alcance dos objetivos políticos, podendo variar da ausência de 

contradições, à existência de sinergias entre os elementos. Policy mixes consistentes precisam 

no mínimo, estar livre de contradições ou conflitos. Em termos da avaliação da consistência, o 

foco deve ser aplicado no estado dos elementos de um policy mix em determinado momento do 

tempo, ou seja, este alinhamento precisa ser avaliado em termos temporais. Adicionalmente, a 
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análise de consistência pode ter seu entendimento facilitado pela avaliação em termos relativos, 

por meio da diferenciação entre o grau de consistência e suas variações através das distintas 

dimensões, tais como tempo, geografia e nível de governança (Rogge; Reichardt, 2016).  

Rogge e Reichardt (2016) propõe arcabouço analítico em três diferentes níveis para a 

consistência dos elementos (Quadro 4.2Quadro 4.2). O grau de coerência em um ou mais níveis 

tem a capacidade de afetar o outro nível, ou seja, uma estratégia política consistente é 

implementada por uma combinação consistente de instrumentos que abrange instrumentos com 

características capazes de alcançar os objetivos políticos. A consistência em seus três níveis é 

preponderante na determinação da performance de um policy mix, em especial no que se refere 

à sua efetividade e eficiência (Rogge, 2018).  

Quadro 4.2 – Os três níveis de análise da consistência de elementos. 

Nível de consistência Descrição  

Consistência da estratégia da política  

Incorpora o alinhamento dos objetivos políticos, o que sugere que 

estes podem ser alcançados simultaneamente, sem quaisquer 

compromissos significativos. 

Captura se os planos são consistentes com os objetivos políticos. 

Exemplo: se as metas climáticas são consistentes com as metas de 

segurança energética ou de competitividade 

Consistência da combinação de 

instrumentos com a estratégia da 

política 

Os instrumentos numa combinação de instrumentos são consistentes 

quando se reforçam, ao invés de se enfraquecerem, na prossecução 

dos objetivos políticos. 

Uma forte consistência da combinação de instrumentos está 

associada a interações positivas, a fraca consistência da combinação 

de instrumentos é caracterizada por interações neutras, enquanto a 

inconsistência da combinação de instrumentos é capturada por 

interações negativas. 

Interação do conjunto de instrumentos e 

da estratégia da política 

Caracterizado pela capacidade da estratégia política e do conjunto de 

instrumentos trabalharem em conjunto de uma forma unidirecional 

ou de apoio mútuo, contribuindo para a realização dos objetivos 

políticos 

Fonte: Elaboração própria, com base em Rogge e Reichardt (2016). 

 

A coerência de processos é definida por Rogge e Reichardt (2016) como “se referindo à 

formulação de políticas sinérgicas e sistemáticas e processos de implementação que 

contribuem, direta ou indiretamente, para a realização dos objetivos políticos” (Rogge; 

Reichardt, 2016, p. 1626 – tradução própria). Alguns mecanismos podem auxiliar no alcance 

de processos coerentes, são eles: planejamento estratégico, coordenação de estruturas e redes 

de comunicação (Rogge; Reichardt, 2016). O Quadro 4.3 apresenta três características 

fundamentais da coerência de processos destacadas pelos autores. 
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Quadro 4.3 – As três características fundamentais de análise da coerência de processos de política. 

Características fundamentais da coerência de processos 

Coerência dos processos políticos em diferentes domínios políticos e níveis de governança. Estes processos 

moldam todos os elementos do policy mix, de forma que, nem a estratégia da política, nem os instrumentos, são 

vistos como certos. 

A necessidade de capacidades sistemáticas dos elaboradores de política. A coerência da elaboração e 

implementação de políticas requer capacidades organizacionais avançadas, incluindo, por exemplo, a 

capacidade de reunir conhecimentos relacionados a diversas fontes, de construir redes com todos os atores 

relevantes, ou de interagir com múltiplas partes interessadas. 

A diferenciação entre um efeito direto e um efeito indireto da coerência. Seu efeito direto refere-se à forma 

como a coerência influencia o comportamento dos atores e, portanto, o desempenho de uma combinação de 

políticas, conforme medido por critérios de avaliação padrão. O efeito indireto aborda a forma como a coerência 

contribui para moldar os elementos do policy mix e a sua consistência, afetando assim indiretamente seu 

desempenho. 

Fonte: Elaboração própria, com base em Rogge e Reichardt (2016). 

  

Rogge (2018) destaca que a complexidade dos sistemas estabelecidos e os desafios de 

sustentabilidade associados, podem tornar impossível o alcance da completa coerência e 

consistência. Não obstante, a autora aponta a necessidade de um esforço para maximizar, na 

medida do possível, a consistência e a coerência dos policy mixes, como um meio de melhorar 

seu desempenho no que diz respeito, particularmente, à sua eficácia e eficiência.  

Na atividade de descrição da natureza de policy mixes para transições sustentáveis, além 

da consistência e coerência, é especialmente relevante avaliar sua credibilidade. Tendo em vista 

a ausência de uma maior assertividade na definição do significado da credibilidade para os 

policy mixes, Rogge e Reichardt (2016) propõem a seguinte definição: “Até que ponto o policy 

mix é crível e confiável, tanto em termos gerais, como no que diz respeito aos seus elementos e 

processos” (Rogge; Reichardt, 2016, p. 1627 – tradução própria). Para Rogge (2018) a 

credibilidade possui importante papel no alcance dos objetivos das políticas e, portanto, na 

determinação da efetividade do policy mix. A característica de abrangência do policy mix se 

refere à extensão e exaustividade de seus elementos, e o quanto seus processos são baseados 

em amplas tomadas de decisão (Rogge; Reichardt, 2016).  

Esta definição preconiza que, para que um policy mix seja abrangente, é necessário que 

estejam presentes todos os principais elementos: a estratégia de política com seus objetivos e 

planos principais, e ao menos um instrumento no conjunto de instrumentos que operacionalize 

a estratégia política. A abrangência é avaliada pelo grau em que a combinação de instrumentos 

endereça a resolução de problemas de todo o mercado, sistema e falhas institucionais, tais como 

barreiras e gargalos (Rogge; Reichardt, 2016). A abrangência pode ser influenciada pela sua 

estrutura, rigor e meticulosidade e impacta diretamente a performance de um policy mix (Rogge; 

Reichardt, 2016).  
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4.3.1.4 Dimensões 

Os três blocos de construção do policy mix abordados anteriormente podem ser 

especificados ao longo de dimensões, tais como o campo político, o nível de governança, 

geografia e tempo. As dimensões se relacionam ao espaço no qual as interações entre os 

distintos componentes e características do policy mix ocorrem, apontando para suas origens 

(Rogge; Reichardt, 2016). Rogge e Reichardt (2016) destacam quatro dimensões principais a 

serem analisadas: Campo político, nível de governança, geografia e tempo (Quadro 4.4).  

 

Quadro 4.4 – As quatro dimensões principais dos policy mixes. 

Campo político Nível de governança Geografia Tempo 

Refere-se ao domínio 

político (energia, meio 

ambiente, clima, inovação, 

tecnologia, ciência, 

indústria e políticas de 

transição). 

inconsistências internas e 

externas 

e as incoerências dentro e 

entre domínios políticos 

podem tornar os policy 

mixes ineficazes. 

A governança pode ser vertical 

ou horizontal, e possuir distintos 

níveis de integração de políticas. 

A governança horizontal 

diferencia níveis hierárquicos 

tais como ministérios, 

secretarias e agências. A 

governança horizontal 

diferencia instituições de 

mesmo nível hierárquico, como 

por exemplo diferentes 

ministérios. 

O espaço, as 

fronteiras 

dentro das 

quais de onde 

se o policy 

mix. 

Reflete a 

crescente 

atenção à 

perspectiva 

geográfica. 

Captura a natureza 

dinâmica dos policy 

mixes.  

Um policy mix se 

desenvolve ao longo do 

tempo em termos de seus 

elementos, processos e 

características, estes itens 

podem evoluir e se 

modificar ao longo do 

tempo, assim como suas 

interações. 

Fonte: Elaboração própria, com base em Rogge e Reichardt (2016). 

 

4.3.1.5 A interrelação entre policy mixes e transições sociotécnicas 

Rogge e Reichardt (2016) elaboraram robusto arcabouço analítico adequado para estudos 

de transições sustentáveis, com suas características interdisciplinares, permitindo a correlação 

entre a elaboração de política e a transição de sistemas sociotécnicos. A Figura 4.5 ilustra como 

o conceito dos três blocos de construção de um policy mix se interrelacionam, e seu impacto em 

transições sociotécnicas. 
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Figura 4.5 – Arcabouço para estudo da interrelação entre policy mix e transições sociotécnicas. 

 
Fonte: Rogge (2018 – tradução própria). 

 

Conforme discutido nas sessões anteriores, um futuro com menores emissões de gases de 

efeito estufa, demandará uma modificação dos atuais sistemas sociotécnicos de energia, 

mobilidade, alimentação, entre outros. Os policy mixes que serão elaborados pelas diversas 

nações possuem um papel fundamental para permitir e até mesmo estimular estas transições 

para sustentabilidade. Para Rogge (2018 – Figura 4.5), este desenho de política deve ter um 

escopo amplo, devendo ir além da combinação de instrumentos e suas interações (1), mas, 

também, incluir a estratégia de política (2), com seus impactos nas mudanças sociotécnicas 

possivelmente atuando como um elo para os efeitos combinados do policy mix (3). Os autores 

argumentam que futuros estudos deveriam avançar na análise de como estes elementos do 

policy mix surgem e por que se modificam (4) e combinar esta análise com uma investigação 

de como as estratégias resultantes e os instrumentos impactam nas transições sociotécnicas 

(4+3).  

Rogge (2018) aponta que uma análise conjunta de processos políticos e elementos pode 

ser de grande valia na avaliação do impacto de políticas e poder tanto nos instrumentos, quanto 

no sistema de inovação. A autora destaca ainda a necessidade de um olhar detalhado no 

processo de elaboração de política e sua implementação para as análises de mudanças 

sociotécnicas (5). Rogge (2018) destaca que o processo de elaboração de política pode ser 

ajustado com base em processos de retroalimentação baseados na observação dos 

desenvolvimentos tecnológicos, esses padrões de coevolução entre o policy mix e as transições 

sociotécnicas somente podem ser revelados por meio de análises dinâmicas. As características 

são também cruciais para análise da performance dos policy mixes no alcance dos objetivos de 
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transições sustentáveis (6) e tais características são, por sua vez, determinadas por elementos 

do policy mix (7), e por seus processos (8). Em conclusão, a análise do policy mix em seu escopo 

mais amplo pode auxiliar sobremaneira na compreensão entre a interrelação das políticas com 

as transições sociotécnicas e sua coevolução (9) auxiliando, desta forma na elaboração de 

políticas adequadas ao alcance deste objetivo. 

A articulação entre esses referenciais decorre de suas distintas, porém complementares, 

capacidades analíticas. A perspectiva multinível concentra-se na compreensão dos processos 

de mudança sociotécnica, explicando como interações entre paisagem, regimes e nichos podem 

criar condições para estabilidade ou transformação dos sistemas estabelecidos. O arcabouço de 

policy mix, por sua vez, desloca o foco para a dimensão da ação pública, permitindo examinar 

como estratégias, instrumentos e processos de política podem influenciar essas dinâmicas. 

Dessa forma, os referenciais não são utilizados como abordagens concorrentes, mas como 

níveis complementares de análise. A análise das transições sociotécnicas contribui para 

identificar a natureza do problema sobre o qual a política pública pretende atuar, enquanto o 

policy mix permite examinar como essa intervenção é estruturada e em que medida apresenta 

condições para influenciar a trajetória da transição. No contexto do hidrogênio de baixas 

emissões, isso significa reconhecer, de um lado, a existência de regimes energéticos 

estabelecidos, infraestruturas, mercados, padrões de consumo e mecanismos de lock-in que 

condicionam a emergência desse novo vetor e, de outro, analisar como o Estado mobiliza 

políticas para reduzir essas barreiras, favorecer processos de experimentação e aprendizagem, 

estimular oferta e demanda e criar condições para a formação de novos mercados. 

Essa articulação fornece a lógica analítica adotada neste ensaio: parte-se da caracterização 

do hidrogênio como inovação cuja difusão ocorre no contexto de transformações sociotécnicas 

dos Sistemas de Produção-Consumo, em seguida, analisar comparativamente como Brasil, 

Estados Unidos e União Europeia estruturam seus respectivos policy mixes para influenciar esse 

processo. 

 

4.4 O PAPEL DO HIDROGÊNIO NUM SISTEMA DE PRODUÇÃO-CONSUMO DE 

ENERGIA DE MENORES EMISSÕES 

A transição para uma economia da energia de menores emissões exige transformações 

estruturais que extrapolam a simples substituição de fontes energéticas, envolvendo mudanças 

profundas nas cadeias produtivas, nos regimes tecnológicos, nos arranjos institucionais e nos 

padrões de consumo (Ensaio 1; Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 2019; Geels et al., 2017). 
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Nesse contexto, o hidrogênio emerge como um vetor energético estratégico, com potencial para 

atuar de forma complementar a outras tecnologias de baixo carbono, sobretudo em setores de 

difícil descarbonização (Ensaio 1; IEA, 2023c; IRENA, 2023b). 

Para analisar essas transformações de maneira mais abrangente, destaca-se o conceito de 

sistemas de produção-consumo, um construto analítico desenvolvido no âmbito da perspectiva 

multinível com o objetivo de aprofundar a compreensão das transições para a sustentabilidade. 

Essa abordagem desloca o foco exclusivo dos regimes sociotécnicos para uma análise mais 

integrada das interações entre sociedade e natureza, permitindo a identificação de subconjuntos 

relativamente mais manejáveis de um sistema complexo (Geels; Kern; Clark, 2023). Os 

sistemas de produção-consumo incorporam não apenas tecnologias, mas também práticas de 

consumo, infraestruturas, mercados, políticas públicas, recursos naturais e conhecimentos, bem 

como as relações de atração e desincentivo entre os diversos atores envolvidos. Inseridos na 

perspectiva multinível, que articula nichos, regimes e paisagem sociotécnica, esses sistemas 

oferecem uma ferramenta analítica mais adequada para compreender como trajetórias de 

desenvolvimento são moldadas por dinâmicas não lineares ao longo das transições sustentáveis 

(Geels, 2002; Geels, 2011; Geels et al., 2017; Geels; Kern; Clark, 2023). 

Sob essa perspectiva, o papel do hidrogênio em sistemas energéticos de baixas emissões 

deve ser compreendido de forma sistêmica e multinível, uma vez que sua viabilidade técnica, 

econômica e ambiental depende da interação entre infraestrutura, mercados, regulação, 

inovação tecnológica e coordenação de políticas públicas. O hidrogênio configura-se, assim, 

como um elemento habilitador de processos de descarbonização setorial, ao permitir a 

integração entre diferentes vetores energéticos e contribuir para a flexibilização e a resiliência 

dos sistemas de energia em transição (IEA, 2023c). 

A consolidação de um mercado de hidrogênio de baixas emissões insere-se, portanto, no 

campo das transições sustentáveis e evidencia a importância da implementação de um policy 

mix coerente, abrangente e bem coordenado. Tal conjunto de políticas deve ser capaz de 

enfrentar simultaneamente falhas de mercado, riscos tecnológicos e econômicos, externalidades 

ambientais, incertezas regulatórias e desafios de coordenação intersetorial (Rogge; Reichardt, 

2016; Rogge et al., 2017; Rogge, 2018). Os instrumentos de política precisam contemplar tanto 

o fortalecimento da oferta, por meio de subsídios e incentivos à pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, quanto mecanismos de estímulo à demanda, desempenhando papéis complementares 

ao longo das diferentes fases de maturação das rotas tecnológicas do hidrogênio (IEA, 2023c). 

Esses instrumentos são determinantes para viabilizar investimentos, induzir aprendizado 



78 

 

tecnológico e promover a formação de mercados alinhados aos objetivos climáticos de longo 

prazo, reforçando o papel do Estado na orientação e no fortalecimento da economia 

(Mazzucato, 2014; Mazzucato, 2016; Mazzucato, 2019). 

Dessa forma, compreender o papel do hidrogênio num sistema de produção-consumo de 

energia de menores emissões implica analisá-lo não apenas a partir de suas características 

técnicas ou de sua intensidade de emissões ao longo do ciclo de vida, mas, sobretudo, sob a 

lente das condições institucionais e das estratégias de política pública que moldam sua inserção 

nos sistemas energéticos. Essa abordagem permite situar o hidrogênio como parte integrante de 

uma transição ampla, complexa e dinâmica para uma economia da energia de baixas emissões, 

na qual soluções tecnológicas, instrumentos de política e objetivos de descarbonização se 

articulam de maneira interdependente e evolutiva, com a mão do Estado controlando e 

organizando esta articulação. 

 

4.4.1 Características gerais do hidrogênio 

O hidrogênio é o elemento mais abundante do universo, já que é o principal componente 

das estrelas. Trata-se do elemento mais simples conhecido, cujo átomo é formado apenas por 

um próton e nenhum nêutron. As moléculas do gás hidrogênio são compostas por apenas dois 

átomos do elemento, formando substância gasosa, inflamável, incolor e inodora. Tendo em 

vista sua baixa densidade, a obtenção do gás hidrogênio livre no planeta terra é muito rara, 

visto que ele facilmente escapa da gravidade terrestre. Não obstante, o gás hidrogênio pode 

ser obtido por meio de diversos processos, realizados em distintas fontes, visto que o elemento 

hidrogênio é muito abundante na superfície do planeta Terra, na forma de hidrocarbonetos e 

água. 

Apesar de raro, o gás hidrogênio pode ser encontrado em acumulações naturais na crosta 

terrestre (denominado hidrogênio geológico ou hidrogênio natural). No mundo são observadas 

diversas exsudações de hidrogênio em superfície, inclusive no Brasil (Prinzhofer et al., 2019; 

Moretti et al., 2021), mas, até o momento, há somente um campo com extração de hidrogênio 

natural, localizado no Mali, na África (Hydroma, [s.d.]). Existem diversos processos 

geológicos que podem resultar na formação de hidrogênio, os principais deles são a radiólise 

da água10, e a ocorrência de interação água-rocha, conhecida como diagênese, que libera 

hidrogênio da água durante fenômenos de oxidação de minerais ferrosos ou magnesianos 

 
10 A radiólise da água é um processo através do qual através o hidrogênio contido na água é separado do 

oxigênio pela radioatividade natural da crosta terrestre (Moretti; Webber, 2021) 
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(Moretti; Webber, 2021). Este processo libera um fluxo de hidrogênio que permanece retido 

em reservatórios rochosos em subsuperfície e que podem ser explorados e produzidos de 

forma similar às atividades de exploração e produção de gás natural (Moretti; Webber, 2021). 

Com relação a sua produção a partir de fontes ricas em hidrogênio, o gás pode ser obtido 

a partir de diversas matérias-primas – principalmente de combustíveis fósseis e biomassa, ou 

da água, ou de uma mistura de ambos – e, também, através de variadas rotas tecnológicas por 

meio das quais o hidrogênio pode ser liberado desses compostos, mas isso requer energia. A  

Figura 4.6 ilustra, estas rotas desde a produção até o uso do hidrogênio 

simplificadamente (EPE, 2021). 

Figura 4.6 – Rotas de produção do hidrogênio. 

 

Fonte: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE (2010). 

 

Na esteira da preocupação mundial com a pegada de carbono, tornou-se usual a 

utilização de cores para se referir às diferentes fontes de produção. Os impactos ambientais de 

cada uma dessas rotas de produção podem variar consideravelmente por fonte de energia, 

região e se há ou não projetos de captura de carbono associados (CCS). 

A EPE (2021), com base na literatura disponível à época, apresentou uma síntese da 

classificação do hidrogênio segundo uma escala de cores, conforme indicado na Figura 4.7, 

ressaltando a inexistência de uma taxonomia formal e amplamente consolidada para rotular o 

hidrogênio produzido por diferentes rotas tecnológicas, bem como a ausência de jargões de 

mercado que abarquem todas essas alternativas. Em razão dessas limitações e da ambiguidade 

inerente ao uso das cores, essa abordagem vem sendo progressivamente abandonada no debate 

internacional.  
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Figura 4.7 – Classificação do hidrogênio em escala de cores. 

 

Fonte: EPE (2021). 

 

Mais recentemente, organismos internacionais como a International Energy Agency 

(IEA, 2023c) e a International Renewable Energy Agency (IRENA, 2023b) têm promovido a 

classificação do hidrogênio com base em critérios objetivos de intensidade de emissões de 

gases de efeito estufa ao longo de seu ciclo de vida, sendo esta a tipologia mais adotada 

atualmente. Nesse contexto, o hidrogênio passa a ser distinguido como “hidrogênio de baixas 

emissões” ou “hidrogênio de altas emissões”, conforme o volume de CO₂ equivalente 

associado à sua produção, expresso em kgCO₂e por kg de hidrogênio produzido, o que 

confere maior transparência, comparabilidade e aderência às metas de descarbonização, ao 

mesmo tempo em que não se restringe às rotas de produção, que podem se diversificar no 

futuro. Não obstante, essa tipologia também apresenta limitações relevantes, uma vez que a 

definição do limiar máximo de emissões para que o hidrogênio seja considerado de baixas 

emissões pode variar entre países. A ausência de um valor de referência unificado dificulta a 

harmonização regulatória e compromete a interoperabilidade dos sistemas de certificação em 

escala global, razão pela qual a convergência internacional em torno de um parâmetro comum 

se mostra fundamental para o desenvolvimento de um mercado mundial integrado de 

hidrogênio. 
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4.4.2 Estado atual da produção e perspectivas de desenvolvimento 

Atualmente, existe um mercado de hidrogênio relativamente consolidado, trata-se, 

contudo, de um mercado restrito e de caráter específico. O uso do hidrogênio concentra-se 

predominantemente como insumo nos setores químico e industrial, com destaque para sua 

aplicação na produção de fertilizantes e no hidrotratamento de combustíveis. (IRENA, 2023b, 

IEA 2025a).  

A reforma a vapor de metano a partir de gás natural e a gaseificação de carvão constituem 

as principais rotas de produção de hidrogênio (IRENA, 2023b, IEA 2025a). Esses processos já 

estão consolidados e maduros do ponto de vista tecnológico, além de apresentarem custos 

competitivos. No entanto, a produção de hidrogênio baseada em combustíveis fósseis responde 

por mais de 99% do fornecimento global de hidrogênio e gera elevadas emissões de CO₂ ao 

longo de todo o ciclo de vida, o que a torna incompatível com um cenário de baixas emissões 

(IEA, 2025a). 

Essa diferença de competitividade entre as rotas de produção pode ser observada na 

Figura 4.8 – Custo nivelado da produção de hidrogênio por rota em 2025 e no Cenário de 

Políticas Declaradas, 2030. Os custos nivelados de produção variam de forma expressiva em 

função da tecnologia e da fonte energética empregadas. Em 2025, as rotas baseadas em 

combustíveis fósseis, com ou sem captura, utilização e armazenamento de carbono (CCUS), 

apresentam custos inferiores aos observados para a produção por eletrólise a partir de fontes 

renováveis. As projeções da IEA para 2030, no Cenário de Políticas Declaradas (Stated Policies 

Scenario – STEPS), indicam redução dos custos associados às rotas de eletrólise, especialmente 

aquelas baseadas em energia eólica e solar fotovoltaica, embora permaneça uma diferença 

relevante em relação às rotas convencionais (IEA, 2026). 
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Figura 4.8 – Custo nivelado da produção de hidrogênio por rota em 2025 e no Cenário de Políticas Declaradas, 

2030 

 

Fonte: IEA (2026). 

As diferentes rotas de produção apresentam impactos distintos em termos de emissões 

de gases de efeito estufa, razão pela qual a análise do ciclo de vida é essencial. Embora a 

queima do hidrogênio como combustível não resulte em emissões diretas, determinados 

processos produtivos podem ser altamente intensivos em liberação de carbono para a 

atmosfera (EPE, 2021). 

Nessa toada, algumas alternativas tecnológicas têm se destacado: aquelas que 

compensam as emissões de CO₂ por meio da captura e armazenamento de carbono (CCS) e 

as que não geram emissões diretas, como o hidrogênio natural, a eletrólise da água11 e a 

pirólise do metano12. O hidrogênio produzido por essas rotas, considerando a quantidade de 

dióxido de carbono emitido, é classificado como hidrogênio de baixas emissões (IEA, 2023c). 

De acordo com dados da IEA (2025a), a produção global de hidrogênio ultrapassou as 

100 milhões de toneladas por ano em 2025. 

 

4.4.3 Hidrogênio de baixas emissões: uma solução complementar para a 

descarbonização do sistema produção-consumo de energia 

O sistema de produção e consumo de energia deverá apoiar-se em um conjunto 

diversificado de soluções complementares para avançar em sua descarbonização (vide 

Ensaio 1). Nesse contexto, o hidrogênio destaca-se como um elemento estratégico de apoio à 

 
11 A eletrólise é o processo químico que produz hidrogênio a partir de água e eletricidade por meio do uso de 

eletrolisadores, dispositivos que podem separar a água em oxigênio e hidrogênio. 

 
12 Pirólise do metano é a queima deste gás que não emite CO2. O único subproduto deste processo é o carbono 

sólido. 
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descarbonização setorial, tendo em vista seu potencial de viabilizar a integração entre distintos 

setores e contribuir para o aumento da flexibilidade e da resiliência dos sistemas energéticos 

(IEA, 2023c). 

Embora o uso do hidrogênio atualmente se concentre principalmente como insumo nos 

setores químico e industrial, os avanços tecnológicos vêm possibilitando sua aplicação, ainda 

em pequena escala, em áreas como transporte, aquecimento residencial e comercial, caldeiras 

industriais e geração de energia. Essas iniciativas indicam o potencial do hidrogênio como 

vetor energético complementar e promissor para a transição rumo a um sistema energético 

descarbonizado, flexível e resiliente (Robinius et al., 2022). 

Além disso, o hidrogênio pode ser convertido em derivados como amônia, metanol ou 

combustíveis sintéticos, aumentando sua densidade energética e viabilizando o comércio global 

de energia renovável. Essa flexibilidade torna o hidrogênio um vetor estratégico com potencial 

para equilibrar a oferta e demanda, integrar diferentes setores e fortalecer a segurança energética 

– em especial em países dependentes de oferta externa de gás natural – atuando como 

complemento às soluções de eletrificação direta e armazenamento em baterias (IRENA, 2025). 

O comércio global de energia por meio desses derivados proporcionaria benefícios 

econômicos de acesso à comodity por parte de países importadores, aumentando a resiliência 

de seus sistemas e fortalecendo a segurança energética. 

Os principais desafios incluem custos ainda elevados em comparação com caminhos 

fósseis, ausência de harmonização da classificação como “baixo carbono” internacionalmente, 

infraestrutura limitada, perdas energéticas em múltiplas etapas de conversão e políticas 

concentradas em transporte rodoviário. A expansão do uso do hidrogênio para outros setores 

exigirá a formulação de estratégias nacionais mais abrangentes e articuladas, que envolvam 

investimentos na oferta, no desenvolvimento de infraestrutura e na integração industrial 

(IRENA, 2025), bem como o desenho de políticas públicas capazes de assegurar modalidades 

de financiamento e viabilidade econômico-financeira dos projetos (Rushton; Patonia, 2026). 

Tais políticas são essenciais para viabilizar o escalonamento e a difusão dos projetos de 

hidrogênio, ao reduzir riscos, garantir previsibilidade e aumentar sua atratividade para a 

obtenção de financiamento. 

A análise sob a perspectiva das transições sociotécnicas permite, portanto, identificar o 

problema de política pública que antecede a análise dos policy mixes: a difusão do hidrogênio 

de baixas emissões ocorre em sistemas de produção-consumo estruturados em torno de 

tecnologias, infraestruturas, instituições e mercados estabelecidos, sujeitos a mecanismos de 
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dependência da trajetória e lock-in. Sua emergência depende não apenas do desenvolvimento 

tecnológico, mas da construção simultânea de oferta, demanda, infraestrutura, regulação, 

padrões e mecanismos de redução de riscos. É sobre esse conjunto de condicionantes 

sociotécnicos que incidem, de formas distintas, os policy mixes analisados na seção seguinte. 

 

4.5 ANÁLISE COMPARATIVA DOS POLICY MIXES PARA O HIDROGÊNIO: BRASIL, 

EUA E UNIÃO EUROPEIA 

A análise comparativa dos policy mixes para o hidrogênio no Brasil, nos Estados Unidos 

e na União Europeia apresenta desafios metodológicos relevantes, decorrentes tanto da natureza 

ainda incipiente desse mercado quanto das profundas diferenças institucionais, econômicas e 

configuração dos sistemas de energia entre as regiões analisadas. O hidrogênio, enquanto vetor 

energético emergente, encontra-se em fase inicial de desenvolvimento global, sem um mercado 

consolidado, elevada incerteza tecnológica e econômica, custos elevados e ausência, na maior 

parte dos casos, de sinais claros e estáveis de demanda, o que reduz a comparabilidade plena 

dos arranjos institucionais e instrumentos adotados.  

Nesse contexto, os principais elementos das políticas para o hidrogênio são recentes, em 

grande medida experimentais e sujeitos a revisões, o que introduz elevado grau de subjetividade 

na avaliação comparativa de seus objetivos, instrumentos e processos. Muitas das iniciativas 

em curso ainda se encontram nas fases de formulação ou de implementação inicial, de modo 

que seus impactos estruturais ainda não podem ser plenamente observados. Assim, a 

comparação entre regiões demanda ajustes metodológicos e impõe cautela na interpretação dos 

resultados, uma vez que diferenças observadas podem refletir não apenas escolhas estratégicas 

distintas, mas também estágios variados de maturidade institucional, características 

burocráticas de processos de políticas e capacidade estatal. 

No caso da União Europeia, soma-se a esse desafio o caráter transnacional de grande 

parte das políticas analisadas. A existência de um arcabouço jurídico supranacional, combinado 

com estratégias nacionais de hidrogênio elaboradas pelos Estados-membros em momentos 

distintos e com graus variados de ambição e detalhamento, impõe limitações adicionais à 

comparação individualizada por país. Diante disso, optou-se por tratar a União Europeia como 

um bloco analítico, em detrimento de análises individualizadas por país, reconhecendo tanto a 

centralidade das diretrizes comuns quanto a heterogeneidade interna que ainda marca a 

implementação das políticas no nível nacional. 
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Nesse contexto, a presente seção adota uma abordagem comparativa orientada pelo 

arcabouço analítico de Rogge e Reichardt (2016), com foco nos processos de política, nas 

estratégias para o hidrogênio e nos instrumentos de implementação. A análise busca identificar 

padrões e contrastes que permitam compreender como os policy mixes vêm sendo estruturados 

em cada uma destas regiões para enfrentar o desafio comum da construção de um mercado de 

hidrogênio de baixas emissões em um contexto marcado por elevada incerteza, experimentação 

e transformação no sistema de energia com vistas a uma economia de baixas emissões, bem 

como em que medida a configuração do policy mix em cada uma das três regiões contribui ou 

limita o seu potencial de desenvolvimento efetivo do hidrogênio como solução complementar 

para a descarbonização. 

 

4.5.1 Processos de Política 

Conforme o arcabouço analítico de Rogge e Reichardt (2016), processos de política dizem 

respeito a mecanismos contínuos e interativos de resolução de problemas públicos, nos quais 

os governos atuam como agentes primários, tomadores de decisões, em contextos marcados por 

múltiplos atores, assimetrias de poder, interesses conflitantes e elevados níveis de incerteza. 

Esses processos abrangem todas as fases do ciclo de políticas públicas, desde a identificação 

do problema e definição da agenda até a formulação, adoção, implementação, avaliação e 

adaptação das políticas, e são fortemente influenciados por condições socioeconômicas, 

políticas, institucionais, tecnológicas e territoriais. 

No caso específico do hidrogênio, os processos de política nas três regiões analisadas 

encontram-se, de modo geral, em estágio ainda incipiente. Embora existam diferenças 

relevantes quanto ao grau de institucionalização e capacidade estatal, observa-se que Brasil, 

Estados Unidos e União Europeia estão majoritariamente situados nas fases de formulação de 

suas estratégias e início da implementação dos instrumentos já instituídos, os quais passam a 

ser progressivamente ajustados à luz do aprendizado inicial, da evolução tecnológica e das 

respostas observadas por parte dos agentes econômicos. 

Na União Europeia, os processos de política apresentam elevado grau de 

institucionalização e previsibilidade, sustentados por um arcabouço jurídico supranacional que 

estrutura a definição de problemas, a formulação de objetivos e a coordenação da 

implementação entre diferentes níveis de governança. A incorporação do hidrogênio no 

European Green Deal (European Commission, 2019) e em estratégias setoriais reflete um 

coordenado entre a Comissão Europeia, os Estados-membros e atores privados. Ainda assim, o 
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estágio atual é marcado pela transição entre a formulação da política e sua implementação 

efetiva, com desafios relevantes associados à harmonização regulatória, à viabilização de 

infraestrutura e à criação de mercados finais. 

Nos Estados Unidos, os processos de política são caracterizados por forte capacidade de 

mobilização de instrumentos, especialmente econômica, e por elevada participação de atores 

subnacionais e privados, especialmente por meio da lógica dos hubs regionais. A formulação 

das políticas de hidrogênio ocorre de forma relativamente rápida e pragmática, ancorada em 

programas federais e incentivos fiscais, mas sujeita a maior volatilidade política, especialmente 

no que se refere à política climática. Essa característica afeta a previsibilidade dos processos ao 

longo do tempo, ainda que, no curto prazo, a implementação avance de forma significativa. 

Assim como na União Europeia, o país encontra-se em fase inicial de implementação. 

No Brasil, observa-se que os processos de política relacionados ao hidrogênio apresentam 

menor grau de institucionalização. A formulação do marco legal e da estratégia nacional 

representa um avanço importante na definição do problema e na entrada do tema na agenda 

pública, mas os processos de implementação permanecem incipientes. Com relação à 

coordenação, a instituição do comitê gestor do PNH2, o Coges, permite coordenação 

interministerial e federativa, bem como a participação estruturada de outras instituições e de 

atores privados na definição da estratégia nacional.  

De forma transversal às três regiões, o estágio inicial de desenvolvimento do mercado de 

hidrogênio implica que os processos de política ainda estão longe de alcançar sua maturidade 

plena. A elevada incerteza tecnológica, os altos custos de investimento e a ausência de mercados 

consolidados reforçam a importância de processos políticos flexíveis, inclusivos e capazes de 

incorporar mecanismos contínuos de avaliação e ajuste para a efetividade das estratégias de 

hidrogênio como parte das transições para sistemas energéticos de baixas emissões. 

 

4.5.2 Estratégias para o hidrogênio 

Conforme destacam Delgado e Costa (2021), a construção de uma estratégia nacional 

para o hidrogênio representa um instrumento fundamental de coordenação, capaz de orientar 

investimentos, reduzir incertezas e impulsionar a formação de uma nova indústria associada ao 

hidrogênio no país. Neste sentido, o Brasil aprovou, em 2021, sua estratégia nacional para o 

hidrogênio por meio do estabelecimento do Programa Nacional do Hidrogênio, o PNH2 (MME, 

2021), que constitui o marco inicial da inserção do país no mercado internacional emergente 

desse energético. O PNH2 (MME, 2023) está alinhado às diretrizes mais amplas da política 
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climática nacional, em especial ao Plano Clima (MMA, 2023), que orienta as estratégias 

brasileiras de mitigação e adaptação às mudanças do clima e reconhece o papel do hidrogênio 

de baixas emissões como instrumento relevante para a descarbonização de setores intensivos 

em carbono (Figura 4.9). Contudo, o PNH2 ainda apresenta baixo nível de detalhamento e metas 

pouco específicas, sobretudo no que se refere à formação de um mercado interno de hidrogênio, 

o que limita a efetividade dos instrumentos de incentivo ao desenvolvimento da indústria 

nacional, considerando que os projetos atualmente em discussão no país têm se concentrado 

predominantemente na produção destinada à exportação. 

Figura 4.9 – Estratégias e ações de implementação de políticas de hidrogênio do Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Nos Estados Unidos, o desenvolvimento do hidrogênio de baixas emissões está inserido 

em um arcabouço estratégico mais amplo de descarbonização da economia. A Estratégia 

Nacional de Descarbonização foi significativamente reforçada pelo Inflation Reduction Act – 

IRA (United States, 2022), que estabelece incentivos econômicos robustos para tecnologias 

limpas, incluindo subsídios diretos e créditos fiscais para a produção de hidrogênio de baixas 

emissões. Esse arcabouço é complementado pela “U.S. National Hydrogen Strategy and 
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Roadmap” (U.S. Department of Energy, 2023), que define diretrizes específicas para o 

desenvolvimento do hidrogênio, adotando uma abordagem tecnologicamente neutra e 

contemplando diferentes rotas de baixo carbono. A estratégia norte-americana estabelece 

objetivos claros de redução de custos, ganho de escala e competitividade internacional, 

articulando políticas climáticas, energéticas e industriais de forma integrada (Figura 4.10). 

Figura 4.10 – Estratégias e ações de implementação de políticas de hidrogênio dos EUA. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Na União Europeia, a política para o hidrogênio está ancorada no European Green Deal 

(European Commission, 2019), que estabelece o compromisso juridicamente vinculante de 

neutralidade climática até 2050 e orienta a transformação estrutural da economia europeia. No 

âmbito desse pacto, foi lançada a estratégia “A hydrogen strategy for a climate-neutral Europe” 

(European Commission, 2020a), que define o hidrogênio, com ênfase no hidrogênio renovável, 

como elemento central da estratégia de descarbonização do continente. Esse arcabouço 

supranacional é complementado pelos Planos Nacionais de Energia e Clima “National Energy 

and Climate Plans – NECPs” (European Commission, 2025a) e pelas estratégias nacionais de 
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hidrogênio elaboradas pelos Estados-membros entre 2020 e 2021, que operacionalizam, em 

nível nacional, as diretrizes europeias, adaptando-as às especificidades econômicas, energéticas 

e industriais de cada país. 

A estratégia europeia estabelece metas quantitativas claras para 2030 e 2050, relacionadas 

tanto à capacidade instalada de eletrólise quanto à incorporação do hidrogênio em setores 

industriais e de transporte considerados estratégicos para a redução de emissões. Paralelamente, 

observa-se um forte enfoque na reindustrialização europeia, com o fortalecimento das cadeias 

produtivas de tecnologias-chave para a transição energética, como equipamentos para geração 

de energia eólica e solar, eletrolisadores, sistemas de armazenamento e demais componentes 

associados a sistemas de energia de baixas emissões, reforçando a competitividade industrial e 

a autonomia estratégica do bloco (Figura 4.11). 

Figura 4.11 – Estratégias e ações de implementação de políticas de hidrogênio na União Europeia. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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4.5.3 Instrumentos para implementação da estratégia 

Apesar da atual imaturidade dos modelos de negócio associados ao novo mercado 

esperado para o hidrogênio, observa-se que a regulação e as políticas públicas têm avançado de 

forma relativamente célere, evidenciando certa premência na definição de seus instrumentos. 

Diversos instrumentos já vêm sendo instituídos, permitindo identificar distinções quanto aos 

seus tipos, objetivos prioritários e características conceituais nas abordagens adotadas pelo 

Brasil, pelos Estados Unidos e pelos países membros da União Europeia. 

Com relação aos tipos e objetivos primários dos instrumentos, no Brasil, observa-se a 

predominância de instrumentos voltados ao technology push, com foco na criação de 

capacidades tecnológicas e institucionais ainda em estágio inicial. Destacam-se os editais de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação conduzidos por ANEEL, ANP e MME, bem como 

projetos-piloto, chamadas públicas para hubs de hidrogênio com ênfase em demonstração 

tecnológica e iniciativas de cooperação internacional. Soma-se a esse conjunto o financiamento 

público para P,D&I e para infraestrutura associada à produção, transporte, armazenamento e 

usos do hidrogênio, além da criação do Sistema Brasileiro de Certificação de Hidrogênio 

(SBCH₂), que atua como instrumento técnico de padronização, rastreabilidade e credibilidade 

ambiental. Apesar desses avanços, os instrumentos financeiros ainda são relativamente 

limitados em escala, o que restringe a velocidade de difusão tecnológica e a formação de um 

mercado robusto. 

No campo do demand pull, o Brasil começa a estruturar instrumentos. O Programa 

Rehidro (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura de 

Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono) institui benefícios fiscais, como a suspensão de 

PIS/PASEP e COFINS sobre insumos, máquinas e serviços, estendendo tais incentivos também 

aos compradores de hidrogênio de baixas emissões produzido sob o regime. 

Complementarmente, o Programa de Desenvolvimento do Hidrogênio de Baixa Emissão de 

Carbono (PHBC), instituído pela Lei nº 14.990/2024, introduz créditos fiscais vinculados à 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) na comercialização de hidrogênio e 

derivados produzidos no território nacional, com um montante total estimado em R$ 18,3 

bilhões entre 2028 e 2032. Esses instrumentos são reforçados pelo marco legal do hidrogênio 

(Lei nº 14.948/2024), que cria condições econômicas e regulatórias para viabilizar 

simultaneamente oferta e demanda. Ainda assim, inexistem mandatos regulatórios obrigatórios 

ou metas setoriais vinculantes de consumo, o que mantém as ações de demand pull em estágio 

incipiente e fortemente dependente de incentivos fiscais. 
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Nos Estados Unidos, verifica-se uma estratégia mais madura e equilibrada entre 

technology push e demand pull, fortemente ancorada no IRA. No eixo de oferta, destacam-se 

créditos fiscais para geração de eletricidade limpa, armazenamento de energia e produção de 

hidrogênio de baixas emissões, além de incentivos à manufatura doméstica de tecnologias de 

energia limpa, como painéis solares, turbinas eólicas, baterias, veículos elétricos e 

equipamentos associados. O país também mobiliza mecanismos de financiamento e 

empréstimos para modernizar ou substituir infraestrutura energética existente, notadamente por 

meio do Energy Infrastructure Reinvestment Program (EIR, disponível em: U.S. Department 

of Energy, 2025), e amplia recursos para pesquisa, desenvolvimento, demonstração e 

implantação de tecnologias de energia limpa e captura e armazenamento de carbono. No eixo 

de demanda, o IRA combina subsídios, subvenção e financiamentos voltados à eficiência 

energética, à renovação de edifícios e à transição para transportes de baixas emissões, além de 

programas específicos de redução de metano e incentivos à captura e sequestro de carbono. A 

estratégia é operacionalizada de forma integrada pelo U.S. Department of Energy (DOE), em 

especial pelo Hydrogen and Fuel Cell Technologies Office (HFTO, Disponível em U.S. 

Department of Energy, 2025b), e pela criação dos Regional Clean Hydrogen Hubs (U.S. 

Department of Energy, 2025c), que funcionam como polos regionais de integração entre 

produção, transporte, armazenamento e uso final, apoiados por uma governança 

interinstitucional robusta que favorece padronização, certificação e escala de mercado. 

Na União Europeia, a política de hidrogênio está inserida em um arcabouço sistêmico e 

juridicamente vinculante, ancorado no European Green Deal e na EU Climate Law (European 

Union, 2021a), que transformam os objetivos climáticos em obrigações legais. O bloco combina 

instrumentos de technology push – como o financiamento à pesquisa, demonstração e projetos-

piloto via Horizon Europe (European Union, 2021b), Innovation Fund (European Commission 

2025b), fundos regionais e InvestEU (European Union, 2021c) – com mecanismos robustos de 

e demand pull, incluindo metas obrigatórias de uso de hidrogênio renovável, contratos por 

diferença de carbono (carbon contracts for difference), revisão das regras de mercado e 

planejamento transfronteiriço de infraestrutura. A estratégia europeia promove ainda a criação 

de hubs regionais e clusters nacionais, o planejamento de redes dedicadas de hidrogênio e a 

adaptação das redes de gás existentes, além de plataformas de coordenação público-privada, 

como a European Clean Hydrogen Alliance (European Commission, 2020b). 

Complementarmente, a política europeia articula a transição energética, industrial e de 

transportes com instrumentos sociais destinados a assegurar uma transição justa, reforçando a 

coerência entre inovação tecnológica, criação de mercado e inclusão socioeconômica. 
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Um dos avanços mais relevantes promovidos pela União Europeia foi a implementação 

do Sistema de Comércio de Emissões (CELE/ETS), um mercado de carbono que obriga 

instalações industriais e centrais de geração de energia e, mais recentemente, setores como 

transporte e edifícios, a adquirir licenças correspondentes às suas emissões (European Union, 

2018). Há, ainda, uma proposta de ampliação desse sistema para abranger os combustíveis 

utilizados em edifícios e no transporte rodoviário, estabelecendo um preço explícito para o 

carbono nesses segmentos, a medida é denominada ETS2 (European Commission, 2023). O 

ETS2 poderá reforçar o desincentivo econômico ao uso de combustíveis fósseis e a fortalecer 

os sinais de mercado favoráveis à adoção de alternativas energéticas mais limpas. Embora o 

cronograma original preveja que o ETS2 se torne operacional a partir de 2027, os Estados-

Membros e o Parlamento Europeu acordaram que a sua aplicação pode ser adiada para 2028 

em determinadas circunstâncias (European Council, 2023). 

O Quadro 4.5 resume a análise dos tipos e objetivos primários dos instrumentos das três 

regiões analisadas. 

 

Quadro 4.5 – Comparação dos tipos e objetivos primários dos instrumentos para implementação das estratégias 

de hidrogênio para Brasil, EUA e EU. 

 Brasil Estados Unidos União Europeia 

Tipos de instrumentos 

Predominância de 

Technology Push, com 

estágio inicial de 

estruturação de 

instrumentos Demand Pull 

Forte combinação de 

Technology Push e 

Demand Pull 

Abordagem Sistêmica, 

integrando Technology 

Push, Demand Pull e 

instrumentos estruturais 

Objetivos dos 

instrumentos 

Estruturação inicial do 

setor e estímulo à 

produção de hidrogênio de 

baixas emissões 

Escalonamento rápido da 

produção e criação de 

mercado doméstico 

Criação de um mercado 

integrado, regulado e 

transnacional de 

hidrogênio 

Fonte: Elaboração própria. 

Um aspecto particularmente relevante da comparação realizada é que, embora Brasil, 

Estados Unidos e União Europeia compartilhem o objetivo de desenvolver mercados de 

hidrogênio de baixas emissões, as estratégias adotadas refletem diferentes estágios de 

maturidade institucional, capacidades industriais e prioridades de política pública. Enquanto o 

Brasil concentra esforços na criação das condições iniciais para o desenvolvimento do setor, 

por meio da construção de capacidades tecnológicas, regulatórias e de infraestrutura, os Estados 

Unidos direcionam seus instrumentos para o rápido escalonamento da produção e para a 

consolidação de um mercado doméstico competitivo. A União Europeia, por sua vez, adota uma 
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abordagem mais abrangente e sistêmica, articulando instrumentos de oferta e demanda a metas 

climáticas juridicamente vinculantes e à integração transnacional de mercados e infraestruturas. 

Essas diferenças evidenciam que não existe um modelo único para o desenvolvimento da 

economia do hidrogênio. Ao contrário, os instrumentos selecionados tendem a refletir 

trajetórias históricas, estruturas produtivas e objetivos estratégicos específicos. Ainda assim, 

observa-se que, nos casos mais avançados, o sucesso das estratégias está associado à 

combinação coerente de instrumentos de technology push e demand pull, inseridos em 

arcabouços regulatórios estáveis e capazes de reduzir incertezas, estimular investimentos e 

promover a criação de mercados em escala. 

 

4.6 CONCLUSÃO DO ENSAIO 2 

A análise comparativa desenvolvida neste ensaio, evidencia que a indução de uma 

economia do hidrogênio de baixas emissões é menos determinada pela adoção de instrumentos 

isolados e mais pela qualidade do policy mix que os articula. Brasil, Estados Unidos e União 

Europeia reconhecem o hidrogênio como vetor complementar estratégico para a 

descarbonização, a segurança energética e a competitividade industrial, mas diferem 

significativamente quanto ao grau de maturidade, integração, abrangência, profundidade e 

efetividade de suas políticas públicas. 

Os Estados Unidos e a União Europeia apresentam policy mixes caracterizados por maior 

consistência estratégica, na medida em que objetivos climáticos, energéticos e industriais são 

formulados de forma alinhada e operacionalizados por combinações densas de instrumentos 

econômicos, regulatórios e contratuais. Nessas regiões, observa-se forte interação positiva entre 

instrumentos technology push e demand pull, sustentada por mecanismos de mitigação de risco, 

metas claras e sinais de longo prazo para o mercado. Ainda assim, a não implementação, até o 

momento, de um mecanismo efetivo e abrangente de taxação de carbono limita a redução das 

incertezas enfrentadas pelos investidores e restringe a velocidade de ganho de escala dos 

projetos de hidrogênio. 

A União Europeia se destaca pelo grau de integração sistêmica entre os países e pela 

robustez institucional de seu arcabouço jurídico, no qual metas vinculantes, planejamento de 

infraestrutura, instrumentos financeiros e coordenação multinível se reforçam mutuamente. Já 

os Estados Unidos adotam uma abordagem pragmática e fortemente orientada ao mercado, na 

qual incentivos fiscais amplos e previsíveis, combinados com hubs regionais e governança 

interinstitucional, têm sido aplicados como catalisadores de investimentos privados. 
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O Brasil, por sua vez, encontra-se em estágio mais incipiente de maturidade do policy 

mix. Apesar de avanços recentes com a criação do marco legal e de incentivos fiscais relevantes, 

a estratégia nacional ainda apresenta baixo nível de detalhamento e forte concentração em 

instrumentos de technology push. A ausência de mandatos de consumo, metas setoriais 

vinculantes, mecanismos de contratação de longo prazo podem limitar a capacidade de criação 

de um mercado interno robusto e previsível. Ademais, o predomínio da publicação de leis e 

decretos como principal vetor de implementação tende a conferir rigidez institucional à 

estratégia, reduzindo sua adaptabilidade frente às incertezas tecnológicas e de mercado 

inerentes a um mercado nascente. 

A comparação multidimensional revela um gradiente de maturidade dos policy mixes para 

o hidrogênio nas três regiões analisadas, entendidas não como etapas lineares ou normativas, 

mas como arranjos institucionais distintos na forma de articular objetivos, instrumentos e 

processos ao longo do tempo. O Brasil em estágio inicial, com arranjos ainda em consolidação 

e cobertura aparentemente limitada ao longo da cadeia de valores. Os Estados Unidos ocupam 

uma posição intermediária, marcada por uma estratégia pragmática, com forte capacidade de 

mobilização de recursos e instrumentos, ainda que permeada por incertezas quanto à sua 

continuidade no tempo. A União Europeia, por sua vez, apresenta um estágio mais avançado, 

com elevado grau de integração entre objetivos, instrumentos e níveis de governança no âmbito 

dos Estados-membros.  

As convergências entre os casos analisados residem no reconhecimento do hidrogênio 

como solução complementar estratégica para a descarbonização, bem como no fato de que todas 

as regiões ainda se encontram em estágios iniciais de elaboração e implementação de políticas 

específicas para esse vetor energético, com forte ênfase na mobilização de instrumentos 

voltados à inovação e às fases iniciais do desenvolvimento tecnológico.  As divergências, 

contudo, tornam-se evidentes sobretudo na escala e na estabilidade do financiamento, bem 

como no grau de sofisticação e abrangência dos instrumentos de indução da demanda, 

elementos centrais para a consolidação de mercados em um contexto de elevada incerteza. 

As implicações para o avanço da economia do hidrogênio são claras. Políticas baseadas 

predominantemente em incentivos fiscais e apoio à oferta tendem a ser insuficientes em 

contextos de elevada incerteza tecnológica e de custos ainda elevados. A experiência 

internacional demonstra a necessidade de policy mixes mais abrangentes, que combinem 

incentivos à inovação com instrumentos regulatórios, contratuais e de planejamento capazes de 

criar demanda sustentada e permitir a competitividade do hidrogênio no sistema de energia, 

reduzindo riscos de mercado. 
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Para o Brasil, país caracterizado pela diversidade e abundância de recursos energéticos e 

pela elevada participação de fontes renováveis em sua matriz, torna-se fundamental definir com 

clareza o papel estratégico a ser desempenhado pelo hidrogênio. Essa definição deve considerar 

as especificidades do sistema energético nacional, sua complementaridade e competitividade 

em relação a alternativas de descarbonização já consolidadas, bem como seu potencial para 

contribuir para a descarbonização de setores de difícil abatimento, o fortalecimento de cadeias 

produtivas e tecnológicas e a geração de novas oportunidades econômicas. Nesse contexto, a 

formação de um mercado doméstico e a inserção do país nas cadeias internacionais de 

hidrogênio e seus derivados não devem ser compreendidas necessariamente como trajetórias 

concorrentes, mas como dimensões potencialmente complementares de uma estratégia de longo 

prazo. A análise criteriosa dessas possibilidades é condição necessária para orientar o desenho 

do policy mix e assegurar que os instrumentos adotados contribuam para converter as vantagens 

comparativas brasileiras em vantagens competitivas, promovendo simultaneamente a transição 

para um sistema energético de menores emissões, a competitividade econômica e o 

desenvolvimento nacional.   

Como agenda para pesquisas futuras, destaca-se a necessidade de avanços metodológicos 

voltados à operacionalização empírica das características dos policy mixes, especialmente 

aquelas de natureza mais abstrata e abrangente, como consistência, coerência, credibilidade e 

abrangência. Embora tais dimensões sejam reconhecidas pela literatura como elementos 

centrais para compreender a efetividade das políticas voltadas às transições para a 

sustentabilidade (Rogge; Reichardt, 2016; Kern; Rogge; Howlett, 2019), ainda persistem 

desafios relacionados ao desenvolvimento de métricas, indicadores e protocolos analíticos 

capazes de permitir sua avaliação sistemática e comparável entre diferentes contextos 

institucionais. 

No âmbito desta pesquisa, promoveu-se a análise dos elementos e processos dos policy 

mixes, sem avançar, neste momento, na análise das características, em razão das limitações 

mencionadas e da própria natureza ainda emergente das políticas de hidrogênio de baixas 

emissões. Em escala global, muitas dessas políticas encontram-se em estágio inicial de 

formulação e implementação, o que dificulta a observação de seus efeitos ao longo do tempo e 

a avaliação robusta de aspectos como credibilidade, consistência e coerência. Tais 

características possuem natureza dinâmica, sendo influenciadas por fatores como estabilidade 

institucional, coordenação entre atores, persistência das políticas e capacidade de adaptação a 

mudanças tecnológicas e econômicas, elementos que frequentemente demandam horizontes 

temporais mais longos para adequada análise.  
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5. ENSAIO 3: O DESAFIO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO 

DESENVOLVIMENTO DE UM NOVO MERCADO DE HIDROGÊNIO NO 

BRASIL 

 

ABSTRACT 

This essay discusses the potential role of hydrogen in the Brazilian energy economy within the 

context of the international transition toward lower-carbon energy systems and the challenges 

associated with the formulation of public policies for the development of this new market. The 

analysis starts from the observation that, although hydrogen has gained increasing prominence 

in the global debate on decarbonization, the global market remains heavily concentrated in 

traditional industrial applications and based on production pathways associated with fossil 

fuels, while low-emission hydrogen still remains at the technological niche stage. The study 

examines the specificities of the Brazilian energy matrix, characterized by a high share of 

renewable sources and the existence of consolidated decarbonization alternatives, and identifies 

relevant comparative advantages for hydrogen production in the country, including the 

availability of renewable resources, accumulated experience in the energy sector, and logistical 

potential for integration into international value chains. In this context, the essay seeks to assess 

whether hydrogen may assume a structural role in the national energy economy or whether its 

trajectory will tend to be predominantly oriented toward opportunities associated with Brazil’s 

international insertion as an exporter of low-carbon energy. Based on the policy mix approach, 

the study evaluates the rationality and coherence of the emerging set of public policies, 

identifying institutional advances, but also potential barriers, including a movement of 

regulatory anticipation in the structuring of regulatory frameworks for a market whose 

economic, technological, and institutional contours are still under development. The essay 

argues that the future relevance of hydrogen in Brazil will depend not only on the country’s 

natural advantages, but above all on its ability to build an integrated public strategy capable of 

articulating decarbonization goals, industrial development, and competitive positioning within 

the emerging global low-emission hydrogen market. 

Keywords: hydrogen; policy mix; public policies; sustainability transitions; energy transition; 

Brazil. 
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RESUMO 

Este ensaio discute o papel potencial do hidrogênio na economia da energia brasileira no 

contexto da transição internacional para sistemas energéticos de menor intensidade de carbono 

e dos desafios associados à formulação de políticas públicas para o desenvolvimento desse novo 

mercado. Parte-se da constatação de que, embora o hidrogênio tenha adquirido crescente 

centralidade no debate global sobre descarbonização, o mercado mundial permanece fortemente 

concentrado em aplicações industriais tradicionais e baseado em rotas produtivas associadas a 

combustíveis fósseis, enquanto o hidrogênio de baixas emissões ainda se encontra em estágio 

de nicho tecnológico. A análise examina as especificidades da matriz energética brasileira, 

caracterizada por elevada participação de fontes renováveis e pela existência de alternativas 

consolidadas de descarbonização, e identifica vantagens comparativas relevantes do país para 

a produção de hidrogênio, como a disponibilidade de recursos renováveis, a experiência 

acumulada no setor energético e o potencial logístico para inserção em cadeias internacionais. 

Nesse contexto, o ensaio busca responder se o hidrogênio poderá assumir papel estrutural na 

economia energética nacional ou se sua trajetória tende a se orientar predominantemente para 

oportunidades associadas à inserção internacional do país como exportador de energia de baixa 

intensidade de carbono. A partir da abordagem de policy mix, avalia-se a racionalidade e a 

coerência do conjunto de políticas públicas em construção, identificando avanços institucionais, 

mas também potenciais barreiras, entre elas um movimento de antecipação regulatória na 

estruturação de marcos normativos para um mercado cujos contornos econômicos, tecnológicos 

e institucionais ainda permanecem em formação. Argumenta-se que a relevância futura do 

hidrogênio no Brasil não dependerá apenas de suas vantagens naturais, mas sobretudo da 

capacidade de construção de uma estratégia pública integrada, capaz de articular objetivos de 

descarbonização, desenvolvimento industrial e inserção competitiva no emergente mercado 

global de hidrogênio de baixas emissões. 

Palavras-chave:  hidrogênio; policy mix; políticas públicas; transições para sustentabilidade; 

transição energética; Brasil. 

 

5.1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, o hidrogênio voltou a ocupar posição de destaque no debate 

internacional, desta vez sob o enfoque da descarbonização dos sistemas de energia (IEA, 2019; 

2022; 2023a; 2024; 2025a; IRENA, 2019; 2020; 2022; 2023b). Inserido nas estratégias globais 

de neutralidade climática, segurança energética e competitividade industrial, o hidrogênio 
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passou a ser apresentado por diversos países e organizações internacionais como um vetor 

energético capaz de desempenhar papel complementar na redução das emissões de gases de 

efeito estufa, especialmente em setores de difícil abatimento (hard-to-abate) (COP29 

Presidency, 2024). 

Essa “revalorização” do hidrogênio no debate energético tem sido caracterizada pela 

intensificação de políticas públicas, investimentos e estratégias voltadas ao desenvolvimento 

de tecnologias de produção de hidrogênio de baixas emissões e à construção de um novo 

mercado associado à inserção da molécula nos sistemas de energia. 

A expansão do hidrogênio como vetor energético implica, contudo, transformações 

profundas na atual configuração da cadeia de valor associada à sua produção, transporte e 

consumo. Tradicionalmente, o hidrogênio é produzido de forma integrada ao consumo final, 

especialmente em refinarias e complexos petroquímicos, utilizando rotas produtivas baseadas 

em combustíveis fósseis (IEA, 2025a; IRENA, 2023). O desenvolvimento de um mercado 

ampliado de hidrogênio de baixas emissões pressupõe a reorganização desse modelo, que 

deverá passar a integrar o sistema produção-consumo de energia, e demandará reconfigurações 

institucionais, regulatórias, organizacionais, tecnológicas e econômicas. A indução desse novo 

modelo de mercado dependerá, especialmente, da capacidade de construção de um policy mix 

coerente e abrangente capaz de articular políticas energéticas, industriais e climáticas, reduzir 

riscos de investimento, promover inovação tecnológica e estimular a formação de demanda 

inicial. 

No caso brasileiro, a discussão sobre o desenvolvimento do hidrogênio assume contornos 

particulares. Diferentemente de economias cuja transição para uma economia de menores 

emissões é fortemente impulsionada pela necessidade de substituição de sistemas energéticos 

intensivos em combustíveis fósseis, o Brasil já dispõe de uma matriz energética relativamente 

limpa, com elevada participação de fontes renováveis, especialmente na geração de eletricidade 

(EPE, 2025a). Além disso, o país possui alternativas de descarbonização relativamente 

consolidadas e competitivas, como os biocombustíveis, que historicamente desempenham papel 

relevante na redução das emissões do setor de transportes (EPE, 2024a). 

Nesse contexto, a incorporação do hidrogênio na agenda política brasileira suscita 

questionamentos relevantes quanto à sua racionalidade econômica, prioridade estratégica e 

coerência com as necessidades de evolução da matriz energética nacional. A elevada 

participação de fontes renováveis e a disponibilidade de alternativas consolidadas de 

descarbonização fazem com que o papel potencial do hidrogênio no Brasil seja distinto daquele 



99 

 

observado em economias mais intensivas em carbono. Isso não reduz, contudo, sua relevância 

estratégica. Ao contrário, o país reúne condições particularmente favoráveis para utilizar o 

hidrogênio de baixas emissões na descarbonização de setores específicos de difícil abatimento 

e, simultaneamente, como vetor de desenvolvimento industrial, inovação tecnológica, 

segurança energética e inserção competitiva em novas cadeias globais de baixo carbono. 

O problema central que orienta este ensaio reside justamente na análise da orientação da 

estratégia brasileira para o hidrogênio e sua relevância para a capacidade de inserção e 

articulação do Brasil nesse novo mercado internacional emergente. Em outras palavras, busca-

se compreender qual poderá ser o papel do hidrogênio na política energética brasileira, 

considerando as especificidades de uma matriz energética já caracterizada por elevada 

participação de fontes renováveis. Nesse sentido, interessa avaliar tanto seu potencial para 

aplicações domésticas estratégicas, especialmente na descarbonização de setores de difícil 

abatimento, na produção de insumos e combustíveis de menor intensidade de carbono e no 

fortalecimento de capacidades produtivas e tecnológicas nacionais, quanto as oportunidades 

associadas à inserção internacional do país como produtor e exportador de hidrogênio e seus 

derivados. Essas trajetórias não são necessariamente excludentes, podendo apresentar 

complementaridades relevantes para a consolidação de uma economia do hidrogênio no Brasil. 

Adicionalmente, a discussão sobre o desenvolvimento do hidrogênio no Brasil envolve a 

análise do processo de construção do arcabouço regulatório e institucional associado ao setor. 

Observa-se, no caso brasileiro, um movimento relativamente acelerado de estruturação 

normativa e regulatória, se antecipando ao próprio desenvolvimento efetivo do mercado. Esse 

descompasso potencial entre regulação e dinâmica de mercado torna relevante a avaliação da 

adequação do policy mix13 em construção e de sua capacidade de promover o desenvolvimento 

do setor de forma consistente e alinhada às especificidades estruturais da economia da energia 

no país. 

A contribuição científica deste ensaio consiste em oferecer uma análise integrada do 

desenvolvimento do hidrogênio no Brasil articulando três dimensões analíticas: a dinâmica do 

emergente mercado internacional de hidrogênio de baixas emissões, as especificidades 

estruturais da matriz energética brasileira e a configuração do policy mix associado às políticas 

públicas voltadas ao setor no Brasil. Ao integrar essas dimensões, o trabalho busca qualificar o 

debate sobre o papel das políticas públicas no desenvolvimento do hidrogênio enquanto vetor 

 
13 Conforme o que foi visto no plano conceitual nos Ensaios 1 e 2 desta Tese. 
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energético, contribuindo para os debates sobre uma economia da energia de menores emissões 

utilizando o estudo de caso brasileiro. 

Diante desse contexto, o presente ensaio está estruturado em cinco seções, além desta 

introdução. A seção 5.2 apresenta os objetivos da pesquisa. A seção 5.3 examina a configuração 

atual do mercado global de hidrogênio e as perspectivas de transformação associadas à 

emergência do hidrogênio de baixas emissões como vetor energético. A seção 5.4 analisa o 

potencial brasileiro para a produção de hidrogênio, considerando aspectos estruturais da matriz 

energética e disponibilidade de recursos naturais e capacidades do país acumuladas em setores 

de energia e industriais estratégicos. A seção 5.5 discute o possível papel do hidrogênio na 

economia da energia brasileira, explorando suas funções potenciais na descarbonização 

industrial, na integração de sistemas energéticos e na inserção internacional do país. Na seção 

5.6, são analisadas a racionalidade, a estratégia e a coerência do policy mix brasileiro voltado 

ao hidrogênio. Em seguida, a seção 5.7 discute os principais desafios estruturais e barreiras para 

o desenvolvimento desse novo mercado no Brasil. Por fim, a seção 5.8 apresenta as conclusões 

do estudo, sintetizando os principais achados da análise e discutindo implicações para o 

aprimoramento das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do hidrogênio de baixas 

emissões. 

 

5.2 OBJETIVOS 

O presente ensaio tem como objetivo geral analisar o papel potencial do hidrogênio no 

contexto da economia da energia brasileira, à luz das transformações associadas à emergência 

do hidrogênio de baixas emissões no cenário internacional e dos desafios de formulação de 

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento desse novo mercado ampliado. Neste sentido, 

o trabalho busca examinar em que medida a estratégia brasileira para o hidrogênio se configura 

como instrumento de transformação estrutural da matriz energética nacional ou como iniciativa 

voltada predominantemente ao posicionamento do país no emergente mercado internacional de 

hidrogênio e seus derivados.  

Para atingir esse objetivo geral, o ensaio estrutura-se em quatro objetivos específicos: 

1. Analisar a configuração atual do mercado global de hidrogênio e as principais 

tendências associadas à expansão do hidrogênio de baixas emissões como vetor 

energético no contexto da transição para sistemas de produção-consumo de energia de 

menor intensidade de carbono;  
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2. Examinar o potencial brasileiro para a produção de hidrogênio de baixas emissões, 

considerando fatores estruturais como a composição da matriz energética, a 

disponibilidade de recursos naturais e as capacidades tecnológicas e industriais 

acumuladas pelo país em setores estratégicos de energia e industrial;  

3. Discutir as possíveis funções do hidrogênio na economia da energia brasileira, 

explorando seu papel potencial na descarbonização de setores industriais intensivos em 

emissões, na integração e flexibilidade dos sistemas energéticos e na inserção 

internacional do país como fornecedor de hidrogênio e seus derivados energéticos;  

4. Avaliar a racionalidade, a estratégia e o grau de coerência do policy mix brasileiro 

voltado ao desenvolvimento do setor de hidrogênio, identificando lacunas institucionais, 

desafios de coordenação entre políticas públicas e possíveis diretrizes para o 

aprimoramento das políticas energéticas associadas a esse novo vetor energético. Ao 

abordar essas dimensões, o ensaio procura contribuir para a compreensão dos desafios de 

formulação de políticas públicas em contextos de transição para uma economia de energia 

de menores emissões, caracterizados por elevada incerteza tecnológica, multiplicidade de 

atores e necessidade de coordenação entre diferentes áreas de política pública. 

 

5.3 O MERCADO DE HIDROGÊNIO: CONFIGURAÇÃO ATUAL E NOVAS 

PERSPECTIVAS 

A configuração atual do mercado global de hidrogênio revela uma estrutura ainda 

limitada, fortemente concentrada em aplicações industriais tradicionais e baseada 

predominantemente em rotas produtivas associadas ao uso de combustíveis fósseis (IEA, 

2025a, IRENA, 2023b; EPE, 2021). Apesar da crescente centralidade do hidrogênio nos debates 

internacionais sobre transição para uma economia da energia de menores emissões de carbono, 

sua produção e consumo permanecem historicamente vinculados a funções industriais 

específicas, sem que tenha sido possível a materialização de sua inserção como vetor energético 

de uso amplo.  

A produção global de hidrogênio situa-se atualmente em aproximadamente 100 milhões 

de toneladas anuais, sendo amplamente dominada por rotas produtivas convencionais, 

especialmente a reforma a vapor de gás natural e, em menor medida, a gaseificação do carvão 

(IEA, 2025a). Essas rotas respondem pela quase totalidade da oferta mundial, enquanto o 

hidrogênio de baixas emissões ainda representa parcela marginal da produção global, inferior a 

1% (IEA, 2025a). Tal configuração evidencia que, apesar da crescente atenção ao hidrogênio 
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de baixo carbono, em especial à rota de produção por meio da eletrólise da água, a estrutura 

produtiva do setor permanece ancorada em tecnologias maduras e economicamente 

competitivas associadas ao uso de combustíveis fósseis (Figura 5.1). 

 

Figura 5.1 - Produção de hidrogênio por tecnologia e por região, 2020–2025e. 

 

Fonte: IEA (2025a). 

 

A demanda global de hidrogênio permanece fortemente concentrada em aplicações 

industriais tradicionais, particularmente no refino de petróleo e na indústria química. No setor 

de refino, o hidrogênio é utilizado principalmente em processos de hidrotratamento e 

dessulfurização de combustíveis, desempenhando papel essencial no atendimento a padrões 

ambientais mais rigorosos (IEA, 2025a, IRENA, 2023b). Na indústria química, sua principal 

aplicação reside na produção de amônia, destinada majoritariamente à fabricação de 

fertilizantes, bem como na produção de metanol e outros insumos químicos (IEA, 2025a, 

IRENA, 2023b; EPE, 2021). Outras aplicações emergentes, incluindo seu uso em transportes, 

geração de energia e produção de combustíveis sintéticos, permanecem incipientes e 

representam parcela reduzida da demanda global (IEA, 2025a, IRENA, 2023b). Esse perfil de 

consumo reforça o caráter do hidrogênio, no contexto atual, como insumo industrial 

intermediário, e não como vetor energético amplamente difundido (Figura 5.2). 
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Figura 5.2 - Demanda de hidrogênio por setor e por região, 2020-2025e. 

 

 Fonte: IEA (2025a). 

 

A estrutura produtiva do setor reflete essa configuração da demanda. Os principais 

agentes produtores são empresas integradas de petróleo e gás, grandes companhias da indústria 

química e empresas especializadas na produção de gases industriais, caracterizando um setor 

concentrado em grandes atores industriais e fortemente integrado ao consumo final (IEA, 

2025a, IRENA, 2023b). Em grande medida, a produção de hidrogênio ocorre de forma 

integrada ao consumo, particularmente em refinarias e complexos petroquímicos, 

caracterizando um modelo de produção cativa e verticalmente integrado. Esse arranjo reduz, no 

contexto atual, a existência de mercados abertos para comercialização da molécula e limita o 

desenvolvimento de infraestrutura dedicada ao transporte e armazenamento em larga escala. 

A cadeia de valor consolidada do hidrogênio tradicional compreende etapas relativamente 

estáveis, que incluem a produção por meio de reforma ou gaseificação, a purificação do gás e 

sua utilização imediata no próprio processo industrial ou em unidades próximas ao local de 

produção. A inexistência histórica de redes extensivas de transporte e distribuição decorre 

justamente do caráter local e integrado da produção e do consumo.  

No entanto, observa-se, nos últimos anos, a perspectiva de um remodelamento do 

mercado global de hidrogênio, no qual a molécula de baixas emissões passa a ser concebida 

como vetor energético capaz de desempenhar papel complementar relevante na transformação 

da matriz energética global e no alcance das metas climáticas. Essa nova configuração 

pressupõe não apenas a substituição progressiva das rotas tradicionais de produção por 
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alternativas de menor intensidade de carbono, mas também uma transformação significativa 

dos padrões de demanda, com a potencial inserção do hidrogênio entre as commodities 

energéticas internacionais, tanto no setor de mobilidade quanto na geração de energia e em 

outras aplicações energéticas finais (IEA, 2025a, IRENA, 2023b). 

Nesse contexto, observa-se a emergência de novos atores institucionais, regulatórios e 

produtivos, acompanhada de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do setor. O 

hidrogênio deixa de ser tratado exclusivamente como insumo industrial sob a governança de 

instituições setoriais específicas e passa a integrar o campo das políticas energéticas e 

climáticas, exigindo reconfigurações institucionais intersetoriais e mecanismos de coordenação 

mais complexos entre política energética, industrial e ambiental. 

O perfil das empresas associadas à produção e à demanda de hidrogênio de baixas 

emissões também se modifica (IEA, 2025a; 2025c), observando-se crescente participação de 

empresas de geração, transmissão e distribuição de energia, além de empresas de petróleo e gás 

– que passam a atuar não apenas no refino, mas também em atividades associadas ao upstream 

–  e de grandes grupos industriais que buscam reposicionamento estratégico no contexto da 

transição para uma economia de menor intensidade de carbono. Essa reconfiguração do perfil 

empresarial reflete a ampliação do escopo econômico do hidrogênio, que deixa de ser 

predominantemente um insumo intermediário industrial e passa a ser considerado componente 

potencial de sistemas energéticos integrados. A Figura 5.3 representa a evolução do mercado 

atual de hidrogênio para o novo mercado esperado para a molécula como um vetor energético 

de baixas emissões. 
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Figura 5.3 - Diagrama representando a evolução do mercado de hidrogênio. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No que se refere aos projetos de hidrogênio de baixas emissões, as perspectivas indicam 

um crescimento potencial, ainda que acompanhado de elevado grau de incerteza quanto à 

materialização dos empreendimentos anunciados. De acordo com estimativas da IEA (2025b), 

a carteira global de projetos poderia alcançar cerca de 49 milhões de toneladas anuais de 

capacidade produtiva até 2030, caso todos os projetos anunciados sejam efetivamente 

implementados. Contudo, apenas uma parcela reduzida dessa capacidade encontra-se 

atualmente em operação ou com decisão final de investimento, permanecendo a maior parte 

dos projetos nas fases de anúncio ou planejamento, o que resulta em níveis atuais de produção 

ainda limitados a poucos milhões de toneladas anuais (Figura 5.1 eFigura 5.4). Esse 

descompasso evidencia a existência de barreiras relevantes à consolidação do mercado, 

incluindo incertezas regulatórias, elevados custos tecnológicos, ausência de demanda firme e 

desafios associados ao desenvolvimento de infraestrutura. 
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Figura 5.4 - Projetos de hidrogênio de baixas emissões por setor e por região, 2020-2025e. 

 

 Fonte: IEA (2025b). 

 

Com relação à evolução da demanda, o cenário global também evidencia mudanças 

graduais em seu perfil e magnitude. Embora a demanda total de hidrogênio tenha atingido 

aproximadamente 100 milhões de toneladas anuais, seu consumo permanece fortemente 

concentrado em usos industriais tradicionais, especialmente no refino de petróleo e na produção 

de amônia e metanol (IEA, 2025a). No entanto, observa-se crescimento incipiente de novas 

aplicações associadas às reduções de emissões, incluindo seu uso em setores de difícil 

abatimento, como siderurgia, produção de combustíveis sintéticos, transporte pesado e 

mobilidade e geração e armazenamento de energia.  

A estrutura de custos associada às rotas de produção de hidrogênio baseadas em 

combustíveis fósseis constitui fator central para sua persistência e dominância. Estas rotas já 

possuem maturidade tecnológica, e ampla disponibilidade de insumos, bem como se beneficiam 

da economia de escala associada a processos industriais consolidados. Em contraste, as rotas 

de produção de hidrogênio de baixas emissões, particularmente a eletrólise da água baseada em 

fontes renováveis, ainda apresentam custos mais elevados e dependem fortemente do custo da 

eletricidade, do preço dos eletrolisadores e das condições de financiamento dos projetos (IEA, 

2025a; 2025c). Do mesmo modo, rotas de produção baseadas em combustíveis fósseis 

associadas a projetos de captura e armazenamento de gás carbônico (Carbon Capture Storage 

- CCS) enfrentam dificuldades em viabilizar custos competitivos considerando o incremento 

dos custos de captura e de armazenamento do dióxido de carbono gerado durante a produção 

da molécula (IEA, 2020; 2025a).  

Nesse contexto, o hidrogênio de baixas emissões emerge como uma inovação situada, na 

perspectiva da abordagem multinível das transições para sustentabilidade, no nível de nicho. A 
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perspectiva multinível distingue o sistema produção-consumo dominante, caracterizado por 

estruturas institucionais e tecnológicas consolidadas, dos nichos de inovação, onde emergem 

novas tecnologias e modelos organizacionais sob pressões da paisagem sociotécnica, como 

mudanças climáticas e transformações econômicas globais (Geels, 2002; Geels, 2011; Geels, 

2019; Geels; Kern; Clark, 2023, Ensaio 1). O sistema produção-consumo de energia vigente 

corresponde ao modelo atual fortemente baseado em fontes fósseis, enquanto o hidrogênio de 

baixo carbono se desenvolve como inovação emergente impulsionada por pressões externas 

associadas à mitigação das mudanças climáticas, à busca por segurança energética e à 

reconfiguração das estratégias industriais. 

A eventual migração do hidrogênio de baixas emissões do nível de nicho para o nível do 

sistema produção-consumo depende de múltiplos fatores, incluindo avanços tecnológicos, 

redução de custos, desenvolvimento de infraestrutura, criação de mercados consumidores e 

transformação das estruturas institucionais. Nesse processo, o papel das políticas públicas 

torna-se central, uma vez que a alteração dos sistemas produção-consumo exige coordenação 

de investimentos, estabelecimento de regulações, estímulo à inovação e criação de condições 

de mercado favoráveis à difusão das novas tecnologias (IEA, 2025a). 

 

5.4 O POTENCIAL BRASILEIRO PARA PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO 

O Brasil reúne um conjunto expressivo de vantagens comparativas para a produção de 

hidrogênio de baixas emissões, decorrentes principalmente de características estruturais de sua 

matriz energética, da disponibilidade de recursos naturais e da experiência acumulada em 

setores de energia e industriais estratégicos.  

Uma das principais vantagens estruturais do país é a elevada participação de fontes 

renováveis em sua matriz elétrica, superior a 85%, com predominância de hidrelétricas, além 

de participação crescente de energia eólica, solar e biomassa (EPE, 2024a; IEA, 2023d; 2023e). 

Esse perfil reduz significativamente a intensidade de carbono da eletricidade utilizada na 

produção de hidrogênio por eletrólise, diminuindo custos associados à mitigação de emissões e 

ampliando a competitividade do hidrogênio de origem renovável. Além disso, a predominância 

de fontes limpas reduz a necessidade de investimentos adicionais em descarbonização da oferta 

energética, diferentemente do observado em economias com elevada dependência de 

combustíveis fósseis. 

A disponibilidade natural de recursos hídricos constitui outro elemento relevante para a 

produção de hidrogênio por eletrólise. Embora o consumo de água nesse processo seja 
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relativamente modesto quando comparado a outros usos industriais e agrícolas, a 

disponibilidade e a gestão sustentável desse recurso tornam-se fatores importantes para a 

viabilidade de projetos em larga escala, especialmente em regiões com maior competição pelo 

uso da água ou restrições ambientais (IEA, 2023d; 2023e; Leitão, 2026).  

A experiência histórica do país na produção e no uso de biocombustíveis também amplia 

o conjunto de rotas tecnológicas disponíveis para a produção de hidrogênio de baixas emissões. 

A trajetória consolidada na produção de etanol e biodiesel, associada à infraestrutura industrial 

e logística da bioenergia, possibilita o desenvolvimento de rotas baseadas em biomassa e 

biogás, potencialmente combinadas com tecnologias de captura e armazenamento de carbono 

(Carbon Capture and Storage – CCS), ampliando as alternativas para obtenção de hidrogênio 

com baixa intensidade de carbono (IEA, 2020; IRENA, 2022). 

A existência de reservas de gás natural, a experiência acumulada na exploração e 

produção de hidrocarbonetos em ambientes offshore e a disponibilidade de formações 

geológicas adequadas ao armazenamento de dióxido de carbono ampliam a viabilidade de rotas 

tecnológicas baseadas no uso de combustíveis fósseis com captura de emissões. Essa 

diversidade de opções tecnológicas pode conferir maior flexibilidade estratégica ao país e 

reduzir riscos associados à dependência de uma única rota de produção (IEA, 2023d; 2023e). 

Adicionalmente, destaca-se o potencial brasileiro associado ao hidrogênio natural, 

também denominado hidrogênio geológico, cuja ocorrência resulta de processos naturais na 

crosta terrestre, como a radiólise da água e reações de interação água-rocha que promovem a 

oxidação de minerais ricos em ferro e magnésio, liberando hidrogênio em subsuperfície 

(Prinzhofer et al., 2019; Moretti; Webber, 2021). Embora ainda seja considerada uma fonte 

emergente e pouco explorada globalmente, com apenas um campo em produção comercial 

localizado no Mali (Hydroma, [s.d.]), registros de exsudações naturais de hidrogênio já foram 

identificados em diferentes regiões do mundo, incluindo o território brasileiro (Prinzhofer et 

al., 2019; Moretti et al., 2021). O hidrogênio gerado por esses processos pode permanecer 

acumulado em reservatórios geológicos e ser potencialmente explorado por meio de técnicas 

semelhantes às utilizadas na exploração e produção de gás natural, o que representa uma 

oportunidade estratégica para países com experiência consolidada no setor de petróleo e gás. 

Nesse contexto, a reconhecida expertise brasileira em atividades de exploração e produção de 

hidrocarbonetos, particularmente em ambientes geológicos complexos, aliada à diversidade de 

bacias sedimentares e ao avanço do conhecimento geocientífico nacional, pode favorecer a 

avaliação do potencial econômico dessa fonte energética, ampliando o conjunto de rotas 

disponíveis para a produção de hidrogênio de baixas emissões no país. 
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A infraestrutura logística e portuária brasileira também constitui elemento relevante para 

a inserção do país no mercado internacional de hidrogênio e seus derivados. A existência de 

portos com capacidade de expansão e localização estratégica em relação a potenciais mercados 

consumidores internacionais favorece o desenvolvimento de projetos orientados à exportação, 

particularmente na forma de amônia ou outros vetores energéticos derivados do hidrogênio 

(IEA, 2023a). Observa-se, nesse contexto, crescente interesse no desenvolvimento de hubs de 

hidrogênio associados a complexos industriais e portuários, especialmente nas regiões Nordeste 

e Sudeste (EPE, 2025b). 

A análise integrada desses fatores evidencia que o potencial brasileiro para a produção de 

hidrogênio de baixas emissões decorre da combinação de vantagens naturais, capacidade 

tecnológica e condições estruturais favoráveis. Porém, sua efetiva implementação e expansão 

depende, em primeiro lugar, da definição clara do papel do hidrogênio na economia da energia 

brasileira e, subsequentemente, da superação de barreiras institucionais, regulatórias e 

econômicas. A definição de estratégias nacionais consistentes, a coordenação entre políticas 

energéticas, industriais e climáticas e o desenvolvimento de instrumentos capazes de reduzir 

riscos e promover investimentos serão determinantes para que o país converta suas vantagens 

comparativas em vantagens competitivas efetivas no emergente mercado global de hidrogênio. 

 

5.5 O PAPEL DO HIDROGÊNIO NA MATRIZ ENERGÉTICA NACIONAL 

A inserção do hidrogênio na matriz energética brasileira apresenta características distintas 

quando comparada à experiência de países cuja transição para uma economia da energia de 

menores emissões é motivada por elevada dependência de combustíveis fósseis ou por 

restrições estruturais de segurança energética. O Brasil possui uma matriz energética 

caracterizada por elevada participação de fontes renováveis, o que reduz a urgência estrutural 

de substituição de sua base de oferta energética.  

Dados da Empresa de Pesquisa Energética indicam que as fontes renováveis respondem 

por aproximadamente 49% da matriz energética brasileira, percentual significativamente 

superior à média mundial. Entre essas fontes, destacam-se a energia hidráulica (cerca de 

12,6%), os derivados da cana-de-açúcar, incluindo etanol e bagaço (aproximadamente 17,5%), 

a lenha e o carvão vegetal (8,7%), além das fontes eólica e solar, cuja participação tem crescido 

de forma expressiva nos últimos anos. Em contraste, os combustíveis fósseis – especialmente 

petróleo e derivados (cerca de 34,4%), gás natural (12,5%) e carvão mineral (5,6%) – ainda 

possuem participação relevante, porém em proporção inferior à observada na maioria das 
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economias industrializadas (EPE, 2025a). Essa configuração confere ao país uma das matrizes 

energéticas mais limpas entre as grandes economias, reduzindo pressões imediatas por 

processos de substituição tecnológica associados à descarbonização do sistema energético. 

Adicionalmente, o país não apresenta dependência crítica de importações de fontes 

energéticas estratégicas comparável à observada em economias altamente dependentes de 

combustíveis fósseis importados. Embora o Brasil realize importações complementares de gás 

natural, especialmente via gasodutos regionais e gás natural liquefeito, a estrutura de 

suprimento energético nacional baseia-se predominantemente na produção doméstica e em 

fontes renováveis abundantes (EPE, 2024a; IEA, 2023d; 2023e), o que reduz vulnerabilidades 

estruturais relacionadas à segurança energética e à exposição a choques externos de oferta. 

Nesse contexto, a relevância do hidrogênio assume características distintas daquelas 

observadas em economias mais dependentes de combustíveis fósseis. No Brasil, sua 

importância não decorre necessariamente da necessidade de uma substituição ampla das fontes 

que compõem a matriz energética, mas de sua capacidade de complementar alternativas 

existentes, viabilizar a descarbonização de usos específicos de difícil abatimento e criar novas 

oportunidades econômicas, industriais e tecnológicas. Nesse sentido, o hidrogênio pode ser 

compreendido menos como uma necessidade sistêmica imediata para a descarbonização da 

matriz e mais como uma oportunidade estratégica para a transformação produtiva e a inserção 

do país na economia global de baixo carbono. 

A análise do potencial papel do hidrogênio na economia energética brasileira pode ser 

estruturada a partir do mapeamento de funções estratégicas potenciais. A primeira refere-se à 

sua contribuição potencial para a descarbonização de setores industriais específicos nos quais 

alternativas tecnológicas de eletrificação direta são limitadas ou economicamente inviáveis, os 

chamados setores hard-to-abate (COP29 Presidency, 2024). Entre esses setores destacam-se a 

produção de aço, a indústria de fertilizantes nitrogenados e o refino de petróleo, atividades 

intensivas em carbono e com elevada relevância econômica para o país. No caso da produção 

de fertilizantes, por exemplo, o hidrogênio já constitui insumo fundamental para a produção de 

amônia, sendo atualmente obtido majoritariamente a partir de combustíveis fósseis. A 

substituição gradual por hidrogênio de baixas emissões poderia contribuir para a redução das 

emissões industriais e, simultaneamente, para a diminuição da dependência externa de insumos 

estratégicos. De forma semelhante, a utilização de hidrogênio em processos siderúrgicos, como 

agente redutor na produção de ferro primário, representa alternativa tecnológica relevante para 

a descarbonização de um setor caracterizado por elevadas emissões. No refino, o hidrogênio de 

baixas emissões poderia substituir o hidrogênio convencional atualmente utilizado em 
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processos de hidrotratamento, contribuindo para a redução da intensidade de carbono dos 

combustíveis. 

Outra função estratégica potencial refere-se ao potencial do hidrogênio como vetor 

energético complementar à matriz brasileira e como instrumento de armazenamento e 

flexibilidade do sistema elétrico no longo prazo. A expansão acelerada das fontes renováveis 

intermitentes, particularmente eólica e solar, tende a ampliar a necessidade de mecanismos de 

balanceamento do sistema elétrico, capazes de lidar com variações temporais na geração. Nesse 

contexto, o hidrogênio produzido por eletrólise pode atuar como forma de armazenamento de 

energia em larga escala, convertendo excedentes de eletricidade renovável em energia química 

passível de armazenamento, transporte e posterior reconversão em eletricidade ou utilização em 

outros setores (IEA, 2019; IRENA, 2019). Embora o sistema elétrico brasileiro já disponha de 

elevada capacidade de regularização associada às usinas hidrelétricas com reservatórios, 

mudanças no perfil hidrológico, restrições ambientais à expansão de grandes reservatórios e o 

crescimento da geração intermitente podem ampliar a relevância de soluções complementares 

de flexibilidade no longo prazo. 

A terceira função estratégica refere-se à possibilidade de inserção do Brasil como 

exportador de hidrogênio de baixas emissões ou de seus derivados energéticos, como amônia e 

combustíveis sintéticos, para mercados com escassez relativa de recursos renováveis e metas 

climáticas ambiciosas. Países com limitações territoriais, baixa disponibilidade de recursos 

energéticos renováveis ou forte dependência de combustíveis fósseis importados tendem a 

demandar hidrogênio e seus derivados como parte de suas estratégias de descarbonização e 

segurança energética, especialmente no âmbito das políticas de neutralidade climática adotadas 

por economias como União Europeia, Japão e Coreia do Sul (IEA, 2023c; IRENA, 2022). Nesse 

contexto, a disponibilidade de recursos naturais abundantes, custos potencialmente 

competitivos de geração renovável e infraestrutura portuária com capacidade de expansão 

posicionam o Brasil como potencial fornecedor internacional de hidrogênio e seus derivados 

energéticos (EPE, 2024a; IEA, 2023d; 2023e). No entanto, a viabilidade dessa estratégia 

depende da consolidação de cadeias logísticas internacionais, do desenvolvimento de padrões 

harmonizados de certificação de emissões e rastreabilidade do hidrogênio, bem como da 

evolução das políticas climáticas, instrumentos de precificação de carbono e mecanismos de 

incentivo à demanda nos mercados importadores (IEA, 2025a; IRENA, 2022). 

Uma alternativa a essa dependência externa seria a criação de mecanismos de estímulo à 

demanda doméstica por hidrogênio de baixas emissões. Embora o Brasil disponha de outras 

alternativas energéticas renováveis com mercados mais consolidados, como os 
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biocombustíveis, trata-se de um país de dimensões continentais, cuja infraestrutura logística e 

de transporte permanece fortemente baseada no modal rodoviário. Nesse contexto, pode haver 

espaço para aplicações do hidrogênio no setor de mobilidade, particularmente em segmentos 

nos quais a eletrificação direta apresenta limitações operacionais ou econômicas, como o 

transporte de cargas de longa distância, o transporte pesado e determinadas aplicações 

industriais e logísticas. 

Além de contribuir para a diversificação tecnológica das alternativas de descarbonização, 

o desenvolvimento de aplicações domésticas poderia favorecer a construção gradual de 

capacidades produtivas e tecnológicas associadas ao hidrogênio, reduzindo a exposição do país 

às incertezas dos mercados internacionais e criando condições mais robustas para a 

consolidação de uma cadeia de valor nacional. Dessa forma, a articulação entre oportunidades 

de exportação e políticas voltadas ao desenvolvimento da demanda interna tende a desempenhar 

papel central na definição da trajetória de inserção do Brasil na emergente economia global do 

hidrogênio. 

Dessa forma, o papel do hidrogênio na economia da energia brasileira deve ser 

compreendido como resultado de uma escolha estratégica vinculada a estratégias de longo 

prazo, e ao posicionamento competitivo do país no cenário internacional. Sua relevância futura 

dependerá da capacidade de articulação entre políticas energéticas, industriais e climáticas, da 

construção de instrumentos regulatórios e de incentivo financeiro capazes de reduzir riscos e 

da definição de estratégias nacionais que orientem a inserção do hidrogênio de forma 

consistente, eficiente e alinhada às características estruturais da matriz energética brasileira. 

 

5.6 RACIONALIDADE, ESTRATÉGIA E COERÊNCIA DO POLICY MIX BRASILEIRO 

PARA O HIDROGÊNIO 

Recentemente, alguns trabalhos vêm se utilizando da ótica do policy mix para analisar os 

desafios da política energética brasileira na busca por uma economia da energia de menor 

intensidade de carbono, destacando a complexidade da coordenação entre instrumentos 

regulatórios, econômicos e institucionais em contextos intersetoriais (Vitto; Pinto Junior, 2023; 

Desclaux; Pinto Junior, 2021; Colomer Ferraro; Pinto Junior, 2019. As pesquisas voltadas à 

transição para sistemas de produção-consumo de energia de baixas emissões se ajustam 

particularmente bem a essa abordagem analítica, uma vez que a abordagem policy mix oferece 

ferramentas para examinar a consistência, a coerência e a complementaridade entre políticas 
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públicas em ambientes caracterizados por elevada incerteza tecnológica, múltiplos atores e forte 

interdependência entre setores. 

A configuração do conjunto de políticas públicas voltadas ao setor de hidrogênio no 

Brasil, bem como sua comparação com o policy mix adotado pelos Estados Unidos e pela União 

Europeia, foi analisada do Ensaio 2. O Quadro 5.1 apresenta a consolidação dessa análise, 

sintetizando os principais elementos do policy mix para o hidrogênio no contexto brasileiro. 

Quadro 5.1 - síntese da análise do policy mix para hidrogênio no Brasil  

Elementos do policy mix 

Estratégia Estratégia ainda em consolidação, com lacunas de priorização e direcionamento 

Instrumentos 

Predominância de instrumentos de estímulo à oferta (technology push), com 

mecanismos de estímulo à demanda ainda incipientes, instrumentos voltados à 

estruturação inicial do setor e ao incentivo à produção de hidrogênio de baixas 

emissões 

Processos de Política 

Processos de política ainda incipientes, com menor grau de institucionalização e implementação limitada. 

Observa-se avanço na definição da agenda e na formulação da estratégia nacional, com coordenação 

interministerial e participação de múltiplos atores por meio do PNH2, porém com desafios na implementação 

efetiva, na coordenação interinstitucional e na consolidação de mecanismos contínuos de avaliação e ajuste 

diante de elevada incerteza tecnológica e de mercado 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Observa-se que o arranjo atual do conjunto de políticas públicas voltadas ao setor de 

hidrogênio no Brasil apresenta caráter ainda incipiente, embora relativamente diversificado, 

contemplando instrumentos de natureza regulatória, estratégica e de fomento tecnológico. 

Destacam-se, entre esses instrumentos, as diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional do 

Hidrogênio, os esforços de estruturação de marcos regulatórios, as iniciativas de incentivo à 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, bem como políticas industriais e energéticas mais 

amplas que afetam indiretamente a competitividade da produção de hidrogênio de baixas 

emissões. Contudo, tais instrumentos ainda apresentam nível limitado de integração estratégica, 

refletindo a lacuna de uma visão plenamente consolidada sobre o papel do hidrogênio na matriz 

energética e no desenvolvimento econômico nacional. 

 Nesse contexto, um dos principais desafios para a consolidação de uma estratégia 

nacional consistente refere-se à definição clara de prioridades estratégicas, particularmente no 

que diz respeito ao equilíbrio entre a expansão do mercado interno e a vocação exportadora do 

país. A estratégia brasileira tem se orientado predominantemente para a inserção competitiva 
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no mercado internacional, apoiando-se nas vantagens comparativas associadas à elevada 

participação de fontes renováveis na matriz elétrica, à disponibilidade de recursos naturais e à 

infraestrutura portuária favorável. Essa orientação se reflete na ênfase atribuída ao 

desenvolvimento de projetos voltados à produção de hidrogênio e seus derivados para 

exportação, especialmente na forma de amônia e outros vetores energéticos. 

Entretanto, essa abordagem apresenta uma fragilidade estrutural associada à sua 

dependência da consolidação efetiva da demanda internacional por hidrogênio de baixas 

emissões e seus derivados, particularmente das políticas climáticas e industriais adotadas por 

países importadores. A viabilidade econômica de projetos orientados à exportação depende 

diretamente da implementação de mecanismos de precificação de carbono, metas de 

descarbonização, sistemas de certificação harmonizados internacionalmente e incentivos à 

importação de hidrogênio de baixas emissões em economias avançadas (IEA, 2025a).  Tal 

dependência externa pode expor o desenvolvimento do setor no Brasil a riscos decorrentes de 

incertezas regulatórias e mudanças nas estratégias energéticas de países parceiros. Essa situação 

reforça a importância da construção de uma estratégia nacional que permita ao país desenvolver 

capacidades produtivas e tecnológicas próprias, reduzindo a excessiva dependência de 

mercados consumidores externos (Delgado; Costa, 2021). 

Uma alternativa para mitigar essa vulnerabilidade consiste no fortalecimento do mercado 

interno de hidrogênio, por meio do direcionamento de instrumentos de política pública voltados 

à criação de demanda doméstica e ao desenvolvimento da infraestrutura necessária à produção, 

transporte e distribuição da molécula. O estímulo ao uso do hidrogênio em setores industriais 

intensivos em emissões, no refino, na produção de fertilizantes, na siderurgia e no transporte, 

especialmente o transporte pesado, pode contribuir para a formação de um mercado interno 

capaz de reduzir riscos de investimento e gerar economias de escala. O desenvolvimento da 

infraestrutura de transporte e distribuição assume, nesse contexto, papel particularmente crítico, 

considerando que a ausência de redes adequadas pode constituir um obstáculo significativo à 

expansão do setor, reproduzindo desafios semelhantes aos observados no mercado brasileiro de 

gás natural, em que limitações de infraestrutura historicamente restringiram o desenvolvimento 

da demanda. 

Outro aspecto relevante identificado na análise do policy mix brasileiro diz respeito à 

configuração relativamente singular do país, marcada pelo avanço do arcabouço regulatório em 

relação ao estágio efetivo de desenvolvimento do mercado. A estruturação de marcos legais e 

normativos voltados ao hidrogênio, embora fundamental para a redução de incertezas e a 

atração de investimentos, pode também introduzir desafios quando não acompanhada pela 
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correspondente maturação tecnológica e pela consolidação da demanda. Nesse contexto, a 

regulação deve ser concebida de forma adaptativa, incorporando mecanismos de flexibilidade, 

aprendizado e revisão periódica, de modo a permitir ajustes contínuos em resposta à evolução 

tecnológica e às condições de mercado, conforme argumentam Baldwin, Cave e Lodge (2010). 

Sob a perspectiva da coerência do policy mix, a análise também evidencia a necessidade 

de maior coordenação entre políticas energéticas, industriais, ambientais e de comércio exterior. 

A promoção do hidrogênio como vetor estratégico exige alinhamento entre instrumentos de 

apoio à inovação, políticas de financiamento, incentivos fiscais, regulação ambiental e 

planejamento energético de longo prazo. A ausência dessa coordenação poderá resultar em 

sobreposições, lacunas institucionais ou sinais econômicos contraditórios, reduzindo a eficácia 

das políticas e elevando custos de transação para investidores. 

Por fim, a consolidação de um policy mix coerente e eficaz para o hidrogênio no Brasil 

dependerá da construção de uma estratégia nacional integrada, capaz de articular objetivos de 

descarbonização, desenvolvimento industrial e inserção internacional. A definição clara do 

papel do hidrogênio na economia da energia brasileira, o fortalecimento da coordenação 

interinstitucional, a promoção de instrumentos de incentivo à demanda e a adoção de 

mecanismos regulatórios flexíveis constituem elementos fundamentais para transformar o atual 

conjunto de iniciativas em uma política pública consistente, capaz de converter vantagens 

comparativas em vantagens competitivas sustentáveis no mercado global de hidrogênio. 

 

5.7 DESAFIOS ESTRUTURAIS E BARREIRAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO 

HIDROGÊNIO NO BRASIL 

A consolidação de um policy mix abrangente e articulado para o desenvolvimento da 

economia do hidrogênio no Brasil envolve desafios estruturais, institucionais e econômicos que 

condicionam tanto a efetividade das políticas públicas quanto a viabilidade dos modelos de 

negócio associados a esse novo vetor energético. 

A construção de uma trajetória de desenvolvimento para a economia do hidrogênio como 

vetor energético requer a articulação de iniciativas já em curso, como projetos piloto e 

empreendimentos previstos para o país, com ações facilitadoras de curto, médio e longo prazo. 

Entre essas ações, destacam-se o desenvolvimento de marcos regulatórios estáveis, porém 

flexíveis, a criação de mecanismos de financiamento, o estímulo à demanda, políticas de 

inovação tecnológica e estratégias de formação de capacidades produtivas e de recursos 

humanos. A efetividade dessas medidas dependerá da coordenação entre diferentes esferas de 
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governo, setores produtivos e instituições de pesquisa, em um processo de aprendizado 

institucional contínuo. 

A Figura 5.5 sintetiza esse conjunto de ações em um modelo de evolução estruturado em 

três horizontes temporais: curto prazo (0–5 anos), médio prazo (5–10 anos) e longo prazo (10–

15 anos), organizados em três dimensões interdependentes: institucional, econômica e de 

infraestrutura e logística. No curto prazo, são incluídas ações voltadas à construção das bases 

institucionais e econômicas do setor, como a consolidação do marco legal, as primeiras 

regulamentações, mecanismos de certificação, programas de incentivo e investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento. No médio prazo, iniciativas associadas à estruturação do mercado, 

incluindo a implantação de hubs de produção de hidrogênio, a adequação da infraestrutura 

portuária e a ampliação dos estímulos à demanda. No longo prazo, projeta-se a consolidação da 

infraestrutura necessária ao funcionamento do mercado, com o desenvolvimento de sistemas de 

transporte e armazenamento de hidrogênio e a expansão e modernização das redes elétricas. 

 

Figura 5.5 – Modelo de evolução apresentando conjunto de ações para o desenvolvimento do mercado de 

hidrogênio no Brasil: horizontes temporais, dimensões estruturantes e trajetória de consolidação do setor.

 

 Fonte: Elaboração própria. 

 

A disponibilidade de infraestrutura adequada constitui condição essencial para a 

competitividade econômica do hidrogênio e para a obtenção de ganhos de escala em sua 
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produção e utilização. Nesse sentido, a implantação de hubs de produção, a adequação de portos 

para exportação, a expansão e modernização das redes de transmissão elétrica, bem como o 

desenvolvimento de sistemas de transporte e armazenamento configuram elementos centrais 

para a viabilização da cadeia de valor do hidrogênio. A expansão da infraestrutura de 

transmissão elétrica assume especial relevância, uma vez que a integração de novas capacidades 

de geração renovável e o atendimento à demanda adicional associada à produção de hidrogênio 

em larga escala dependem da capacidade do sistema elétrico nacional. Restrições nessa 

infraestrutura podem elevar custos, reduzir a eficiência sistêmica e limitar a localização ótima 

de projetos, comprometendo a competitividade econômica da produção (EPE, 2024b). 

Além das restrições infraestruturais, o setor enfrenta barreiras econômicas significativas, 

relacionadas sobretudo aos elevados custos de produção do hidrogênio de baixas emissões. 

Tanto a eletrólise quanto as rotas emissoras de dióxido de carbono associadas a captura e 

armazenamento de carbono demandam investimentos iniciais expressivos em equipamentos14, 

o que amplifica a exposição ao risco financeiro e reforça a necessidade de mecanismos 

adequados de financiamento e apoio público (IEA, 2023c; 2025a; 2025b). A ausência de uma 

demanda interna consolidada reduz a previsibilidade de receitas e dificulta a viabilidade de 

projetos voltados ao mercado doméstico, retardando a transição do hidrogênio de baixas 

emissões do estágio de nicho para uma escala industrial mais ampla (IEA, 2025a; 2025b). 

Nesse contexto, políticas de estímulo à demanda e de valorização econômica das 

externalidades ambientais positivas associadas ao hidrogênio de baixas emissões tornam-se 

centrais para o desenvolvimento do setor. Instrumentos como precificação de carbono, 

subsídios, contratos por diferença e mecanismos de certificação de origem podem contribuir 

para reduzir riscos de investimento e melhorar a competitividade relativa dessas tecnologias 

(IEA, 2024c; IRENA, 2020). 

Um fator adicional que condiciona a expansão do hidrogênio como vetor energético 

reside nas características estruturais do próprio mercado. O padrão historicamente verticalizado 

do mercado de hidrogênio convencional, associado a estruturas produtivas consolidadas e 

trajetórias tecnológicas estabelecidas, favoreceu a estabilidade do setor, mas também pode gerar 

efeitos de dependência de trajetória (path dependence) e lock-in tecnológico (Arthur, 1989; 

Geels, 2019)15, dificultando a difusão de rotas produtivas inovadoras e a reorganização da 

 
14 Entre os principais equipamentos e sistemas necessários destacam-se eletrolisadores, unidades de 

compressão, bem como infraestrutura associada ao transporte e ao armazenamento do hidrogênio. 
15 Path dependence refere-se à influência de escolhas tecnológicas e institucionais passadas sobre trajetórias 

futuras, enquanto lock-in tecnológico descreve a persistência de determinadas soluções tecnológicas mesmo 

diante de alternativas potencialmente superiores (Arthur, 1989; Geels, 2019). 
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cadeia de valor energética. Esse fenômeno cria barreiras institucionais e econômicas à adoção 

de novas tecnologias e modelos de negócio, exigindo políticas capazes de induzir transições 

tecnológicas e reduzir os custos de mudança (Geels, 2019). 

No plano institucional, a regulação pode atuar simultaneamente como fator de estímulo e 

como fonte de barreiras ao desenvolvimento do setor. Conforme destacam Baldwin, Cave e 

Lodge (2010), os sistemas regulatórios refletem diferentes concepções de interesse público, 

estruturas institucionais e contextos econômicos, sendo inevitavelmente limitados por 

restrições de informação, capacidade administrativa e incerteza quanto aos efeitos das 

intervenções. A regulação não é, portanto, uma ciência exata, mas um processo dinâmico e 

adaptativo, marcado por mecanismos de aprendizado, tentativa e erro e ajustes progressivos 

entre a intervenção estatal e a liberdade dos mercados. 

O desafio regulatório consiste em encontrar equilíbrio entre previsibilidade e flexibilidade 

em um mercado cujos modelos de negócio ainda estão em definição. Regras excessivamente 

rígidas podem gerar custos elevados de adaptação e restringir a inovação, ao passo que regimes 

excessivamente discricionários tendem a reduzir a segurança jurídica e a ampliar a percepção 

de risco regulatório. A literatura associa a qualidade regulatória a critérios como legitimidade 

institucional, prestação de contas, transparência, expertise técnica e eficiência – dimensões que 

nem sempre se conciliam plenamente (Baldwin; Cave; Lodge, 2010). Esse equilíbrio exige dos 

governos e das instituições elevado grau de flexibilidade e capacidade de adaptação diante de 

transformações estruturais cada vez mais rápidas, particularmente no contexto da transição para 

uma economia energética de menores emissões. 

Diante desse quadro, a construção de um policy mix brasileiro coerente e potencialmente 

transformativo para o hidrogênio deverá integrar o planejamento energético nacional, coordenar 

políticas climáticas e industriais, estimular a formação de capacidades tecnológicas e de 

recursos humanos e criar mecanismos que promovam simultaneamente a oferta e a demanda 

por hidrogênio de baixas emissões. Esse processo pressupõe ainda a articulação entre 

instrumentos regulatórios, econômicos e tecnológicos orientados à promoção da inovação, à 

redução de custos e à geração de benefícios socioeconômicos de longo prazo, de modo a 

favorecer a consolidação de um mercado competitivo e sustentável. 

Por fim, a definição de diretrizes estratégicas para o setor deve aproveitar a atual janela 

de oportunidade internacional associada à transição para um sistema produção-consumo de 

energia de baixas emissões, assegurando a alocação eficiente de recursos públicos e privados e 

maximizando o retorno para o desenvolvimento nacional. A consolidação do hidrogênio como 

componente relevante da matriz energética brasileira dependerá da capacidade de superar 
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barreiras estruturais e regulatórias, do desenvolvimento de infraestrutura adequada e da 

construção de um ambiente institucional estável, transparente e adaptativo, capaz de induzir 

transformações estruturais sustentáveis no sistema de produção e consumo de energia. 

 

5.8 CONCLUSÃO DO ENSAIO 3 

A análise desenvolvida neste ensaio permitiu examinar o papel potencial do hidrogênio 

no contexto da economia e política da energia no Brasil a partir da avaliação da configuração 

do mercado global, das vantagens comparativas do país, da racionalidade do policy mix nacional 

e das principais barreiras à consolidação desse novo vetor energético. A questão central – qual 

papel estratégico o hidrogênio poderá desempenhar na economia da energia brasileira e como 

as políticas públicas podem contribuir para sua construção – não admite resposta única ou 

predeterminada, estando condicionada às escolhas estratégicas adotadas pelo país, à coerência 

dos conjuntos de políticas públicas e à evolução do contexto internacional. 

Os resultados indicam que, diferentemente de economias cuja transição energética é 

impulsionada por elevada dependência de combustíveis fósseis ou por restrições de segurança 

energética, o Brasil não enfrenta uma necessidade estrutural imediata de incorporação do 

hidrogênio como vetor indispensável à descarbonização de sua matriz energética. A elevada 

participação de fontes renováveis e a existência de alternativas competitivas de 

descarbonização, como os biocombustíveis, conferem características particulares ao papel 

potencial do hidrogênio no país. Essa menor urgência sistêmica não implica, contudo, menor 

relevância estratégica. O hidrogênio apresenta oportunidades para a descarbonização de setores 

específicos de difícil abatimento, para o desenvolvimento de novas cadeias industriais e 

tecnológicas, para a produção de insumos e combustíveis de menor intensidade de carbono e 

para a inserção competitiva do Brasil em mercados internacionais emergentes.  Nesse contexto, 

o hidrogênio emerge menos como uma solução à necessidade de descarbonização da matriz 

energética e mais como vetor estratégico complementar, cuja relevância dependerá de sua 

integração a uma visão consistente de desenvolvimento econômico, tecnológico e energético. 

O Brasil dispõe de vantagens comparativas relevantes para a produção de hidrogênio de 

baixas emissões, associadas à disponibilidade de recursos energéticos renováveis, à experiência 

acumulada em setores industriais e energéticos estratégicos, à infraestrutura logística 

potencialmente favorável e à diversidade de rotas tecnológicas disponíveis para a produção da 

molécula. Essas condições conferem ao Brasil potencial para se posicionar competitivamente 

no mercado internacional e para desenvolver aplicações domésticas em setores de difícil 
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descarbonização. Entretanto, a conversão dessas vantagens comparativas em vantagens 

competitivas efetivas depende da definição de diretrizes estratégicas claras, da coordenação 

entre políticas públicas e da redução das incertezas associadas ao desenvolvimento do setor. 

A análise do policy mix brasileiro evidencia a existência de um conjunto de instrumentos 

ainda incipiente, embora relativamente diversificado, caracterizado por limitações de 

coordenação estratégica e ausência de definição clara quanto ao papel prioritário do hidrogênio 

na matriz energética nacional. Observa-se predominância de uma orientação voltada à inserção 

internacional como exportador de hidrogênio e seus derivados, estratégia que, embora 

potencialmente vantajosa a curto prazo, apresenta vulnerabilidades associadas à dependência 

da demanda externa, à evolução das políticas climáticas internacionais e à consolidação de 

mecanismos globais de certificação e precificação de carbono.  

Isso não implica, contudo, que a orientação exportadora seja incompatível com a 

formação de um mercado doméstico. Ao contrário, as duas dimensões podem apresentar 

complementaridades relevantes. O desenvolvimento de aplicações domésticas pode contribuir 

para a criação de escala, aprendizagem tecnológica, desenvolvimento de infraestrutura e 

fortalecimento de fornecedores nacionais, ampliando, simultaneamente, a competitividade da 

produção brasileira no mercado internacional. O desafio estratégico consiste, portanto, menos 

em optar entre mercado doméstico e exportação e mais em construir uma trajetória capaz de 

articular essas duas dimensões. 

Nesse contexto, o fortalecimento do mercado interno surge como alternativa 

complementar relevante para reduzir riscos, promover aprendizagem tecnológica e gerar 

economias de escala. O estímulo à demanda doméstica em setores industriais intensivos em 

emissões, o desenvolvimento de infraestrutura dedicada e a criação de mecanismos econômicos 

de incentivo podem contribuir para maior robustez da trajetória de desenvolvimento do setor. 

O ensaio também evidenciou a existência de potenciais barreiras à consolidação da 

economia do hidrogênio no Brasil, incluindo elevados custos tecnológicos, limitações de 

infraestrutura, ausência de demanda consolidada, dependência de financiamento de longo prazo 

e desafios regulatórios associados à necessidade de equilibrar previsibilidade e flexibilidade 

institucional. A superação desses desafios estruturais requer políticas públicas coordenadas, 

instrumentos de incentivo adequados e um ambiente regulatório adaptativo, capaz de 

acompanhar a evolução tecnológica e as transformações do mercado. 

À luz da abordagem das transições sociotécnicas, o hidrogênio de baixas emissões 

permanece em estágio de nicho tecnológico, cuja difusão dependerá da articulação entre 

inovação tecnológica, desenvolvimento de mercados, transformação institucional e atuação 
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estratégica do Estado. O caráter transformador desse vetor energético no Brasil dependerá, 

portanto, não apenas de suas características técnicas ou econômicas, mas da capacidade de 

construção de um arranjo institucional e político capaz de sustentar sua expansão. 

Conclui-se, assim, que o hidrogênio poderá assumir papel estratégico relevante na 

economia da energia brasileira caso seja incorporado a uma estratégia nacional integrada que 

articule objetivos de descarbonização, desenvolvimento industrial, fortalecimento tecnológico 

e inserção internacional competitiva. Na ausência dessa articulação, sua trajetória tende a 

assumir caráter incremental, limitada a aplicações específicas ou a oportunidades conjunturais 

de mercado. 

A definição clara de prioridades, a construção de um policy mix coerente com a 

coordenação entre políticas energéticas, industriais e climáticas serão determinantes para que o 

país aproveite a atual janela de oportunidade associada às ações globais por uma economia da 

energia de menores emissões e para que o hidrogênio contribua efetivamente para a 

transformação estrutural da economia da energia brasileira.
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6. CONCLUSÃO 

Esta tese partiu de uma questão central: como as políticas públicas podem contribuir para 

a construção de um novo mercado de hidrogênio, ainda não estabelecido e em contexto de 

elevada incerteza? A análise do desenvolvimento do hidrogênio de baixas emissões permite 

concluir que a emergência desse novo mercado não deverá ocorrer espontaneamente em função 

do avanço tecnológico ou da disponibilidade de vantagens comparativas. Ela depende da 

construção simultânea e coordenada de condições tecnológicas, econômicas, institucionais e de 

demanda, processo no qual o Estado desempenha papel fundamental na definição de direções, 

redução de incertezas, articulação de atores e criação das condições necessárias à formação e 

consolidação de mercados. 

Esse resultado adquire particular relevância diante da natureza das transformações em 

curso nos sistemas energéticos. A transição para uma economia de menores emissões não 

corresponde a uma trajetória linear de substituição de fontes ou tecnologias, mas a um processo 

de transformação estrutural de sistemas de produção-consumo historicamente constituídos, 

caracterizados por infraestruturas, instituições, mercados e padrões de comportamento 

interdependentes e sujeitos a mecanismos de dependência da trajetória e lock-in. Nesse 

contexto, a disponibilidade de tecnologias de menor intensidade de carbono constitui condição 

necessária, mas insuficiente para sua difusão. A transição depende também da transformação 

do ambiente sociotécnico no qual essas tecnologias deverão se inserir. 

É nesse ponto que se situa uma das principais contribuições analíticas desta tese. A 

articulação entre a Perspectiva Multinível, o conceito de Sistemas de Produção-Consumo e o 

arcabouço de policy mix permite conectar duas dimensões frequentemente analisadas 

separadamente: a dinâmica da transformação sociotécnica e a ação pública destinada a 

influenciá-la. Enquanto a primeira permite compreender a natureza sistêmica do problema, 

identificando condicionantes estruturais, mecanismos de lock-in, pressões sobre regimes 

estabelecidos e espaços para a emergência de novas soluções, o policy mix permite analisar 

como o Estado procura atuar sobre esses condicionantes por meio da articulação de estratégias, 

instrumentos e processos de política. Dessa forma, mais do que referenciais paralelos, essas 

abordagens desempenham funções analíticas complementares: a perspectiva sociotécnica 

caracteriza o problema de transformação, enquanto o policy mix permite compreender como a 

ação pública procura orientar sua trajetória. 

A análise do hidrogênio de baixas emissões evidencia essa relação. Sua consolidação 

como vetor para a descarbonização requer mais do que avanços tecnológicos e redução dos 
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custos de produção. Exige a formação simultânea de oferta e demanda, desenvolvimento de 

infraestrutura, definição de padrões e certificações, mecanismos de financiamento e 

compartilhamento de riscos, coordenação entre diferentes níveis de governo e criação de sinais 

suficientemente estáveis para orientar decisões de investimento de longo prazo. Em mercados 

ainda incipientes, portanto, a política pública não atua apenas sobre mercados existentes: 

participa da construção das próprias condições para que esses mercados possam emergir. 

Essa constatação permite qualificar também o papel do policy mix. Os resultados indicam 

que a capacidade de indução das políticas públicas depende menos da existência ou da 

quantidade de instrumentos individualmente considerados do que da forma como esses 

instrumentos se articulam entre si e com objetivos estratégicos mais amplos. Instrumentos de 

estímulo à inovação e à oferta tendem a apresentar capacidade limitada de transformação 

quando desacompanhados de mecanismos de formação de demanda, redução de riscos, 

desenvolvimento de infraestrutura e estabelecimento de direções de longo prazo.  

A comparação entre diferentes experiências, tal como ilustrado na tese, com os casos dos 

EUA, União Europeia e Brasil, reforça ainda que não existe um policy mix universalmente 

aplicável à construção de novos mercados de hidrogênio de baixas emissões. As políticas são 

condicionadas pelas estruturas institucionais, características dos sistemas energéticos, 

capacidades estatais, estruturas industriais, disponibilidade de recursos e objetivos estratégicos 

de cada país ou região. Uma implicação desse resultado é que a adoção de instrumentos 

inspirados em experiências consideradas mais avançadas deve considerar não apenas seu 

desenho, mas também os problemas que esses instrumentos procuram solucionar e as 

especificidades do contexto no qual se pretende aplicá-los. A construção de mercados 

associados às transições para a sustentabilidade exige, portanto, políticas contextualizadas, 

capazes de responder às características e aos desafios particulares dos sistemas nos quais as 

novas tecnologias buscam se inserir. 

Essa consideração é particularmente importante para o Brasil. A configuração do sistema 

energético brasileiro faz com que a relevância do hidrogênio assuma características distintas 

daquelas observadas em economias mais dependentes de combustíveis fósseis. A elevada 

participação de fontes renováveis e a existência de alternativas de descarbonização já 

consolidadas reduzem a urgência de sua incorporação como vetor indispensável à 

transformação da matriz energética nacional. Essa menor urgência sistêmica, contudo, não 

implica menor relevância estratégica. O hidrogênio apresenta oportunidades para a 

descarbonização de usos específicos de difícil abatimento, para o fortalecimento de cadeias 
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industriais e tecnológicas, para a produção de insumos e combustíveis de menor intensidade de 

carbono e para a inserção competitiva do país em mercados internacionais emergentes. 

Sob essa perspectiva, uma das questões centrais para o Brasil não consiste em escolher 

entre a construção de um mercado doméstico e uma estratégia de exportação, mas em definir 

como essas dimensões podem ser articuladas em uma estratégia coerente de desenvolvimento. 

A formação de demanda doméstica pode contribuir para gerar escala, aprendizagem 

tecnológica, infraestrutura e capacidades produtivas que reforcem a competitividade 

internacional, enquanto a inserção externa pode ampliar mercados e sustentar investimentos 

realizados no país. desafio consiste, assim, em estruturar estratégias e instrumentos de política 

pública capazes de explorar as complementaridades entre essas dimensões e direcionar o 

desenvolvimento do mercado para objetivos mais amplos de política energética, industrial, 

tecnológica e climática. 

Nesse processo, as vantagens comparativas brasileiras constituem um ponto de partida, 

mas não uma garantia de competitividade. A disponibilidade de recursos renováveis, a 

diversidade de rotas potenciais de produção e a experiência acumulada no setor energético 

somente poderão se converter em vantagens competitivas duradouras se acompanhadas pela 

construção de capacidades tecnológicas e industriais, infraestrutura, demanda, financiamento, 

segurança regulatória e coordenação institucional. A questão estratégica para o país, portanto, 

não é apenas se o Brasil possui condições para produzir hidrogênio de baixas emissões, mas se 

será capaz de transformar essas condições em capacidades produtivas, tecnológicas e 

competitivas capazes de gerar valor no território nacional. 

Uma das principais contribuições analíticas da tese foi a identificação da existência de 

um movimento de antecipação regulatória no Brasil, na qual marcos normativos e instrumentos 

de política pública vêm sendo estruturados antes da consolidação efetiva das condições 

econômicas, tecnológicas e de demanda necessárias ao desenvolvimento deste novo mercado. 

A análise mostra que essa antecipação não deve ser interpretada, por si só, como uma 

inconsistência: em mercados emergentes associados às transições para a sustentabilidade, a 

ação do Estado pode ser necessária justamente para criar condições econômicas, institucionais 

e de demanda que ainda não estão plenamente estabelecidas. Ao mesmo tempo, os resultados 

evidenciam que a efetividade dessa atuação antecipatória depende da capacidade de articular 

os instrumentos adotados, coordenar diferentes objetivos e áreas de política e, sobretudo, 

incorporar mecanismos de aprendizagem, revisão e adaptação à medida que o mercado evolui. 

Essa constatação contribui para o debate sobre transições energéticas ao evidenciar os riscos 
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associados à fragmentação institucional, à baixa coordenação entre políticas e à desconexão 

entre instrumentos regulatórios e dinâmicas efetivas de mercado em setores emergentes. 

Esse resultado também delimita uma agenda para pesquisas futuras. Por analisar um 

mercado em formação e políticas ainda em processo de formulação e implementação, esta tese 

captura uma etapa específica de uma trajetória que permanece aberta. A maturação dos projetos, 

a evolução da demanda, a revisão de estratégias nacionais e a implementação dos instrumentos 

atualmente estabelecidos permitirão avaliar, em estudos futuros, não apenas a configuração dos 

policy mixes, mas seus resultados e sua capacidade efetiva de promover mudanças 

sociotécnicas. Análises de evolução temporal das políticas e desse novo mercado poderão 

contribuir, particularmente, para compreender como políticas e mercados coevoluem e em que 

medida processos de aprendizagem, revisão e adaptação alteram a consistência, a coerência, a 

credibilidade e a efetividade dos arranjos inicialmente construídos. 

Em síntese, a análise desenvolvida nesta tese evidencia que o desafio associado ao 

hidrogênio de baixas emissões, em todos os países, não se restringe à viabilização de uma nova 

tecnologia, mas envolve a construção de um novo mercado em sistemas energéticos já 

estabelecidos e marcados por diferentes condições institucionais, econômicas e produtivas. 

Nesse processo, as políticas públicas desempenham papel central na criação e articulação das 

condições necessárias para que potencial tecnológico e vantagens comparativas possam se 

converter em trajetórias efetivas de desenvolvimento. Para o Brasil, em particular, isso significa 

reconhecer que a relevância estratégica do hidrogênio não decorre necessariamente de sua 

centralidade para a descarbonização da matriz energética, mas das oportunidades que esse vetor 

pode oferecer quando articulado às especificidades e aos objetivos de desenvolvimento do país. 

A consolidação dessas oportunidades dependerá, portanto, da capacidade de construir um policy 

mix coerente com a realidade brasileira, capaz de criar condições para que seu desenvolvimento 

ocorra onde apresente maior contribuição econômica, energética e ambiental, preservando 

simultaneamente a capacidade de adaptação das políticas diante de um mercado cuja trajetória 

permanece em construção. 

De forma mais ampla, os resultados reforçam que o papel do Estado permanece central 

na condução das transições para sustentabilidade. Mais do que corrigir falhas de mercado, as 

políticas públicas exercem função estratégica na construção e coordenação de novos mercados, 

na redução de incertezas, na mobilização de investimentos e na orientação de trajetórias 

tecnológicas e institucionais. A tese evidencia, portanto, que a construção de uma economia da 

energia de baixas emissões exigirá não apenas inovação tecnológica, mas também capacidades 

institucionais, coordenação política e estratégias públicas integradas capazes de articular 



126 

 

objetivos de descarbonização, desenvolvimento industrial, segurança energética e inserção 

competitiva internacional. 
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APÊNDICE A - PULSOS GLOBAIS DE AÇÕES PARA TRANSIÇÃO PARA UMA ECONOMIA DA ENERGIA DE BAIXAS EMISSÕES  

 

Pulso Contexto Característica 
Exemplos de Políticas 

Públicas 
Impactos 

1º Pulso (1970 - início dos 

1980) - Crises do Petróleo e 

Segurança Energética 

A crise do petróleo de 1973 

expôs a vulnerabilidade dos 

países importadores à 

instabilidade do mercado 

fóssil. Embora o foco 

principal tenha sido a 

segurança energética, a 

necessidade de reduzir a 

dependência do petróleo 

estimulou o 

desenvolvimento de 

alternativas energéticas e 

medidas de eficiência, 

iniciando uma redução 

indireta das emissões. 

Busca por diversificação da 

matriz energética; incentivos 

à eficiência energética; 

primeiros investimentos em 

fontes alternativas (energia 

nuclear, renováveis 

emergentes); criação de 

reservas estratégicas. 

Nos EUA, o National Energy 

Act (1978) e a Energy Policy 

and Conservation Act 

(1975); no Japão e Europa 

Ocidental, programas de 

incentivo à conservação e 

pesquisa em fontes 

alternativas. 

Estabelecimento das bases 

para políticas de eficiência e 

diversificação energética; 

início do reconhecimento da 

importância de reduzir o 

consumo fóssil, ainda que 

motivado principalmente por 

segurança energética 

2º Pulso (década de 1990) - 

Ações de Eficiência 

Energética e Incentivos às 

Renovável 

Com a consolidação dos 

debates ambientais globais e 

o Protocolo de Quioto 

(1997), os países passaram a 

Adoção de políticas voltadas 

à eficiência energética; 

incentivos financeiros e 

regulatórios para energias 

Energy Policy Act (1992) 

nos EUA; Diretivas de 

Energias Renováveis na UE; 

programas nacionais de 

Aceleração da adoção de 

tecnologias limpas; 

fortalecimento de mercados 

para renováveis; redução 
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Pulso Contexto Característica 
Exemplos de Políticas 

Públicas 
Impactos 

reconhecer explicitamente a 

necessidade de reduzir 

emissões de gases de efeito 

estufa, ampliando o foco 

para sustentabilidade 

ambiental 

renováveis; fortalecimento 

de mercados regulados para 

emissões; maior cooperação 

internacional 

eficiência e incentivos 

fiscais no Japão e Canadá 

gradual das emissões 

setoriais 

3º Pulso (2004–2013) - 

Expansão Global das 

Renováveis  

Aumentou o reconhecimento 

da urgência climática e os 

avanços tecnológicos 

tornaram renováveis mais 

competitivas 

economicamente, 

impulsionando políticas mais 

ambiciosas 

Investimentos massivos em 

energia solar e eólica; 

políticas de feed-in tariffs; 

expansão da capacidade 

instalada; protagonismo de 

países emergentes. 

Programa de energias 

renováveis da China; EEG 

(Renewable Energy Sources 

Act) na Alemanha; 

incentivos fiscais e subsídios 

nos EUA; políticas de apoio 

à renovável na Índia e 

Espanha 

Multiplicação da capacidade 

renovável global; redução de 

custos tecnológicos; 

aumento da segurança 

energética e redução das 

emissões em países líderes 
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Pulso Contexto Característica 
Exemplos de Políticas 

Públicas 
Impactos 

4º Pulso (final dos anos 

2000 – meados da década 

de 2010) - Agenda do 

“Green New Deal”, Acordo 

de Paris e Sustentabilidade 

como Política Econômica  

Neste período, a crise 

financeira global de 2008 

incentivou a adoção de 

estratégias que vinculassem 

recuperação econômica a 

investimentos sustentáveis, 

consolidando a 

sustentabilidade como 

prioridade. Em 2015, o 

Acordo de Paris representou 

um marco global, com quase 

200 países comprometendo-

se a limitar o aquecimento 

global e reduzir emissões. 

Essa conjuntura reforçou a 

integração das políticas 

climáticas com justiça social, 

inovação tecnológica e 

inclusão, ampliando o 

escopo das ações públicas 

para a transição energética 

Lançamento de programas e 

pacotes de estímulo verde; 

estabelecimento de metas 

nacionais alinhadas ao 

Acordo de Paris; 

fortalecimento da 

governança climática 

internacional; ênfase em 

inovação tecnológica e 

empregos verdes; maior 

cooperação multilateral 

Programas de estímulo verde 

pós-2008; compromissos 

nacionais de redução de 

emissões (NDCs) alinhados 

ao Acordo de Paris; 

Roadmaps nacionais de 

energia limpa; fundos para 

inovação e pesquisa em 

tecnologias sustentáveis; 

iniciativas como a Estratégia 

Europa 2020 

Estabelecimento de bases 

institucionais e normativas 

para a transição energética 

global; fortalecimento dos 

mercados de tecnologias 

limpas; aumento da ambição 

climática dos países; maior 

coordenação internacional 

para descarbonização 
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Pulso Contexto Característica 
Exemplos de Políticas 

Públicas 
Impactos 

5º Pulso (meados da 

década de 2010 – presente) 

- Pacotes Modernos de 

Política Climática e 

transição para uma 

economia de baixas 

emissões 

Diante da urgência crescente 

da crise climática, avanços 

tecnológicos e mobilização 

social, os governos adotaram 

pacotes robustos para 

acelerar a transição 

energética, combinando 

políticas climáticas 

ambiciosas com estratégias 

industriais e de segurança 

energética. A pandemia de 

COVID-19 (2020) 

impulsionou o foco em 

recuperação sustentável 

Investimentos massivos em 

infraestrutura limpa; 

políticas para produção 

doméstica de tecnologias 

verdes; integração de 

soluções complementares; 

metas ambiciosas de 

neutralidade de carbono para 

2050; legislação climática 

vinculante 

Inflation Reduction Act 

(EUA); Pacto Ecológico 

Europeu “Fit for 55”; Plano 

Nacional de Energia 

Renovável (China); 

programas de incentivo à 

mobilidade elétrica e energia 

limpa na Índia e Brasil; 

Green Growth Strategy na 

Coreia do Sul 

Recorde histórico em 

investimentos verdes; 

avanço acelerado em 

inovação tecnológica; 

ampliação da indústria 

limpa; maior compromisso 

global com metas climáticas 

e redução das emissões 

 

 

 



142 

 

APÊNDICE B - ESTRATÉGIAS 

 

Região Estratégia Objetivos de Política 
Planos Principais (Ações de 

implementação de política) 

Brasil 

Plano 

Clima 

(MMA – 

2023) 

Reduzir emissões e cumprir NDC: 

2050 

 

Aumentar a resiliência climática, 

com adaptação de setores, 

populações e infraestrutura 

 

Garantir segurança energética e 

hídrica: diversificação e 

renováveis 

 

Promover produção, transporte e 

uso de energia mais eficientes e 

sustentáveis 

 

Estimular pesquisa, inovação e 

capacitação e governança 

climática  

Estratégias nacionais de mitigação e 

adaptação, com planos setoriais para 

energia, cidades, indústria e transportes 

 

Medidas de mitigação: redução de 

emissões, expansão de renováveis e 

tecnologias limpas 

 

Mobilização de fundos, incentivos e 

instrumentos verdes para apoiar ações de 

mitigação 

 

Coordenação intersetorial e federativa 

para alinhar políticas, integrar planos 

setoriais e garantir coerência da ação 

climática 

Programa 

Nacional 

do 

Hidrogênio 

– PNH2 

(2021) 

Tornar o Brasil um dos produtores 

mais competitivos do mundo 

 

Consolidar hubs nacionais de 

hidrogênio 

 

Expandir P,D&I e plantas-piloto 

de hidrogênio de baixas emissões 

 

Estabelecer arcabouço 

regulatório, certificação e 

segurança jurídica 

 

Desenvolver toda a cadeia de 

valor do hidrogênio 

 

Financiamento público para P,D&I e 

infraestrutura 

 

Certificação ambiental do hidrogênio 

(SBCH₂): padronização e rastreabilidade 

 

Chamada pública de hubs de hidrogênio 

 

Crédito e benefícios fiscais sobre a 

comercialização e compra de hidrogênio 

de baixas emissões e derivados  

 

Regulação do mercado por meio de 

marco legal 
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Região Estratégia Objetivos de Política 
Planos Principais (Ações de 

implementação de política) 

EUA 

Inflation 

Reduction 

Act - IRA 

(2021) 

 

Eletricidade livre de emissões até 

2035 

 

Redução das emissões de GEE 

dos EUA  

 

Emissões líquidas zero de GEE 

nos EUA 

 

Benefícios dos investimentos 

climáticos destinados a 

comunidades vulneráveis 

 

Créditos fiscais para geração de 

eletricidade limpa e armazenamento de 

energia 

 

Incentivos e subsídios para manufatura 

doméstica de tecnologias limpas de 

energia 

 

Crédito fiscal para produção de 

hidrogênio de baixas emissões 

Financiamento e empréstimos para 

substituir infraestrutura energética por 

infraestrutura limpa  

 

Aumento de recursos para P&D - 

tecnologias de energia limpa e 

captura/armazenamento de carbono 

 

Programas para redução de poluição e 

metano, com créditos para captura e 

armazenamento de CO₂ 

 

U.S. 

National 

Hydrogen 

Strategy 

and 

Roadmap  

(U.S. 

Department 

of Energy 

2023) 

 

Desenvolver o uso do H2 de 

baixas emissões  

 

Redução de custos de produção 

do H2 de baixas emissões 

 

Foco nas redes regionais e 

infraestrutura 

 

Pesquisa, desenvolvimento e 

demonstração tecnológica conduzidas 

pelo HFTO/DOE, abrangendo toda a 

cadeia do hidrogênio 

 

Criação de hubs regionais para integrar 

produção, transporte, armazenamento e 

uso de hidrogênio limpo 

 

Incentivos econômicos e fiscais, 

incluindo crédito fiscal à produção de 

hidrogênio limpo previstos no IRA 

 

Estrutura regulatória e governança 

interinstitucional para coordenação, 

padronização, certificação e expansão do 

mercado 
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Região Estratégia Objetivos de Política 
Planos Principais (Ações de 

implementação de política) 

União 

Europeia 

European 

Green Deal 

(European 

Commission, 

2019) 

Tornar a União Europeia o 

primeiro continente 

climaticamente neutro até 2050 

 

Reduzir as emissões de gases de 

efeito estufa em pelo menos 55% 

até 2030 (comparado a 1990) 

 

Transformar o modelo de 

crescimento: adotar uma 

economia limpa, eficiente no uso 

de recursos, circular e 

competitiva 

 

Transição energética e eficiência: 

promover energia limpa e 

renovável 

 

Transição industrial e de 

transportes: adoção de 

tecnologias limpas na indústria 

 

Economia circular e consumo 

sustentável 

  

Promover justiça social e 

inclusão, assegurando que a 

transição para a economia verde 

seja socialmente equilibrada e 

benéfica para os cidadãos 

Legislação vinculante: aprovação da 

EU Climate Law para transformar os 

objetivos climáticos em obrigações 

legais 

 

Financiamento e investimentos verdes: 

utilização de fundos de recuperação e 

orçamento da UE (incluindo o 

NextGenerationEU) para financiar 

renováveis, eficiência energética, 

inovação limpa, transporte sustentável e 

infraestrutura verde 

 

Eletrificação, modernização das redes 

energéticas, incremento da eficiência 

energética e reformas no setor de 

energia 

 

Promoção de mobilidade sustentável, 

veículos zero-emissão, infraestrutura de 

recarga e combustíveis alternativos 

 

Medidas para reduzir desperdício, 

promover reciclagem e reutilização de 

recursos, tornar produtos e bens de 

consumo mais sustentáveis, e reformar 

normas de produção e descarte 

 

Políticas sociais e de apoio à transição: 

fundos sociais e mecanismos para 

proteger cidadãos vulneráveis, 

mitigando impactos negativos da 

transição — garantindo que a transição 

verde seja justa e inclusiva 
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A hydrogen 

strategy for a 

climate-

neutral 

Europe 

(2020) 

Cadeia de valor de hidrogénio 

verde voltada a usos industriais, 

armazenamento e integração 

setorial 

 

Implantação em fases: até 2024 

foco em aplicações existentes; 

2025–2030 expansão de 

aplicações e mercado; pós-2030 

difusão ampla 

 

Metas: cerca de 6 GW de 

eletrólise e ~1 Mt/ano até 2024; 

cerca de 40 GW e ~10 Mt/ano 

até 2030 

 

Integração do mercado europeu e 

cooperação internacional para 

garantir oferta e regulação 

alinhada 

Quatro pilares de ação: financiamento 

(InvestEU e fundos regionais), estímulo 

à oferta e à demanda (incentivos e 

mecanismos como Carbon Contracts for 

Difference), criação de enquadramento 

regulatório e planeamento de 

infraestrutura, e promoção da inovação 

e projetos piloto 

 

Mobilização de plataformas de 

coordenação público-privada (European 

Clean Hydrogen Alliance) para alinhar 

investimentos e projetos 

 

Revisão das regras de mercado e 

planeamento transfronteiriço de 

infraestruturas (hidrogénio, transporte e 

armazenamento) 

 

Apoio a projetos piloto e pesquisa via 

fundos europeus regionais e programas 

de P,D.&I  

Planos 

Nacionais de 

Energia e 

Clima 

(NECPs) e 

estratégias 

nacionais de 

hidrogênio 

publicadas 

por vários 

Estados-

membros 

(diversos 

documentos 

nacionais 

2020–2021) 

Estabelecimento de metas 

nacionais de capacidade de 

eletrólise e/ou consumo por setor 

até 2030, com exemplos de 

metas absolutas e referência ao 

objetivo francês de ~6,5 GW 

 

Priorização de setores com maior 

potencial: indústria intensiva em 

energia e insumos, transporte 

rodoviário e portuário, 

armazenamento elétrico e, em 

alguns casos, aquecimento de 

edifícios 

 

Redução de custos de produção e 

adoção de certificação de 

intensidade de carbono do 

hidrogênio 

Lançamento de estratégias nacionais 

com targets de electrolysers e planos de 

apoio financeiro (subsídios, leilões, 

mecanismos de contratos por diferença) 

 

Identificação de prioridades setoriais 

alinhadas com potencial doméstico (p. 

ex., Alemanha, Países Baixos, Portugal, 

Espanha; indústria na Alemanha/Países 

Baixos; armazenamento e integração 

em países com grande penetração de 

renováveis) 

 

Promoção de hubs regionais e clusters 

nacionais para integrar produção, 

transporte e uso final; estímulo à 

cooperação público-privada e projetos-

âncora 

 

Planejamento de infraestruturas e 

revisão do acesso às redes de gás para 

permitir mistura/transportes e futuras 

redes de hidrogénio 

 

Financiamento de pesquisa, 

demonstração e demonstradores 

industriais; utilização de fundos 

nacionais e dos compartimentos 

nacionais do InvestEU 
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APÊNDICE C - INSTRUMENTOS: TIPOS E OBJETIVOS PRIMÁRIOS 

 

Brasil 

Tipo 

Primário 

Objetivo Primário 

Technology Push Demand Pull Sistêmico 

Instrumentos 

Econômicos 

Resoluções CNPE nos 02/2021 e 

06/2021: incluem o hidrogênio como um 

dos temas prioritários para investimentos 

dos recursos das cláusulas de P,D & I dos 

contratos de concessão de eletricidade e 

de petróleo e gás natural (ANEEL, ANP) 

 

Programa de Desenvolvimento do 

Hidrogénio de Baixa Emissão de 

Carbono (PHBC), estabelecido pela Lei 

nº 14.990/2024 visa incentivar a 

produção e o uso de hidrogénio com 

baixo impacto ambiental, através da 

concessão de créditos fiscais. Destinará 

R$ 18,3 mil milhões em incentivos 

fiscais até 2032 

 

REHIDRO (Regime Especial de 

Incentivos para Produção de Hidrogênio 

de Baixa Emissão de Carbono) é o 

regime de incentivos fiscais do Brasil, 

criado pela Lei nº 14.948/2024, para 

promover a produção de hidrogênio de 

baixo carbono. Ele é um mecanismo 

criado para impulsionar a indústria e o 

desenvolvimento tecnológico no setor, 

garantindo benefícios fiscais na 

importação de bens e serviços e na 

compra de equipamentos e materiais 

PHBC (Lei 

14.990/2024): 

concede crédito fiscal 

sobre a 

comercialização de 

hidrogênio de baixas 

emissões e derivados, 

incentivando a 

demanda doméstica 

 

REHIDRO – permite 

benefícios fiscais 

também a 

compradores do 

hidrogênio de baixas 

emissões produzido 

sob o regime 

Não identificado 

 

 

Regulação Não identificado 

A Lei nº 14.948/24  

instituiu o Sistema 

Brasileiro de 

Certificação do 

Hidrogênio (SBCH2)  

Os critérios 

específicos e o 

processo de 

certificação de 

hidrogênio de baixa 

emissão de carbono 

encontram-se em 

elaboração 

Lei 14.948/24 que 

institui o marco legal do 

hidrogênio no Brasil 

Estabelece a ANP como 

órgão responsável pela 

Outorga, Regulação e 

Fiscalização do 

hidrogênio de baixa 

emissão de carbono 

emissões e Hidrogênio 

Natural 
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Estados Unidos 

Tipo 

Primário 

Objetivo Primário 

Technology Push Demand Pull Sistêmico 

Instrumentos 

Econômicos 

Investimentos massivos via DOE, 

financiamento de hubs regionais, 

créditos fiscais (IRA) 

 

Bipartisan Infrastructure Law (BIL): 

US$ 9,5 bilhões em investimentos em 

hidrogênio de baixas emissões 

 

IRA: Hydrogen Production Tax Credit 

(PTC) Inclui bilhões de dólares em 

diversas ações de créditos ficais para 

incentivar a produção de hidrogênio 

de baixas emissões 

Crédito fiscal de 

produção, Regional 

Clean Hydrogen Hubs 

(integração de oferta e 

demanda) 

 

Mecanismos de apoio à 

demanda (contratos de 

compra antecipada e 

contracts for differences) 

 

Clean Hydrogen 

Production Standard 

(certificação: definição 

de emissões elegíveis) 

 

Mandatos/setoriais de 

uso de combustíveis de 

baixa emissão (low-

carbon fuel standards) 

Não identificado 

Regulação Não identificado 

Definição de padrões de 

emissões carbono para 

que projetos sejam 

elegíveis aos incentivos, 

planejamento de 

infraestrutura 

(gasodutos, hubs) 

Não identificado 
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União Europeia 

Tipo 

Primário 

Objetivo Primário 

Technology Push Demand Pull Sistêmico 

Instrumentos 

Econômicos 

Horizon Europe – 

financiamento à P,D&I 

em hidrogênio e 

eletrólise 

 

Innovation Fund – 

financiamento de 

projetos de demonstração 

e escala comercial 

 

InvestEU e EIB – 

crédito e garantias para 

infraestrutura e cadeia 

produtiva 

 

European Hydrogen 

Bank – leilões e 

subsídios para reduzir o 

custo de produção 

 

IPCEI Hydrogen – 

apoio a grandes projetos 

industriais estratégicos 

 

Connecting Europe 

Facility (CEF) – 

financiamento para 

infraestrutura de 

transporte e redes de 

hidrogênio 

Crédito fiscal de produção, 

Regional Clean Hydrogen Hubs 

(integração de oferta e 

demanda) 

 

Mecanismos de apoio à 

demanda (contratos de compra 

antecipada e contracts for 

differences) 

 

Clean Hydrogen Production 

Standard (certificação: definição 

de emissões elegíveis) 

Mandatos/setoriais de uso de 

combustíveis de baixa emissão 

(low-carbon fuel standards) 

 

European Hydrogen Bank, 

criado para ajudar a cobrir a 

diferença de custo entre 

hidrogênio limpo e 

combustíveis fósseis 

 

Mecanismo de Hidrogênio da 

plataforma EU Energy and 

Raw Materials, que visa 

conectar oferta e demanda de 

hidrogênio renovável e 

derivados como amônia e 

eSAF e facilitar acesso a 

soluções financeiras 

 

The European Hydrogen 

Backbone (EHB) initiative, 

iniciativa liderada pela 

indústria de operadores de 

infraestrutura de transporte de 

gás da Europa que propõe e 

mapeia a criação de uma rede 

transnacional de gasodutos de 

hidrogênio conectando países, 

centros industriais, portos e 

regiões produtoras e 

consumidoras de hidrogênio 

em toda a Europa. 

Regulação Não identificado 

EU ETS / ETS2 – precificação 

do carbono, aumentando a 

competitividade do hidrogênio 

de baixas emissões 

 

RED III – metas obrigatórias de 

consumo de hidrogênio 

renovável na indústria e nos 

transportes 

 

ReFuelEU Aviation – 

obrigações para uso de 

combustíveis sustentáveis na 

aviação 

 

FuelEU Maritime – metas para 

redução da intensidade de 

carbono no transporte marítimo 

 

Definição e critérios para 

hidrogênio renovável (RFNBO) 

Dentro da Renewable Energy 

Directive (RED)  

 

Pacote legislativo “Hydrogen 

and Decarbonised Gas 

Market”: 

Regulamento (UE) 2024/1789 

e Diretiva (UE) 2024/1788, 

que atualizam as normas sobre 

mercados de gás e definem 

regras para infraestrutura e 

comercialização de hidrogênio 

A transposição das regras 

nacionalmente para os estados 

membros deve ocorrer até 

meados de 2026. 

O pacote estabelece um 

quadro comum para o 

transporte, fornecimento e 

armazenamento de hidrogênio, 

criando condições para um 

mercado integrado e 

competitivo de hidrogênio 

verde e de baixo carbono na 

União Europeia 
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Definição de sistema de 

certificação de hidrogênio de 

baixas emissões comum entre os 

países membros 

Sistema de Comércio de 

Emissões (CELE/ETS): 

mercado de carbono que 

obriga instalações industriais, 

centrais elétricas e, em 

revisões recentes, setores 

como transporte e edifícios a 

comprar licenças por suas 

emissões. O preço dessas 

licenças cria mecanismo de 

taxação sobre o carbono e cria 

um incentivo econômico para 

reduzir emissões e investir em 

fontes mais limpas. 

 

CELE II (ETS2): 

Proposta de expansão do 

sistema de comércio de 

emissões para cobrir 

combustíveis usados em 

edifícios e transportes 

rodoviários, fixando um preço 

de carbono nesses setores. O 

instrumento busca criar um 

desincentivo financeiro ao uso 

de combustíveis fósseis e 

reforça o estímulo às 

alternativas limpas 
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7. APÊNDICE D - DIMENSÕES 

 

 Brasil Estados Unidos União Europeia 

Campo de 

Política 
Ambiental, Mudanças Climáticas, Energia, Indústria 

Nível de 

Governança 

Liderança do MME com 

participação de outros 

ministérios.  

Mundial (ONU) 

Nacional 

Multiagencial 

(DOE, EPA) com 

estados e setor 

privado.  

Mundial (ONU) 

Supranacional (Comissão 

Europeia). Cooperação 

forte com estados-membros e 

indústria. 

Nacional: Planos nacionais de 

EWnergia e Clima (NECPs) 

Geografia Território Brasileiro 
Território 

Americano 
Território Europeu 

Tempo 
Atual, nesta década, desde 

2021 

Atual, nesta década, 

desde 2021 
Atual, nesta década, desde 2019 

 

 


